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Apresentação

Este e-book é fruto de um trabalho árduo e de longa duração. Um produto re-
sultante do IV Encontro de Discentes de Mestrado Acadêmico em Educação –
EDME/PPGE/UERR/IFRR, cujo tema eleito foi a “Educação, Interculturalidade

e Emancipação: diálogos e saberes na atualidade”.

O IV EDME teve como principal objetivo apresentar algumas produções daqueles
que ousaram participar do evento. Escrevo ousaram porque, em período de negação
da Ciência e da Pesquisa Científica, de ataque desonesto e mentiroso à Universidade
Pública, laica e gratuita, de afronta deliberada às Instituições democráticas, participar
deste evento é, em si, um ato de resistência.

Assim, promover o debate sobre a Educação dentro do contexto contemporâneo,
refletir sobre ela num contexto intercultural e emancipatório são desafios atuais e
necessários que apontam para este novo século no sentido de nos humanizarmos ou
nos barbarizarmos. Esta deverá ser uma escolha consciente.

As atividades foram propostas e organizadas por meio de eixos temáticos, desenvol-
vidas por meio de mesas redondas, palestras, comunicações orais e minicursos, vincu-
ladas a diversos grupos de trabalhos temáticos, fomentando as discussões e o debate
acadêmico de modo a propiciar um ambiente reflexivo a partir das produções científi-
cas.

O IV EDME promoveu a interação entre os diferentes atores do espaço acadêmico
(discentes, docentes e pesquisadores) para que juntos pudessem discutir questões em
torno da temática central, contribuindo para a construção coletiva do conhecimento
científico resultante da troca de experiências entre os atores e, obviamente, vinculado
a realidade vivida dos sujeitos, pois acreditamos que é a realidade que nos apresentam
os desafios da Ciência.

É a realidade, os problemas do cotidiano, a vida concreta das pessoas que precisam
se “banhar em teoria”, como diz Paulo Freire, e retornar à própria realidade de onde
emergiram, mas agora, como outra possibilidade de se fazer melhor, de se fazer para
todos os seres humanos. Que a Ciência, representante da vocação ontológica humana
de “ser mais” possa sobreviver e se desenvolver infinitamente em prol da Humanidade
justa e digna.

Prof. Dr. Lucas Portilho Nicoletti



Prefácio

Prefaciar este e-book se tornou um desafio na medida em que me adentrava na
leitura dos textos. Minha aproximação com eles se deu na curiosidade dos problemas
e temática instigante de cada eixo apresentado. Fui percebendo a riqueza de cada
texto dentro de suas especificidades ao mesmo tempo que sentia as reflexões valorosas
que traziam sobre as minorias. Em um Brasil repleto de contradições, devo dizer que
produzir esse e-book foi no mínimo um ato de coragem.

Sua tecitura se deu a partir do IV Encontro de Discentes De Mestrado Acadêmico
em Educação- EDME/ PPGE/UERR/IFRR - Educação, Interculturalidade e Eman-
cipação: diálogos e saberes da atualidade e seus autores, pesquisadores que interagindo
de diferentes formas ousaram se debruçar sobre uma travessia deveras árdua, a da pes-
quisa científica.

Esse ato, como diria um grande amigo, pesquisador, escritor exímio e amoroso, Prof
Dr. César Nunes, além de "hercúleo"é angustiante e sofrido. Na atual crise paradig-
mática produzir ciência através de uma pesquisa criteriosa e ética é um ato instigante
e ao tempo, libertador. Instigante por entendermos que quanto mais estudamos e
compreendemos as mazelas humanas, mais nos libertamos de nossos (pré) conceitos
muitas vezes arraigados nas nossas subjetividades.

Ouvir (porque a floresta pode ser ouvida) sobre os saberes da Amazônia, passando
pelas práticas educativas do Ensino no Campo, florestas e águas (belezura de temáticas)
margeando essas práticas inseridas nas Políticas Públicas relativas à Inclusão, Forma-
ção continuada de professores no contexto de escola pública e ainda adentrando na
Educação Indígena, foi para mim uma experiência de superação de esquemas, por
vezes, rígidos, para a possibilidade de debates dialéticos e abertos às novas articulações
que extrapolem os muros das escolas e Universidades .

Lhe convido a "ouvir"o que cada autor tem para lhe contar e desejo que essas leituras
possam instigar novas proposituras para uma sociedade menos "barulhenta"e mais
humana.

Que o calor do norte aqueça o coração de todos os leitores.

Arlete Guisso Scaramuzza Portilho Nicoletti
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Educação amazônida: Os saberes

das florestas, das águas e do

campo na construção de um

currículo decolonial

Edir Augusto Dias Pereira

Resumo: A educação na Amazônia exige que pensemos também uma educação ama-
zônida. Este trabalho se volta para a discussão das condições de possibilidades de
pensarmos os saberes das florestas, das águas e do campo das Amazônias como es-
truturantes de um currículo decolonial nas escolas do campo. A partir de referências
teórico-conceituais diversas propomos amazonizar a educação do campo e o currículo
da escola do campo numa perspectiva que leve adiante experiências, práticas, afetos
e ensaios de descolonização epistêmica e pedagógica. Para tanto se faz necessário ma-
neiras “outras” de realizar a ligação entre saberes e territórios educativos, tornando
os saberes subordinados das matas, águas e terras efetivamente ativos no currículo
escolar.

Palavras-chave: Amazônia, saberes, decolonialidade, currículo.

Abstract: Education in the Amazon requires that we also think about Amazonian
education. This work focuses on discussing the conditions of possibilities for thinking
about the knowledge of the forests, waters and countryside of the Amazon as structu-
ring a decolonial curriculum in rural schools. Based on diverse theoretical-conceptual
references, we propose to change Amazonize rural education and the rural school
curriculum from a perspective that takes forward experiences, practices, affections
and trials of epistemic and pedagogical decolonization. To this purpose, other ways of
making the connection between knowledge and educational territories are necessary,
making the subordinate knowledge of forests, waters and lands effectively active in
the school curriculum.

Keywords: Amazon, knowledge, decoloniality, curriculum.

1.1 Introdução

A Amazônia é, sabemos, Amazônias (Porto-Gonçalves, 2010). Diversidade, plu-
ralidade, heterogeneidade, multiplicidade são as marcas da Amazônia. Pensar uma
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educação amazônida é ter sempre em vista todas as Amazônias. Discutir a Educação
“na” Amazônia, em particular a educação do campo, das águas e das florestas, é pensar
o “devir-com” (Haraway, 2023) de uma Educação Amazônida. Isto implica amazoni-
zar a educação, a escola, o currículo e as práticas pedagógicas. Amazonizar é uma tática,
uma atitude, um gesto, um discurso, um afeto, um projeto/opção decolonial. Amazo-
nizar, portanto, é ressituar a educação escolar diante das “epistemologias territoriais”
(Mignolo, 2004) dos saberes das águas, das florestas e do campo. Amazonizar signi-
fica também desalojar práticas (educativas, formativas, escolares) antropocêntricas,
eurocêntricas, capitalistas, patriarcais, racistas, sexistas, moderno-coloniais.

Este conjunto de afirmações gerais envolve a construção de outras narrativas e mo-
dos de imaginar e “sentirpensar” (Escobar, 2014) a educação do campo, das águas e
das florestas nas/das Amazônias. A ideia de uma “educação amazônida” implica tra-
balhar com referências teóricas e políticas cujos solos epistêmicos encontram-se nos
“territórios educativos” das próprias Amazônias; no chão das escolas, comunidades
e territórios dos sujeitos do campo, das águas e das florestas, incluindo os sujeitos
não-humanos com os quais constituímos “emaranhados multiespécies” (Haraway,
2023).

Proponho para a reflexão e diálogo neste texto uma questão, três proposições e
uma espécie de “ficção especulativa” (Haraway, 2023). Todas elas expressam inquieta-
ções, perplexidades e modulações teórico-conceituais de quem trabalha com formação
docente e pesquisa em educação do campo, das águas e das florestas no interior da
Amazônia Tocantina paraense. A questão é: Por que Educação Amazônida e não
educação amazônica? As afirmações são: 1) Descolonizar o currículo é amazonizar a
educação, a Pedagogia, a escola; é sentirpensar o amazonizar como devir-com. 2) Ama-
zonizar envolve táticas, discursos e afetos decoloniais que reivindiquem e endereçam
aos saberes das águas, das florestas e do campo. 3) Amazonizar implica práticas de
construção e fortalecimento de epistemologias territoriais e “territórios educativos”
do campo, das águas e das florestas (Oliveira Neto/ Sobreiro Filho, 2017). E a ficção
especulativa é: Um currículo Amazônida decolonial é interseccional e intercultural:
anticapitalista, antipatriarcal, antirracista e anti-antropocêntrico.

1.2 Da educação amazônica à educação amazônida

O movimento de Educação do Campo criou a expressão/conceito Educação do
Campo para se contrapor à educação rural (Caldart, 2012). No sentido de uma edu-
cação pensada pelos e para os sujeitos do campo. Não se busca apenas a construção
de escolas no campo, mas de uma escola, que esteja sintonizada plenamente com espe-
cificidades, anseios e interesses dos sujeitos campesinos, sendo estes protagonistas na
construção deste projeto de educação escolar (Molina; Freitas, 2012; Arroyo, 2006).
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Também cabe a nós, amazônidas, propormos uma Educação Amazônida, e não
mais uma educação na e para a Amazônia, que não considere as Amazônias. Por
isso, mudar o designativo de educação amazônica para educação amazônida, desta
educação-que-vem, é tanto uma forma de enfatizar esta pluralidade quanto de afirmar
o protagonismo de nós amazônidas na construção de projetos outros educacionais.
O termo Amazônida aqui visa introduzir uma pequena diferença (uma brecha, uma
fenda, uma fissura ou ranhura), não apenas semântica, mas epistêmica e política, ética
e estética, tática e pedagógica, efetiva e afetiva. Envolve engajar-nos em outra “política
dos afetos” (Safatle, 2015). Por isso, como afirma Mignolo (2017, p. 14), “precisamos
mudar os termos da conversa. Mudando os termos da conversa, e não apenas o conte-
údo, significa pensar e agir descolonialmente”.

A maneira como designamos o que é próprio de um lugar, incluindo as pessoas, in-
dica as representações vigentes dominantes daquele espaço. Toda vez que designamos
algo como “amazônico” subentende-se o caráter regional ou local. Dos habitantes
do sudeste, não falamos que são “sudestinos”. O amazônico é uma marcação de pro-
cedência e pertencimento, ao mesmo tempo, é uma operação política e epistêmica
que cria uma escala particular, local, regional. Se aquilo que seria próprio ou perten-
cente à Amazônia pode ser lido como “regional/local”, ao derivarmos das Amazônias
a expressão Amazônida e não amazônica, buscamos com isto também afirmar o devir-
com desta educação para além do índice regionalista. Inscrevemos assim a educação
amazônida na “pluriversalidade epistêmica” (Mignolo, 2004) do mundo, ou melhor
dizendo, nas dinâmicas plurais de “mundificações” (Haraway, 2023) que envolvem as
Amazônias.

Por que a Educação Amazônida põe ênfase na plurversalidade? De início, porque
falar em educação amazônida não remete à regionalização da educação, uma educação
regional ou regionalizada. Ou seja, a noção de educação amazônida pretende escapar
da armadilha da oposição do universal e do particular. O que rompe com a pseu-
douniversalidade é a pluriversalidade. A noção de pluriversalidade reconhece que “o
conhecimento se produz a partir de um espaço particular do mundo e, assim, não
existe produção de conhecimento não situada” (Grosfoguel, 2016, p. 28). Ela rompe
com a divisão sujeito-objeto, a objetividade entendida como “neutralidade” – o mito
de um “Ego” que produz conhecimento “imparcial” desprovido de localização social,
histórica, política, econômica e cultural, bem como a pseudouniversalidade, entendida
como algo além da particularidade, que “[. . . ] continuam sendo os critérios utilizados
para a validação do conhecimento das disciplinas nas universidades ocidentalizadas”
(Grosfoguel, 2016, p. 30) e também nas instituições escolares. A pluriversalidade de-
nuncia que “O privilégio epistêmico e a inferioridade epistêmica são dois lados da
mesma moeda. A moeda é chamada de racismo/sexismo epistêmico na qual uma face
se considera superior e a outra inferior” (Grosfoguel, 2016, p. 27).
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Que diferença faz transitar da educação amazônica para a educação amazônida? De
fato, faz pouca diferença, mas esta mínima diferença importa, se queremos repensar o
“nosso modo” de sintirpensar a relação entre educação e espaço, escola e território, cur-
rículo e região, prática pedagógica e lugar, conhecimento e poder. O nosso modo de
pensar a relação educação e território ainda é moderno-colonial, quer dizer, eurocên-
trico e sudestecêntrico, mesmo que estejamos assentados numa concepção “dialética”.
A dobradiça dialética pode ser aí apenas uma forma de ficção, em particular porque
esta mantém intacta a ideia de universalidade europeia ocidental moderna, ou seja,
mantém inquestionada a “geopolítica do conhecimento”, a “corpopolítica do conhe-
cimento” (Mignolo, 2014; Grosofoguel, 2016) e a “epistemologia mestre” do ocidente
(Alcoff, 2016).

Falar em “educação amazônica” pode manter intacta a “monocultura da escala”
na produção e partilha do conhecimento (Santos, 2006). Ou seja, reduz tudo que é
amazônico ao regional/local. Mas, o devir-com da educação amazônida afirma a pluri-
versalidade epistêmica da própria Amazônia e de tudo aquilo que lhe parece próprio.
Sei que essa diferença mínima ou efêmera pode parecer apenas um gosto por mudar
palavras. Mas, faz parte do gesto/opção decolonial alterar os termos com os quais nos
designaram (já que estes termos não são neutros ou inócuos) e não apenas o conteúdo
(Mignolo, 2017). A educação amazônida se introduz como uma tática de construção
de uma outra política do saber e do afeto, outro regime de verdade, uma outra geopo-
lítica e corpopolítica do conhecimento nas Amazônias e pelos amazônidas.

Entre outros, a educação amazônida tem três sentidos emaranhados: político, pe-
dagógico e epistêmico. Ou seja, afirma que a educação é uma construção de espaços,
educar é um ato territorial, todo conhecimento é localizado, toda prática educativa
é uma prática política situada de re-construção de identidades e direitos, saberes e
territórios, de saberes inseparáveis dos territórios nos/pelos quais são produzidos, legi-
timados e com-partilhados. A educação não ocorre apenas na Amazônia – um espaço
inerte e neutro, um palco meramente. Ela é e pode ser “amazônida”: afirmar e poten-
cializar saberes e epistemologias das águas, das florestas e dos campos das Amazônias.

Portanto, chamo de “educação amazônida” um devir-com pedagógico que se ins-
creve de diferentes maneiras na presente pluriversalidade epistêmica do mundo, ou
dito de outra maneira, adensa as bordas das “mundificações” possíveis inesgotáveis
(Haraway, 2023). Amazônida é toda educação, toda escola, todo currículo, toda prática
pedagógica que rompe ou interrompe a “produção de inexistência” (Santos, 2006)
moderno-colonial capitalista e patriarcal, o eurocentrismo, o sudestecentrismo, que
tudo que é próprio das nossas Amazônias torna uma questão de regionalismo.
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1.3 Descolonizar o currículo é amazonizar a educação

Descolonizar se tornou uma urgência. Em participar para nós que nos envolve-
mos com a educação do campo, das águas e das florestas nas Amazônias. No en-
tanto, descolonizar pode abrigar o vírus da moda retórica e teórica, que pode facil-
mente sabotar projetos políticos coletivos. Para criarmos alguma imunidade contra
esse vírus, é preciso entender melhor a decolonialidade em sua relação com a moder-
nidade/colonialidade (Mignolo, 2014). Quando propomos que na educação descolo-
nizar é amazonizar o que isto significa?

O giro decolonial, que Mignolo (2017) também chamou de pensamento decolo-
nial, opção decolonial ou decolonialidade, é parte mesmo do processo histórico de
constituição da matriz colonial de poder: a colonialidade (Quijano, 2005). Mas, é ao
mesmo tempo, constituída de projetos epistêmicos, políticos, éticos, estéticos resultan-
tes da pluriversalidade do mundo. A decolonialidade nasce dessa juntura mal saturada
entre modernidade e colonialidade. Como enfrentamento, desprendimento e “res-
posta” à retórica da modernidade e à lógica da colonialidade (Mignolo, 2010). Ela
se manifesta como abertura à criação de novos horizontes de sentidos, de formas de
resistências descoloniais que são r-existências (Porto-Gonçalves, 2001). O decolonial
envolve uma série de táticas, discursos e afetos que configuram saberes, narrativas,
modos de existir outros nas fraturas e fronteiras do mundo moderno/colonial, ainda
que ambivalentes, contraditórias ou oscilante; ainda que numa “cumplicidade subver-
siva” (Castro-Gómez; Grosfoguel, 2007), numa “conformidade sem conformismo”
(Santos, 2001) com a modernidade.

Desde o momento em que o colonizador operar para desapropriar o colonizado de
sua humanidade, territórios, bens comuns, saberes, espiritualidade, estética, histórias,
etc., a decolonialidade se produz como uma resposta e um desprendimento a esse pro-
cesso de expropriação epistêmico, político e existencial da modernidade/colonialidade
(Mingolo, 2014). Inicialmente, essa resposta é uma forma de resistência aos genocídios,
epistemicídios e ecocídios coloniais. Mas, também, resistência a formas mais insidiosas,
aparentemente brandas ou disfarçadamente benevolentes de dominação e opressão. O
decolonial opera, como “inoperosidade” (Agamben, 2017), nessas margens, fronteiras,
interstícios, fraturas ou fissuras das intersecções das formas de opressões capitalistas,
patriarcais e coloniais (Collins, 2019).

[...] a epistemologia fronteiriça emerge da exterioridade (não o exterior, mas o exterior
inventado no processo de criar a identidade do interior, ou seja, a Europa cristã) do
mundo moderno/colonial, dos corpos espremidos entre as línguas imperiais e aquelas
línguas [saberes, culturas, cosmologias] e categorias de pensamento negadas e expulsas
da casa do conhecimento imperial (Mignolo, 2017, p.12).
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Então, quando falamos em descolonizar a educação escolar, o currículo, a escola, as
práticas pedagógicas, estamos falando sobre recuperar, atualizar, visibilizar e ressigni-
ficar essas táticas, discursos e afetos decoloniais dos povos e grupos sociais amazônidas
colonizados e subalternizados. E transformar suas formas próprias de produzir mun-
dos e saberes, de resistência e r-existência, de construir a vida com e o devir-com, em
coordenadas básicas de reconstrução das escolas do campo, das águas e das florestas,
tornando-as efetivamente amazônidas. De certa forma, isto vem ocorrendo “em confi-
gurações inacabadas de lugares, tempos, matérias, significados” (Haraway, 2023, p. 13)
em diferentes contextos das Amazônias, ainda que não tenham esse nome ou vistam
esse rótulo decolonial.

Nas Amazônias, descolonizar a educação é amazonizar. Hage (2023) assim define e
defende o Amazonizar:

Amazonizar não significa: Regionalizar as relações sociais. Amazonizar significa: Tomar
proveito das epistemologias e saberes dos povos originários, tradicionais e camponeses
das Amazônias. Amazonizar significa: Aprender com o Bem Viver e com as ancestra-
lidades pluriversas dos povos do campo, das águas e da floresta. Amazonizar significa:
Reconhecer a importância dos saberes dos povos originários, tradicionais e campone-
ses das Amazônias; valorizar suas culturas; respeitar seus modos de vida (Hage, 2023,
comunicação oral).

Podemos definir o amazonizar como táticas, discursos e afetos decoloniais ou con-
tracoloniais (Santos, 2015), que dissolvem a falsa universalidade ocidental. O que é
próprio da Amazônia não é regional/local, é universal, de outro modo, é pluriversal.
Por isso, amazonizar não é regionalizar a escola, o currículo, as práticas pedagógicas.
Amazonizar é afirmar a pluriversalidade constitutiva das Amazônias, diante de toda e
qualquer pretensão de universalidade abstrata. Amazonizar é denunciar a “monocul-
tura da escala” como uma forma moderno-colonial de “produção de não existência”
e invisibilidade (Santos, 2006). Trata-se de evitar a armadilha de uma folclorização ou
museulização do que seria “próprio” da Amazônia e dos povos amazônidas.

Mas, o que significa Amazonizar? Hage (2003) nos apresenta algumas indicações.
A primeira é o que ele chama de “tomar proveito” de epistemologias e saberes dos po-
vos originários, tradicionais e camponeses das Amazônias. A educação escolar, como
espaço de construção de sujeitos, é descolonizada na des-medida em que passa a valori-
zar epistemologias outras, saberes outros, em particular aqueles que são próprios dos
grupos sociais subalternizados das Amazônias. “Tomar proveito” é um modo de dizer
que estas epistemologias e saberes não podem ser excluídos, ignorados, secundarizados,
desqualificados ou reduzidos a “saberes locais” pela educação escolar.

Hage (2023) também diz que amazonizar é “aprender-com” as Amazônias e os ama-
zônidas: o bem viver e a ancestralidade pluri-versal dos povos dos campos, das águas
e das florestas. Na escola, raramente vemos se praticar este “aprender com” as convi-
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vências, o bem viver e os ancestrais desses povos amazônidas. A escola não é apenas
o espaço de “ensinar sobre” e “ensinar para”, mas também de “aprender-com”. Uma
educação amazônida é uma educação centrada no aprender-com as Amazônias em
sua “diversalidade” de formas de vida, em particular os “emaranhados multiespécies”
(Haraway, 2023) e ancestralidades, porque o “futuro é ancestral” (Krenak, 2022).

Por fim, Hage (2023) defende que Amazonizar é reconhecer, respeitar e valorizar
saberes, culturas e modos de vida dos amazônidas do campo, das águas e das florestas.
Mas isso não pode ser apenas no discurso, mas buscar meios de efetivamente se realizar
na prática. Quer dizer, nós amazonizamos a educação escolar quando promovemos
táticas, discursos e afetos educativos decoloniais que reconhecem, valorizam e respei-
tam saberes, culturas e modos de vida que os amazônidas construíram em sua longa
coexistência com as águas, os solos e as florestas amazônicas, com suas “mundificações”
e “emaranhamentos multiespécies” (Haraway, 2023).

1.4 Amazonizar com os saberes das águas, das flores-

tas e do campo

Saberes são as forças propulsoras de trans-formação e trans-figuração de mundos.
Mas importa reconhecer que “Há saberes que são independentes das ciências (que
não são nem seu esboço histórico, nem o avesso vivido); mas não há saber sem uma
prática discursiva definida, e toda prática discursiva pode definir-se pelo saber que
ela forma” (Foucault, 2008, p. 206). Os saberes das águas, das matas e do campo dos
amazônidas não constituem apenas um repertório a ser compulsado pela universidade
e escola. Amazonizar a escola é promover e potencializar estes saberes como parte de
uma estratégia de mudança da escola do campo, das águas e das florestas, no sentido
de construção de outras possibilidades de vida, não as capitalistas, moderno-coloniais
e patriarcais.

Portanto, antes de tudo, é preciso saber como estes saberes são produzidos, validados
e partilhados. E que táticas, discursos e afetos possibilitam no sentido de amazonizar
e descolonizar os currículos escolares. Collins (2019), ao tratar da constituição da epis-
temologia feminista negra, lembra muito a maneira com que os povos amazônidas
do campo, das águas e das florestas constituem seus saberes. O que ela nos possibilita
é escapar dos modos pelos quais se distingue, classifica e desqualifica esses saberes a
partir do discurso acadêmico, científico e escolar hegemônico. Esses saberes são enqua-
drados como: saberes do senso comum, saberes empíricos, saberes populares, saberes
tradicionais, saberes vernaculares, saberes locais ou etnoconhecimentos. Nenhuma
dessas classificações capta a epistemologia constitutiva desses saberes, muitas vezes
confundidos com crendices, superstições, folclore ou mero saber fazer.
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O máximo que a academia e a escola buscam fazer é um inventário e uma tipologia
destes saberes: saberes de construtores de embarcações, saberes de parteiras, saberes
sobre ervas medicinais, saberes da pesca, etc. Tudo isso permite apenas que a escola
incorpore esses saberes, quando os incorpora, de forma superficial, tangencial e parcial.
Muitas vezes são instrumentalizados para ensinar saberes disciplinares escolares: os
saberes das curandeiras como meio de ensinar química, os saberes da roça para ensinar
conteúdos de matemática, etc.

Mas, o que distingue esses “saberes subordinados” (Collins, 2019) é a maneira es-
pecífica pela qual são produzidos, validados e partilhados, ou seja, as “epistemologias
territoriais” (Mignolo, 2004) através das quais constituem mundos. Collins (2019, p.
140) explica que “os grupos subordinados há tempos tiveram que recorrer a formas
alternativas para criar autodefinições e para estabelecer seus valores independentes,
rearticulando-os por meios de nossos próprios especialistas. [. . . ] não apenas desenvol-
veram um ponto de vista característico, como também o fizeram utilizando formas
alternativas para produzir e validar conhecimento”.

Esses saberes, geralmente, são saberes-práticas (não confundir com saber-fazer),
pois se constituem em práticas (em geral coletivas). Estes saberes também são saberes-
narrativas. Eles constituem um tecido de histórias, de memórias, de ficções, de “con-
tações” e modos de contar que entrelaçam pessoas, objetos, espaços, animais, plantas,
águas, seres sobrenaturais, fenômenos, etc. São saberes relacionais, relativos e relata-
dos. Esses saberes são saberes-corpos, não apenas “incorporados”, mas corporeizados,
constitutivos de corporeidades. Os saberes da cura, os “saberes da conversa” (Oliveira
et al, 2007), estão e fazem parte do corpo das pessoas (não apenas de suas memórias ou
intelectos), constituem a hexis corporal (Bourdieu, 2006), que em certos povos indíge-
nas borra toda distinção, separação e limites entre humano e não-humano, natureza
e cultura. E esses saberes são também saberes-relações (além de serem relatos e relata-
dos), que se constituem a partir de múltiplas redes de compreensão, afetos, empatia,
solidariedade, lutas por território, diretos e reconhecimento. São saberes que carre-
gam ou trans-portam emoções, experiências, afetos, vivências, resistências e sentidos
partilhados no “estar-junto multiespécies” (Haraway, 2023).

De outro modo, não podemos esquecer que os saberes das águas, das florestas e dos
campos das Amazônias são saberes de resistência (constituem legados e aprendizados
históricos de lutas dos povos e grupos sociais colonizados e subjugados). Estes saberes
de resistência também se apresentam como saberes-cuidados e saberes-traduções, por-
que nascem e se firmam nas brechas, nas fissuras, nas fraturas da modernidade e da
colonialidade, ou seja, operam por meio de práticas, ritos, modos, afetos do cuidado,
traduzindo mundos ou formas diversas de “mundificações”. Chamo de saberes de
resistências/r-existência aqueles saberes historicamente construídos nas lutas sociais
de grupos subordinados, envolvendo tantos formas de vida como formas de organi-
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zação, mobilização e enfrentamentos, integrando práticas, afetos, valores e discursos
descolonias e contracoloniais.

Não se pode amazonizar a educação, a escola, o currículo, as práticas pedagógicas
sem que os saberes do campo, das águas e das florestas sejam potencializados como sa-
beres com uma epistemologia própria, que não condiz com a epistemologia mestre do
ocidente. Pois, esta epistemologia mestre criou a hibrys do ponto zero (Castro-Gómez,
2005), um saber deslocalizado, desincorporado, dessexualizado, que se apresenta como
“universal”. Amazonizar a educação significa romper com o “privilégio epistêmico”
do ocidente.

O privilégio epistêmico de que tirou partido o discurso da ciência é o seguinte: apesar
de terem sido classificadas todas as diferentes crenças, cores de pele e práticas cultu-
rais no mundo, o lugar de enunciação a partir do qual se fizeram e refizeram todas as
classificações foi uma variação do mesmo: homem, europeu e branco. Mas este lugar
de enunciação não foi constituído de propósito enquanto tal. Foi construído como
universal, mas a verdade é que a reinvindicação de universalidade foi assumida, cro-
nologicamente, por uma série de homens, que viviam na Europa e que eram brancos
(Mignolo, 2004, p. 688).

Amazonizar a educação é ressituar os saberes dos povos e grupos sociais subordi-
nados amazônidas diante desta reinvindicação de universalidade europeia ocidental.
Enquanto nas escolas e nas universidades este privilégio epistêmico for mantido, os
saberes das águas, das florestas e dos campos amazônidas não terão verdadeiramente
reconhecimento.

1.5 Epistemologias territoriais e territórios educati-

vos

A construção de uma educação amazônida envolve compreendermos de outro
modo a relação entre educação e espaço, conhecimento e território, práticas pedagó-
gicas e lugar. Ou seja, amazonizar a educação implica reconhecer como se constituem
“epistemologias territoriais” (Mignolo, 2004), diferentes formas de produzir, validar e
com-partilhar conhecimento pelos amazônidas que não se separam dos processos de
construção de seus territórios de vida.

As epistemologias dos saberes das águas, das florestas e do campo são “epistemolo-
gias territoriais subalternas”. Para Mignolo (2004, p. 692), “As ‘epistemologias terri-
toriais” não são o oposto e múltiplo da “epistemologia territorial hegemônica” (. . . ).
Ao contrário, a “diversalidade do pensamento de fronteira’ em cada um e em todos os
diferentes lugares em que dois projetos globais da história local europeia invadiram a
diversidade das histórias locais do planeta”.
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Devemos lembrar que a ideia de modernidade (intra-europeia) implica uma coloni-
zação dupla, do tempo e do espaço (Maldonado-Torres, 2010). Quijano (2005; 2010) ao
descrever a matriz colonial de poder (a colonialidade), se refere à articulação de quatro
níveis ou âmbitos de controle: controle da economia ou do trabalho e seus produtos,
da autoridade e seus produtos, do gênero e da sexualidade e seus produtos, e do co-
nhecimento e da subjetividade e seus produtos. Todos esses níveis são articulados pela
ideia de raça (operador de geoculturas e geoidentidades) e pelo patriarcalismo. Mas,
se articulam às formas moderno-colôniais de apropriação e expropriação territorial,
“des-re-territorialização”, produção e controle de territórios.

Os campos, as águas e as florestas na Amazônia não são apenas espaços físicos onde
e sobre os quais se produz conhecimento, tipos específicos, locais/regionais, segundo
a lógica da colonialidade de conhecimentos. O processo colonizador engendra desde
o seu início, justamente pela dominação e expropriação colonial dos saberes indígenas,
uma determinada “epistemologia fronteiriça” (a descolonialidade como prática/afeto
de resistência e r-existência), que varia de acordo com cada contexto e ao longo do
processo histórico de formação da matriz colonial de poder (Quijano; 2005; Mignolo,
2014).

Todo conhecimento está inscrito em lugares, línguagens, corpos, culturas, normas,
valores, crenças, contextos históricos específicos. A escola, por re-produzir a lógica da
colonialidade, se separa sempre do território no qual está situada e trabalha com conhe-
cimentos que parecem não estar situados em lugar algum. A escola é uma tecnologia
de poder/saber moderno/colonial que nega toda forma de conhecimento que não foi
produzida de acordo com a epistemologia mestra do ocidente. Educar, para a escola,
significa educar de acordo com um padrão tido como universal de conhecimento, arte,
cultura, tecnologia, linguagem, etc. A escola é uma instituição colonizadora do conhe-
cimento. E para exercer esse poder colonial, ela precisa desvincular-se do território,
desvincular saber e território, reduzir tudo que for “próprio de um lugar”, como saber
menor, secundário, inferior ou simplesmente válido tão somente para aquele local.

Os saberes subjugados e de resistência do campo, das águas e das florestas dos ama-
zônidas só podem entrar e estrear na escola por uma porta: a porta dos fundos, que
os relega a saberes locais e/ou tradicionais. Eles são contrabandeados para a escola,
pela porta do fundo, como saberes tradicionais. Eles são filtrados e decantados por
operações moderno-coloniais de controle pedagógico para fins escolares: ou seja, para
reafirmar a superioridade ou “privilégio epistêmico” do ocidente, da razão científica
universal. Por isso, a alfabetização, por exemplo, é sempre a imposição de uma lingua-
gem diferente da que vivenciamos e falamos cotidianamente. A “linguagem oral”, no
processo de alfabetização escolar, é apresentada como uma linguagem prévia, menor,
inferior, carente, falha ou apenas como “base” para aquisição da linguagem padrão
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que envolve a leitura e a escrita. O conhecimento que vale é o letrado. Vale o que está
escrito.

Assim, todos os saberes que as pessoas constroem “fora da escola” são tidos como
“conhecimentos prévios”, o que pode significar não apenas que são anteriores à sua en-
trada na escola, como também inferiores aos conhecimentos escolares e não-científicos.
Chamar os conhecimentos das crianças e de seus grupos sociais de pertencimento de
conhecimento prévio (tradicional/local) é certamente uma forma de “violência epis-
têmica” (Spivak, 2014) praticada na/pela escola e o discurso pedagógico acadêmico e
oficial/estatal. Sua relativa valorização como base, referência ou ponto de partida para
conhecimentos canônicos escolares é de fato sua negação, seu descarte, sua secundari-
zação, por um uso pedagógico formal e mecânico. Este saber tornado “prévio” é como
uma espécie de matéria-prima para a construção ou aquisição do verdadeiro saber ao
qual a escola daria acesso.

Então, não se trata de simplesmente incorporar ou incluir nas escolas os saberes
das águas, das florestas e de camponeses amazônidas. Um outro movimento se faz
necessário, uma outra tática, discurso e afeto urge construir: de valorização, reconheci-
mento e fortalecimento das epistemologias territoriais desses saberes construídos em
determinados territórios educativos. Os fios, os laços e raízes que conectam educação
e território são ressituados quando compreendemos os saberes das águas, florestas e
campos das Amazônias como constituídos por/em epistemologias territoriais e “terri-
tórios educativos” (Oliveira Neto, 2007).

Todos os conhecimentos são situados. Mas, alguns conhecimentos são importantes
para a construção e preservação de territórios de vida de grupos sociais que vivenciam
experiências de “opressões intersectadas” (Collins, 2019) e contextos de “intercultu-
ralidade” (Walsh, 2009). É o que acontece com os saberes das águas, das florestas e
do campo das Amazônias. A maneira pela qual são produzidos, validados e compar-
tilhados não corresponde ao modo pelo qual a ciência, a acadmia, a filosofia, enfim,
o ocidente, produz, legitima, põe a circular ou socializa conhecimentos tidos como
universais. Uma das distinções mais fundamentais é que estes conhecimentos ociden-
tais predominantes nos currículos escolares negam os conceitos e afetos construídos
na prática cotidiano a partir de legados (heranças) coloniais, geralmente de lutas de
resistência e r-existências territoriais (que são, por isso, resistências/r-existências epis-
têmicas).

Vejamos a questão dos “saberes das águas” de amazônidas como um exemplo. Na
escola, a água passa por um processo de definição, classificação, redução, simplificação
e generalização, que não apenas não condiz com as experiências do amazônidas com
as águas, mas, por sua vez, e voz, nega valores, sentidos, comportamentos e práticas
constituídos com as águas como “teorias”. O que é chamado de teoria na racionalidade
da epistemologia ocidental, entre nós, é comportamento e prática cotidiana.
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Na escola, a água é definida de modo separada de outros “elementos da natureza”
e abstraída em fórmula. A água é um mineral, H²O, com características físicas e mu-
danças de estados físicos, por meio de um ciclo dado como “natural”. Também é
apresentada como um “recurso”, os chamados “recursos hídricos”, sobre os quais
se tecem disputas pela apropriação, usos e regulações (leis, normas). Mas, a água, no
cotidiano é um saber-prática: todas as práticas das águas que herdamos, ativamos e
atualizando em nossas relações com rios, águas estuarinas e litorâneas, igarapés, olhos
ou fontes d’água, com a chuva, poços, nuvens, orvalho, garoa, névoa, etc. Toda essa di-
versidade de nossas práticas com as águas se apaga na escola em definições, informações
e fórmulas gerais.

No cotidiano de nossas relações as águas são relatos e relatadas, são saberes-
narrativas, algumas herdadas dos povos originários, narrativas chamadas de lendas
ou mitos, a partir da maneira como a racionalidade moderna classifica tudo que não
representa, segundo seus critérios, métodos e lógicas de conhecimento verdadeiro do
mundo. Narrativas de Uiara, a mãe d’água, do Boto, da Cobra Grande, do peixe-boi;
histórias dos peixes, dos encantados dos fundos do rio; casos de visagens, de pescarias,
de viagens; histórias de grandes cheias, enchentes; e a própria história de vida (às vezes
de morte) dos rios, nas quais estes são protagonistas, personagens, ancestrais humanos
e pessoas outras que não-humanos (La Cadena, 2018).

As águas para nós amazônidas são saberes-corpos e saberes-cuidados. Saberes de
quem nada, rema, pesca, marisca, gapuia, banha no rio, lava roupas e louças, anda sobre
pontes, estivas, troncos de miritizeiros, no balanço dos barcos e canoas como quem
anda em terra-firme. A água que bebemos das fontes límpidas e geladas, hoje cada vez
mais raras. Água do pote de barro, da bilha, cabaças, baldes que carregamos na cabeça.
Nosso corpo todo é constituído de saberes das águas. E nele trazemos a marca das
águas, memória das águas, imaginário das águas, afetos das águas.

Tudo isso e outros saberes das águas, construídos em territórios educativos diversos,
se dissolve em conteúdos escolares disciplinares, em datas comemorativas, no “dia
da água”, que pouco dialogam com os conceitos que os diversos povos amazônidas
construíram sobre/com e pelas águas. E as próprias narrativas que estão inscritas, que
as próprias águas contam, com os seres múltiplos que as habitam e/ou com elas co-
existem, se perdem na escola, restam fora da escola, ou entram pelas portas do fundo,
como simples crendices, saberes culturais locais ou folclore. Não adquirem também
o estatuto de um saber válido, legitimo e constitutivo de sociabilidade e possibilidade
de formas de vida e mundos outros.

As epistemologias territoriais subalternas nos indicam que os conhecimentos não
são produzidos apenas nos territórios, mas com, através e pelos territórios. Os saberes
das águas, das matas e campos amazônidas nos “escurecem” (Noguera, 2011), que não
são apenas saberes sobre os territórios, mas que constituem territórios educativos. A
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escola promove uma educação amazônida descolonial quando se integra aos territórios
educativos do campo, das águas e florestas das Amazônias a partir do reconhecimento,
da valorização e fortalecimento das epistemologias territoriais subalternas.

1.6 Um currículo amazônida decolonial

Para concluir, gostaria de apresentar a “opção decolonial” (Mignolo, 2014) como
uma “ficção especulativa” (Haraway, 2023). Sabendo ser mais que isso, no entanto, se
nos pormos a imaginar juntos um currículo decolonial para uma outra educação esco-
lar amazônida, temos que considerar que a decolonialidade não é apenas um projeto
político-epistêmico educacional. Migonolo (2017, p. 13) diz que: “A opção descolonial
não visa ser a única opção. É apenas uma opção que, além de se afirmar como tal, escla-
rece que todas as outras também são opções, e não simplesmente a verdade irrevogável
da história que precisa ser imposta pela força”.

Descolonizar um currículo não é uma tarefa fácil. Nem mesmo é uma tarefa, mas
um processo e projeto indeterminado de transformação e transfiguração de atitudes,
afetos, conteúdos, valores, discursos e práticas escolares e de ensinagens. Assim, ao
tratarmos da descolonização de currículos de escolas do campo, das águas e florestas
das Amazônias, este processo se indetermina de modos específicos ou de in-certos
modos, a partir de condições de possibilidade diversas.

Uma das instâncias, intensidades e cintilâncias da decolonialidade que toca o cerne
do currículo é a epistêmica. O currículo tem a ver fundamentalmente com o conhe-
cimento, melhor dizendo, com a formação de sujeitos a partir de conhecimentos que
são julgados como essenciais (Silva, 2010). Mas, quem define o que conta ou não como
conhecimento? Quais conhecimentos são válidos, indispensáveis ou fundamentais
para a formação escolar dos sujeitos? Como se inclui e exclui determinados conheci-
mentos nos currículos escolares? Estas questões são importantes e a maneira como as
respondemos mais ainda. Acontece que elas precisam ser situadas. Não são questões
que pairam no ar, que flutuam sem conexão com espaços, tempos, corpos e materiali-
dades específicas. A ausência de localização dessas questões relativas ao conhecimento
do currículo já indica a colonialidade do conhecimento e do discurso pedagógico.

A questão que interessa à descolonização do currículo seria então: conhecimentos
produzidos a partir de que lócus de enunciação figuram, compõem ou dominam o cur-
rículo escolar? Estes conhecimentos têm origem, vínculo e representam a perspectiva
ou cosmologia/cosmopercepção de que sujeitos e lugares, “culturasnaturezas” (Ha-
raway, 2023), classes sociais, gênero, sexualidade, etc.? Estes conhecimentos e modos de
conhecer e ensinar a aprender dão visibilidade a que sujeitos, epistemologias e territó-
rios? A interrogação do currículo a partir do lócus de enunciação dos conhecimentos
que o constituem é uma atitude decolonial.
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Um passo seria “localizar” nas escolas aqueles conhecimentos reunidos nas discipli-
nas. Nada nos parece mais deslocalizado na escola, por exemplo, quanto conhecimen-
tos como os “matemáticos”. É como se a lógica ou o raciocínio matemático, os cálculos
e números, operações e equações, formas e fórmulas não tivessem tempo, lugar e su-
jeitos. São apresentados na escola como universais. Quem inventou, quando, onde
e para que propósito esses “cálculos” matemáticos que nos obrigam a aprender na
escola? Como diferentes povos criaram e propuseram soluções para esses problemas
lógicos? Como no cotidiano empregamos lógicas matemáticas herdadas de diferentes
matrizes culturais e epistêmicas? Como estas lógicas se relacionam com os modos de
vida e territórios de povos e grupos sociais situados em “contextos de opressões inter-
sectadas” (Collins, 2019)? Não basta empregar a etnomatemática para ensinar a mesma
matemática disciplinar e disciplinada pela lógica da colonialidade e pela retórica da
modernidade (Mignolo, 2014), capitalista, racista e patriarcal.

Como muito bem expressa Mignolo (2017, p. 6) “o pensamento e a ação descolo-
niais focam na enunciação, se engajando na desobediência epistêmica e se desvincu-
lando da matriz colonial para possibilitar opções descoloniais – uma visão da vida e
da sociedade que requer sujeitos descoloniais, conhecimentos descoloniais e institu-
ições descoloniais”, como as escolas. O currículo escolar precisa ser submetido a um
processo analítico que também seja descolonial. Pois, “O pensamento descolonial e as
opções descoloniais (isto é, pensar descolonialmente) são nada menos que um inexorá-
vel esforço analítico para entender, com o intuito de superar, a lógica da colonialidade
por trás da retórica da modernidade” (Mignolo, 2017, p. 10).

A educação amazônida coloca a exigência da construção de um currículo decolonial
que seja intercultural e interseccional, possibilitando que se supere táticas, discursos
e afetos pedagógicos moderno-coloniais, capitalistas, racistas, sexistas, patriarcais e an-
tropocêntricos. Os saberes das águas, das florestas e do campo das Amazônias são
interculturais, fundados em epistemologias territoriais subalternas e de sujeitos situ-
ados em contextos de opressões intersectadas. Daí a potência neles inscritos de um
devir-com decolonial ao se constituírem currículo escolar.

A interculturalidade, no entanto, precisa ser compreendida num sentido crítico.
Por isso Walsh (2019, p. 9) entende que “Mais que um simples conceito de inter-
relação, a interculturalidade assinala e significa processos de construção de conhe-
cimentos ‘outros’, de uma prática política ‘outra’, de um poder social ‘outro’, e uma
sociedade ‘outra’; formas distintas de pensar e atuar com relação a e contra a moderni-
dade/colonialidade, um paradigma que é pensado através da práxis política”. O que
essa construção de conhecimentos, prática política, sociedade ou mundificações “ou-
tro/as”, poderíamos dizer, significam para a educação amazônida?

Para Walsh (2019), esse “outro/a” não significa algo a mais, mas sim algo constru-
ído a partir da diferença, desviando-se das normas dominantes e, por sua vez, e voz,
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desafiando-as, assim abrindo a possibilidade de descolonização. A interculturalidade
é uma perspectiva, aposta, conceito e prática outra, que encontra sua sustentação e ra-
zão de ser no horizonte colonial da modernidade e, especialmente, na colonialidade do
poder (Walsh, 2019). É importante entender que a interculturalidade, pensada desde
a experiência histórica e proposta política indígena do Equador, não se refere a formas
de contato, conflito, hibridização, mistura ou contaminação entre culturas. Ou seja,
“[. . . ] a interculturalidade se centra no fato de que faz parte de processos e práticas
que necessariamente são oposicionais, transformadoras e contra hegemônicas. Neste
sentido, a interculturalidade não é entendida como um conceito ou termo novo para
se referir ao contato e conflito entre o Ocidente e outras civilizações” (Walsh, 2019,
14).

Um currículo decolonial só pode ser intercultural neste sentido de reativar, revi-
gorar e recriar as respostas social, política, ética e epistêmica à dominação, exploração,
marginalização e opressão moderno-coloniais desde as experiências históricas e das
lutas do presente, que fundaram as epistemologias territoriais subalternas desde o lu-
gar de enunciação dos sujeitos das águas, das florestas e dos campos das Amazônias,
incluindo os não-humanos com os quais constituem “emaranhados de mundificações
multiespécies” diversas (Haraway, 2023).

A interculturalidade é a lógica que funda a episteme dos saberes subjugados, das
águas, das florestas e campesinidades no “enfrentamento e desprendimento da lógica
da colonialidade” (Mignolo, 2014). Um currículo decolonial se constitui intercultural
não apenas quando incorpora esses saberes como conteúdos escolares ou os celebra
em datas específicas, mas quando os potencializa para a construção de uma escola ou-
tra, de uma pedagogia outra, de práticas pedagógicas outras, conhecimentos e modos
de conhecer outros, no sentido de desconstrução e superação da colonialidade, do
capitalismo, do racismo, do patriarcado, do antropocentrismo. Descolonizar o currí-
culo implica a construção de um novo espaço epistemológico, para além dos limites
físicos e instituídos (normativos) da escola, capaz de articular (de forma dialógica e
horizontal) conhecimentos e modos de conhecer das epistemologias territoriais dife-
rentes, relacionais, diversas, heterogêneas, sem reduzir ou eliminar esta heterogenei-
dade, mas tendo em vista a produção de “conhecimentos prudentes para uma vida
decente” (Santos, 2004), a partir de “mundificações multiespécies” (Haraway, 2023)
outras, nas “ruínas do capitalismo” (Tsing, 2019) e nas fronteiras e fraturas da moder-
nidade/colonialidade.

Não se trata, simplesmente, de reconhecer e incluir no currículo escolar os sabe-
res subjugados das águas, das florestas e do campo das Amazônias, mas de superar e
transformar as estruturas sociais que produzem e reproduzem na e pela escola diversas
formas de violência epistêmica e epistemicidios. À “lógica aditiva” da diferença, em
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geral, a qual o Estado propaga e patrocina, a interculturalidade crítica opõe à “lógica
constitutiva”, que reafirma a pluriversalidade (Walsh, 2019).

Um currículo decolonial não é e nem pode ser um produto acabado, um projeto
definido e determinado. A expressão pode repercutir uma mera agregação da teoria
do currículo (ocidental) à teoria/opção/pensamento decolonial (epistemologia fron-
teiriça). Pode ser também uma espécie de proposta e aposta onerosa – um empenho a
mais para realização da performance do discurso pedagógico -, a acrescentar no quadro
classificatório das “tendências pedagógicas”. O que acontece é que a decolonialidade
bagunça bastante o que entendemos por currículo, seja em que ancoragem for das
matrizes teóricas ocidentais. O decolonial inaugura um devir-com pedagógico que
nem as “teorias críticas” nem as “teorias pós-críticas” do currículo comportam (Silva,
2010).

Há muitas experiências ativas de descolonização de currículo escolar. Algumas são
parciais, inacabadas, falhas ou sufocadas, soterradas, asfixiadas pelos dispositivos da
matriz colonial de poder. Algumas estudamos, analisamos, lamentamos ou alimen-
tamos com nossas pesquisas e ações, discursos e afetos. Toda vez que esses saberes
subjugados adentram as escolas, ainda que meio a contrabando, pelas portas dos fun-
dos, eles podem provocar “encontros indeterminados” (Povinelli, 2023), nos quais “‘às
vezes, encontra-se algo que funciona, algo consequentemente e talvez até mesmo belo,
que não estava ali antes” (Haraway, 2023, p. 26), pedagogias generosas e suculentas.
Mesmo naquilo que falha, há um saldo, um resquício não eliminável ou assimilável,
ao que resta como uma memória, uma herança não reconhecida e nem reivindicada.
É sobre as ruínas destas experiências fracassadas e invisibilizadas que outras táticas,
discursos e afetos decoloniais podem florescer e compor currículos que alimentam o
devir-com da educação amazônida, das águas, das florestas e dos campos.
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continuada dos professoes do

Ensino Médio para uma educação

intercultural no contexto de uma

escola pública em Boa Vista/RR

Ana Cléia Batista Lima Souza
Gilvete de Lima Gabriel

Arthur Philipe Cândido de Magalhães

Resumo: Este trabalho tem como finalidade descrever uma proposta de pesquisa que
tem como objetivo analisar como o processo formativo e performativo, articulam a
prática educativa intercultural de professores do Ensino Médio em uma escola pública
de Boa Vista-RR. Para esta pesquisa, utilizar-se-á uma abordagem qualitativa, com
objetivo descritivo, adotando as narrativas autobiográficas como procedimento. Os
participantes da pesquisa serão 24 professores do Ensino Médio de uma pública da
Rede Estadual de Ensino de Boa Vista que atuam em 14 turmas da 1ª à 3ª série, com um
total de 420 alunos, no período noturno. Para a coleta de dados serão utilizados vários
Instrumentos de Coletas e Dados - ICD’s - durante o desenvolvimento do trabalho
de campo, sempre em consonância com os objetivos específicos, obedecendo as fases
da investigação. Os instrumentos utilizados, serão: (1) narrativas autobiográficas, (2)
questionário, (3) diário de campo do pesquisador. Como resultados espera-se que os
aspectos multiculturais presentes nos âmbitos educacionais possam ser refletidos e
vivenciadoss por meio da formação continuada proposto por esta investigação.

Palavras-chave: Educação Intercultural, Formação Continuada de Professores, En-
sino Médio.

Abstract: This work aims to describe a research proposal that aims to analyze how
the formative and performative process articulate the intercultural educational prac-
tice of high school teachers in a public school in Boa Vista-RR. For this research,
a qualitative approach will be used, with a descriptive objective, adopting autobio-
graphical narratives as a procedure. The research participants will be 24 high school
teachers from a public school in the Boa Vista-RR State Education Network who
work in 14 classes from 1st to 3rd grade, with a total of 420 students, in the evening.
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Various Collection and Data Instruments will be used to collect data during the deve-
lopment of fieldwork, always in line with the specific objectives, following the phases
of the investigation. The instruments used will be: (1) autobiographical narratives, (2)
questionnaire, (3) researcher’s field diary. As a result, it is expected that the multicul-
tural aspects present in educational areas can be reflected and experienced through
the continued training proposed by this investigation.

Keywords: Intercultural Education, Continuing Teacher Training, High School.

2.1 Introdução

O objeto dessa proposta de pesquisa surgiu da inquietação de como promover no
contexto escolar uma educação que valorize as diferenças culturais, sociais, étnicas,
linguísticas que muitas vezes não são desenvolvidas por conta da pressão do sistema
educacional com o cumprimento da carga horária voltada para os objetos de conheci-
mento que os estudantes precisam aprender.

Nesse sentido, percebeu-se que a coordenação pedagógica pode construir uma nova
prática educativa a partir de processos de estudo e reflexão da prática docente e das
relações que se estabelecem no seio da instituição por meio das formações continuadas
que ocorrem na escola. Para tanto, é necessário que a coordenação não somente co-
nheça seu contexto, mas também, como os professores compreendem e desenvolvem
práticas que, possibilite, a partir das formações em serviço, um novo pensar e fazer para
uma educação que valorize a diferença, estabeleça o diálogo, a construção de relações
de respeito mútuo, entre outros aspectos.

Nessa perspectiva, buscar-se-á responder nessa proposta o seguinte questiona-
mento: Como as formações continuadas contribuem para uma educação in-

tercultural e uma nova prática docente no Ensino Médio no contexto de uma

escola pública de Boa Vista–RR? Atrelado a esse problema, têm-se alguns ques-
tionamentos que auxiliarão no processo de investigação: (1) O que os professores com-
preendem por interculturalismo? (2) Que práticas são desenvolvidas pelos docentes com
a finalidade de promover uma educação intercultural? (3) É possível, a partir de uma
formação continuada reflexiva, promover práticas pedagógicas que contribuam para
uma educação intercultural?

O objetivo geral será analisar como o processo formativo e performativo articulam a
prática educativa intercultural de professores do ensino médio em uma escola pública
de Boa Vista–RR. E os objetivos específicos são: (1)Identificar por meio de narrativas
autobiográficas de formação os processos formativos e performativos dos professores
do ensino médio; (2) Compreender as concepções e práticas educativas intercultu-
rais presentes em seu processo formativo e performativo dos professores do ensino
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médio de uma escola pública de Boa Vista–RR; (3) Refletir sobre práticas educativas
interculturais e suas ênfases criativas e inovadoras no âmbito do ensino médio.

Por fim, é importante destacar que o processo reflexivo dos professores pode dar-se
a partir de sua própria capacidade crítica ou pela construção de uma prática de reflexão
coletiva das necessidades do contexto em que atua e da orientação e suporte dado pela
coordenação pedagógica. E a construção coletiva de um novo fazer precisa percorrer
um longo caminho para que coordenação e professores juntos consigam possibilitar
na escola a interculturalidade.

2.2 Referencial teórico

O que se pretende inicialmente é entender qual a atribuição do coordenador peda-
gógico dentro do ambiente escolar para a promoção de formações continuadas para
os professores. Para Azevedo, Nogueira, Rodrigues (2002), a função do coordenador
pedagógico dentro da escola nem sempre é bem definida. Para alguns, o cargo do coor-
denador é de auxiliar o diretor nas questões burocráticas. Outros acreditam que cabe
a ele resolver os problemas disciplinares dos alunos. Assim, seu papel muitas vezes é
indefinido e assume outras funções.

Freire (1982) menciona que o coordenador pedagógico é, antes de tudo, um educa-
dor e, como tal, precisa estar atento ao caráter pedagógico das relações de aprendizagem
dentro da escola. Logo, é chamado a levar os professores a ressignificarem suas práticas,
resgatando a autonomia do docente, mas sem desconsiderar o trabalho coletivo.

Libâneo (2004) também faz alusão à real função desse profissional ao afirmar que
o coordenador pedagógico responde pela viabilização, integração e articulação do
trabalho pedagógico relacionado diretamente com os professores, alunos e pais. Junto
ao professor, tem como principal prerrogativa dar assistência didática-pedagógica,
levando-o a uma reflexão sobre as práticas de ensino, auxiliando na construção de
novas formas ou meios de oportunizar uma aprendizagem significativa ao aluno.

O primeiro passo para uma formação continuada fomentada pela coordenação é
compreender o que é a interculturalidade. López-Hurtado (2007) explica que a in-
terculturalidade se dar a partir de uma intervenção na educação a fim de valorizar e
relacionar o reconhecimento e o respeito mútuo entre as pessoas de tem diferenças se-
jam elas de que perspectiva for contribuindo para desconstruir uma ideia hegemônica
de cultura, identidade, língua, entre outros aspectos. Ademais, destaca que promove
o contato entre pessoas de diversas culturas possibilitando ainda o diálogo, a compre-
ensão e o respeito entre eles e isso se faz na escola a partir da compreensão de todos
os sujeitos nela inseridos quanto a diversidade cultural, étnica e linguística e possam
construir novas relações. Para Candau (2014, p. 27), “[. . . ] a formação do professor
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deve incluir a capacidade de dialogar com as diferenças culturais presentes no contexto
escolar”.

Por fim, o aporte teórico do projeto será embasado nas contribuições de diversos
autores renomados. Paulo Freire (1982) será fundamental para compreender a edu-
cação como prática de liberdade e a importância do diálogo intercultural. Gentili
(2003) fornecerá as bases para discutir as diferenças culturais e a educação em direi-
tos humanos. A formação de professores será analisada à luz das ideias de Guedin
(2009) e Perrenoud (2002), que enfatizam a necessidade de uma formação crítica e
reflexiva. A interculturalidade, tema central deste estudo, será abordada a partir das
obras de Fleury (2002) que discutem a construção da identidade e da diferença nos
movimentos sociais e na educação.

2.3 Procedimentos metodológicos

Para o desenvolvimento deste projeto, será realizada uma pesquisa qualitativa, com
enfoque em narrativas autobiográficas. Este tipo de pesquisa permite uma análise
aprofundada das experiências e percepções dos sujeitos envolvidos, proporcionando
uma compreensão mais rica e detalhada dos fenômenos estudados. Quanto à meto-
dologia utilizada para o desenvolvimento desta pesquisa a coordenação pedagógica
estará utilizando a narrativa autobiográfica defendida por Gabriel na sua fala: “a narra-
tiva autobiográfica permite aos professores refletirem sobre suas próprias experiências,
reconhecendo padrões e transformações em suas trajetórias profissionais e pessoais”
(Gabriel, 2019, p. 45).

Freire (1996) em sua obra não fala diretamente sobre o uso da narrativa autobiográ-
fica, mas discute conceitos que levam a pensar no desenvolvimento de uma reflexão
crítica e uso das experiências pessoais como parte do processo para se chegar a cons-
trução de uma prática pedagógica inovadora e sem preconceito. Ademais, destaca que
“[. . . ] a reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação teoria-prática
sem a qual a teoria pode virar verbalismo e a prática ativismo” (Freire, 1996, p. 43).

É perceptível nas falas de Gabriel e de Freire que há uma constante necessidade
de que os professores sejam estimulados a buscar de forma incessante desenvolver o
ato de refletir criticamente sobre suas práticas pedagógicas dentro da sala de aula, sem
deixar de lado suas experiências de vida. São as experiências de vida obtidas ao longo
da sua carreira profissional que darão as diretrizes básicas e relevantes para detectar os
erros e aprimorar a prática educativa.

Em relação ao universo de realização da pesquisa, é a Rede Estadual de Ensino de
Boa Vista. O local a ser realizado a pesquisa será uma escola estadual escolhida pelo
critério de acessibilidade. A amostragem é constituída por 24 professores do Ensino
Médio de uma escola pública da Rede Estadual de Ensino de Boa Vista que atuam em
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14 turmas da 1ª à 3ª série, com um total de 420 alunos, no período noturno. Para a coleta
de dados serão utilizados vários instrumentos de Coletas e Dados - ICD’s - durante
o desenvolvimento do trabalho de campo, sempre em consonância com os objetivos
específicos, obedecendo às fases da investigação. Os instrumentos utilizados serão: (1)
narrativas autobiográficas, (2) questionário, (3) diário de campo do pesquisador.

2.4 Resultados e discussões

Atualmente, ao lidar com a coordenação no contexto do Novo Ensino Médio,
percebeu-se que são muitas as demandas formativas quanto à organização e funcio-
namento, mas sobretudo de como possibilitar que os jovens desenvolvam habilidades
e competências. Todavia, é preciso compreender que, embora haja uma necessidade
de formação quanto aos objetos de conhecimento do currículo formal, vê-se a neces-
sidade de pensar numa formação de valores humanos e éticos fomentados por uma
perspectiva de educação intercultural.

Além disso, a profissão docente requer aprimoramento contínuo mesmo após a
formação inicial, pois as inúmeras transformações que ocorrem na sociedade reque-
rem formação permanente que promova um processo reflexivo afim de responder às
demandas sociais e pessoais quanto aos processos de aprendizagem e, consequente-
mente, de ensino. Esse processo de formação continuada pode ocorrer por iniciativa
do docente, mas no ambiente educativo é orientado pela coordenação pedagógica
com a finalidade de lidar com as fragilidades da formação inicial e das necessidades e
problemáticas relativas ao contexto escolar.

Para tanto, a formação continuada constitui um elemento capaz de promover cres-
cimento profissional afim de adquirir saberes docentes sobre as práticas pedagógicas
fundamentais na contemporaneidade. Os conhecimentos essenciais à prática profis-
sional docente incluem saberes de diversas naturezas, como: (1) conhecimentos con-
ceituais, (2) habilidades e (3) atitudes, além de que é necessário vincular a formação
inicial, correspondente aos aspectos científicos do saber de cada área e os pedagógicos
e a prática que desenvolve em sala de aula (TARDIF, 2003).

Por último, para uma prática intercultural na escola é preciso pensar a partir da
perspectiva de Schön (2000) em que, a prática pedagógica deve ser reflita à medida
que se faz a ação, o que permite ao docente fazer as intervenções necessárias em sala de
aula e a reflexão da reflexão executada nos encaminhamentos do ensino.

2.5 Considerações finais

A partir das questões apresentadas, considera-se que existe uma necessidade emer-
gente de se considerar os aspectos multiculturais presentes nos âmbitos educacionais,
reconhecendo que a escola necessita alinhar-se às vertentes críticas e de resistência,
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que trata essas diferenças a partir da ótica da dimensão política que são, por sua vez,
resultantes da história, da cultura, do poder e da ideologia, diversidade essa que só
adquire significado, a partir do momento que é inserida numa política de crítica, que
está comprometida com a justiça e com a transformação social.

Por fim, convém destacar que a reflexão do coordenador pedagógico e de sua equipe
de professores pode contribuir para que se evite que algumas culturas se considerem
superiores a outras ao ponto de impor a sua visão de mundo às demais, formalizados
a partir de padrões únicos de comportamentos e aceitações. A nossa sociedade possui
um ideário pautado na cultura dos grupos ocidentais brancos, que se acham mais ca-
pazes que os demais, o que acentua cada vez mais os conflitos entre os grupos diversos,
gerando ações de exclusão, discriminação, preconceito, dando vazão à existência de
conflitos e violência.
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Narrativa autobiográfica:

Reflexões sobre saberes docentes

e a formação continuada

Andrea de Lima Siqueira
Joseane Elizabeth Soares Assunção

Lucas Portilho Nicoletti

Resumo: O artigo Narrativa autobiográfica: reflexões sobre saberes docente e a forma-
ção continuada tem como objetivo refletir sobre a vivência docente dentro do sistema
prisional e as contribuições das formações continuadas sobre o Documento Curricu-
lar de Roraima, o Planejamento Interdisciplinar e o Plano de Ensino, oferecidas pelos
setores pedagógicos da Secretaria de Estado da Educação e Desporto. É um estudo
de cunho qualitativo, que utilizou a metodologia da narrativa autobiográfica a partir
de revisão bibliográfica e relato de experiência de uma professora que atua no sistema
penitenciário. Para dar embasamento teórico, trouxemos os autores Apple (1995), Bur-
bules e Torres (2003), Freire (1996), Moreira e Tadeu (2013), Nicoletti e Nunes (2020),
Romão e Nunes (2013) que orientaram as reflexões. E para o entendimento da me-
todologia foram consultadas as autoras Josso (2004), Marques e Satriano (2017). Ao
final, do artigo percebe-se a urgência da compreensão do significado do termo for-
mação continuada e do planejamento formativo embasado na realidade local e no
público atendido pelos professores, somente assim, essas formações farão jus ao que
se propõe atendendo às demandas necessárias para o processo educativo, bem como
às expectativas dos docentes em relação à prática pedagógica, abandonando de vez o
caráter de informação continuada.

Palavras-chave: Docentes, Educação, Sistema prisional, Formação continuada.

Abstract: The article Autobiographical narrative: reflections on teaching knowledge
and continuing education aims to reflect on the teaching experience within the prison
system and the contributions of continuing training on the Roraima Curricular Do-
cument, the Interdisciplinary Planning and the Teaching Plan, offered by the sectors
pedagogical staff from the State Secretariat for Education and Sports. It is a quali-
tative study, which used the methodology of autobiographical narrative based on a
bibliographical review and an experience report from a teacher who works in the pe-
nitentiary system. To provide a theoretical basis, we brought in the authors Apple
(1995), Burbules and Torres (2003), Freire (1996), Moreira and Tadeu (2013), Nicoletti
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and Nunes (2020), Romão and Nunes (2013) who guided the reflections. And to un-
derstand the methodology, the authors Josso (2004), Marques and Satriano (2017)
were consulted. At the end of the article, the urgency of understanding the meaning
of the term continuing education and training planning based on the local reality and
the clientele served by teachers was perceived. Only then will these trainings do justice
to what is proposed, meeting the demands necessary for the educational process, as
well as the expectations of teachers in relation to pedagogical practice, abandoning
once and for all the character of continuous information.

Keywords: Teachers, Education, Prison system, Continuing training.

3.1 Introdução

A Educação Básica está disposta como direito de todos e garantida por lei em to-
das as instâncias políticas. Desta forma, deve estar em consonância com as Diretrizes
Curriculares Nacionais a fim de atender às metas estabelecidas pelo Plano Nacional
de Educação. Nesse sentido, temos a EJA, regulamentada pela Lei 9.394/1996, art. 37,
cuja oferta da modalidade é vista como sendo “instrumento para a educação ao longo
da vida”, e tem como público-alvo pessoas que não tiveram acesso ou interromperam
seus estudos na etapa regular do ensino fundamental e/ou médio. Dentre esse público,
encontram-se as pessoas privadas de liberdade.

Como forma de garantir o acesso e/ou continuidade dos estudos dentro do sistema
prisional brasileiro, a Lei de Execução Penal n.º 7.210/1984 assegura a obrigatoriedade e
orienta quanto às condições necessárias para que se desenvolva o processo de escolariza-
ção do reeducando. Contudo, não basta apenas olhar para o processo de escolarização,
é importante pensar no processo de (re)educação.

Nesse sentido, Romão e Nunes (2013) compreendem que educar é produzir o ho-
mem para a vida em sociedade. Logo, educar significa agir em um duplo processo: de
hominização e humanização. O primeiro, fazer-se homem; o segundo, fazer o mundo
à medida do homem. Assim, o processo de educação consiste em promover a mudança
de pensamento e de conduta diante da vida por meio de uma educação emancipadora.
Os autores Romão e Nunes (2013) afirmam que a emancipação ocorre com a aquisi-
ção de todas as qualidades humanas, de todas as conquistas históricas e culturais e de
todos os condicionantes consensuais basilares.

Para que a educação emancipatória aconteça, é imprescindível que o/a docente te-
nha consciência de que é um sujeito de opções com capacidade para analisar, comparar,
avaliar, decidir, optar, romper, ser ético, capaz de agir com justiça, sem falhar à verdade
(Freire, 1996). O/a docente que atua com a proposta da educação emancipadora sente
a necessidade de auxílio que possibilite a reflexão e ampliação das suas construções
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didático-pedagógicas por meio de formação continuada que esteja em consonância
com a realidade educacional na qual está inserido/a.

Por fim, este trabalho pretende, por meio de narrativa autobiográfica, apresentar
a vivência docente dentro do sistema prisional e refletir sobre as contribuições de
formação continuada oferecidas aos docentes dessa instituição educacional.

3.2 Procedimentos metodológicos

A prática docente como fonte de pesquisa em educação não é novidade. Há diversas
formas de adquirir experiência docente, seja passando anos em sala de aula, atendendo
séries e idades variadas, seja experimentando a função de gestão escolar ou coordenação
pedagógica. Essas experiências proporcionam a ampliação do olhar e da conduta desse
profissional em ambientes diferenciados.

Ao optar pela metodologia da narrativa autobiográfica, de cunho qualitativo, este
artigo buscou dar visibilidade à vivência de uma professora que atua no ambiente
escolar dentro do sistema prisional com pessoas privadas de liberdade. Nesse espaço
escolar, a prática docente é limitada e, portanto, exige reflexões, discussões e políticas
que tornem efetiva a atuação educacional.

De acordo com Marques e Satriano (2017), a pesquisa narrativa possibilita o en-
contro do sujeito consigo mesmo, registrando sua particularidade cultural, histórica
e contextual. A pesquisadora em educação Josso (2004) corrobora com as autoras
ao afirmar que a “pesquisa narrativa provoca mudanças na forma como as pessoas
compreendem a si próprias e aos outros”. Desta forma, busca-se fazer uma reflexão
sobre a contribuição da formação continuada ofertada aos professores que atuam no
sistema prisional.

Para Marques e Satriano (2017), a pesquisa narrativa (auto)biográfica, assim como
qualquer outra pesquisa, está comprometida com a ética que permeia o mundo aca-
dêmico, por esse motivo deve respeitar a subjetividade do narrador. Ainda, defendem
que o “[. . . ] narrado serve tanto à pesquisa quanto ao próprio narrado, visto que este
‘mergulho interior’ vai além das lembranças e favorece a reflexão consciente e a elabo-
ração de questões internas” (p. 382).

Essas questões internas impõem, ao docente, a urgência de aperfeiçoamento pro-
fissional e uma atuação mais audaciosa, comprometida, responsável e consciente.

Ao focar a formação profissional, a diferenciação entre a ação de narrar e de informar
merece destaque. Informação é a transmissão de algum dado delineado, pronto a ser
reproduzido, que pode ser apresentado por qualquer pessoa. Narração é um dado sem-
pre em construção, inseparável do narrador. A informação busca a explicação de um
fato, enquanto a narração busca a sua compreensão [...] (Marques e Satriano, 2017, p.
382).
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Atentar para a narrativa autobiográfica de uma professora que atua no sistema
prisional é imprescindível para a construção de uma formação continuada que ressig-
nifique a prática docente e atenda o contexto da escola do sistema prisional.

3.3 Entendendo a educação prisional no Brasil e nas

diretrizes curriculares nacionais

Antes de discorrer sobre a educação prisional no Brasil, é importante entender que
as pessoas privadas de liberdade, embora aprisionadas, permanecem com todos os de-
mais direitos assegurados. Por essa razão, a educação formal deve ser fornecida durante
o período de cumprimento de suas penas. A Constituição Federativa da República
do Brasil de 1988 estabelece que a educação é “direito de todos e dever do Estado”,
garantindo o “desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e
sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, cap. III, art.205).

A partir da Lei de Execução Penal (LEP) Nº 7.210/1984, os estabelecimentos prisio-
nais instituem dentro de suas unidades um local próprio para que ocorra esse processo
de escolarização, bem como a formação profissional, em parceria com entidades públi-
cas ou privadas, e o acesso do recluso a livros através da instalação de uma biblioteca.

Apesar de ser posterior à LEP, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº
9.394/1996 não faz referência específica para a educação no sistema prisional. Entre-
tanto, o Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei n.° 10.172/2001, cor-
rige essa ausência por meio da meta 17, que prevê a Educação de Jovens e Adultos nas
etapas de ensino fundamental e médio em todas as unidades prisionais.

No sistema penitenciário de Roraima, a educação para pessoas privadas de liberdade
é normatizada pelo Termo de Cooperação Técnica Nº 007/2007, que trata da atuação
conjunta entre a Secretaria de Estado da Educação e Desportos (SEED) e Secretaria
de Estado da Justiça e da Cidadania (SEJUC).

No período de 2007 a 2013, professores e alunos do sistema prisional estavam vin-
culados à Escola Estadual Professor Antônio Ferreira de Souza. A partir de 2014, o
Decreto nº 16.657-E instituiu a Escola Estadual Professora Crisotelma Francisca de
Brito Gomes, localizada dentro do sistema prisional, na Zona Rural do município de
Boa Vista–RR. Nesse momento, são atribuídas funções administrativas e pedagógicas
aos servidores públicos, como agentes penais e professores. Quanto à equipe de apoio,
a gestão da Penitenciária Agrícola de Monte Cristo (PAMC) tem autonomia para
designar dois presos em remissão de trabalho.

A Escola Estadual Professora Crisotelma Francisca de Brito Gomes possui oito
salas de aula, uma biblioteca, uma copa, uma sala para os professores, uma sala para
gestão e secretaria escolar, um banheiro para funcionários, dois banheiros externos
para alunos, além de um mictório dentro de cada sala de aula. A escola conta com
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Figura 3.1: Sede da Escola Estadual Professora Crisotelma Francisca de Brito Gomes

Fonte: Divulgação SEED, 04/03/2022.

dois anexos, um na Cadeia Pública Feminina e um na Cadeia Pública Masculina,
nos Bairros Asa Branca e Bairro São Vicente, respectivamente, ambos com a mesma
organização de espaço escolar: três salas de aula, uma biblioteca e dois banheiros.

Figura 3.2: Foto da sala de aula

Fonte: Nilzete Franco/FolhaBV (2023).

3.4 O percurso docente

Em dezenove anos de docência, em escolas da rede pública municipal e estadual,
tendo desempenhado diversas funções como gestora, coordenadora pedagógica, for-
madora e, principalmente, professora de sala de aula, atendendo as etapas da Educação
Infantil, do Ensino Fundamental e Médio Regular, estes dois últimos na modalidade
da Educação de Jovens e Adultos.
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Em um momento muito delicado da minha vida pessoal, vi meu sonho de ser profes-
sora quase ser substituído por uma readaptação1. A partir de um convite para trabalhar
com pessoas privadas de liberdade, senti que deveria aceitá-lo, embora nada antes ti-
vesse me preparado para atuar dentro do sistema prisional. Uma dica dos meus pares
foi sobre a limitação da metodologia e dos recursos didáticos, que se resumem em
aula expositiva, pincel e kits de caderno, caneta, lápis, borracha igual à quantidade
de alunos e um apontador por professor. Qualquer atividade com metodologia ou
recursos didáticos diferenciados somente com autorização da gestão da Penitenciária
Agrícola de Monte Cristo (PAMC).

Aceitar ser professor de pessoas privadas de liberdade não é uma escolha fácil, o
docente sofre desmotivação e preconceito dentro da sua própria casa, já que a possibi-
lidade de rebelião é um fato que não pode ser ignorado, como também receio de que,
como professor, você sofra ameaças e acabe atendendo às ordens de uma determinada
facção. Ao longo de seis anos de trabalho no sistema, vi muitos professores desistirem
de dar aula por medo próprio ou dos seus familiares.

Ao adentrar pelos portões da penitenciária, o professor se separa da sociedade, tendo
de seguir todas as regras de segurança, como vestir-se adequadamente, usar tênis e/ou
sapatilha, passar pela identificação documental e pelo bodyscan2, e vistoria diária do
seu material didático-pedagógico.

Em sala de aula, cabe a ele ser responsável por todos os materiais didáticos utilizados,
fazendo a entrega e o recolhimento desse material sob a supervisão de um agente penal.
Os reeducandos não podem sair da sala com nenhum tipo de material didático. Todo
o procedimento educativo tem de ser realizado dentro da escola. Além disso, somos
orientados a não repassar informação do mundo exterior, nem abordar questões que
possam provocar discussões sobre a vivência deles no cárcere.

Ministrar aula no ambiente prisional chega a ser controverso com todas as teorias
que estudamos na graduação e com a proposta de educação emancipatória a qual, tão
sagazmente, buscamos ofertar aos nossos alunos. Em sala de aula, em muitas ocasiões,
o docente precisa pensar rápido em uma estratégia que atenda às especificidades do
momento da aula, fugindo completamente das teorias estudadas na graduação.

O docente raramente tem uma teoria ou uma concepção unitária de sua prática; ao
contrário, os professores utilizam muitas teorias, concepções e técnicas, conforme a
necessidade, mesmo que pareçam contraditórias para os pesquisadores universitários.
Sua relação com os saberes não é de busca de coerência, mas de utilização integrada

1 A readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção mé-
dica/odontológica.

2 Aparelho que detecta objetos suspeitos, como celulares, na roupa ou até mesmo dentro do corpo da
pessoa que terá contato com o detento.
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no trabalho, em função de vários objetivos que procuram atingir simultaneamente
(Tardiff, 2000, p. 14).

O conflito pessoal e profissional começou com o planejamento de aula. A escola,
como conhecemos, tem o objetivo de formar o estudante integralmente, de modo
crítico, um sujeito-cidadão atuante na sociedade. O planejamento de aula de uma
professora de Língua Portuguesa deve possibilitar ao aluno perceber-se a si mesmo e
o mundo ao seu redor.

Entretanto, dentro do sistema prisional, o procedimento educacional deve manter o
indivíduo dócil, ou seja, a escola deve promover valores, condutas e hábitos adequados
(Moreira e Tadeu, 2013) que não propiciem a reflexão, nem a criticidade.

Desde que passei a atuar como docente em sala de aula, no sistema prisional, no
período de 2018 a 2023, perfazendo seis anos, somente no ano de 2022, foi oferecida
formação continuada pelos setores pedagógicos da Secretaria de Estado da Educação
e Desporto (SEED). Ao longo deste ano, ocorreram três encontros para formação
continuada. Esclareço que a primeira formação continuada, teve como pauta o Docu-
mento Curricular de Roraima (DCRR), ocorrendo de forma on-line, via ferramenta
Google Meet, cujo público-alvo eram os professores que atuam na modalidade Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA) e da EJA-prisional do interior e da zona rural de Boa
Vista, respectivamente.

A segunda formação continuada com o tema Plano de Ensino/2022 ocorreu pre-
sencialmente na Escola Estadual Oswaldo Cruz, voltada somente para os professores
atuantes na Escola Estadual Professora Crisotelma Francisca de Brito Gomes. Após
ouvirmos as explanações dos professores-formadores a respeito do Plano de ensino e
do planejamento interdisciplinar por área do conhecimento, percebemos que nossa
realidade escolar no sistema prisional é desconhecida por esses professores-formadores.
Nessa ocasião, nós, os professores-alunos, sentimos a necessidade de descrever o con-
texto escolar, as limitações metodológicas e de recursos didáticos que essa realidade
impõe. Nosso intuito era fornecer, aos professores-formadores, subsídios para a adap-
tação de um plano de ensino que atendesse às especificidades da escola no sistema
prisional.

A terceira formação continuada com a temática “O trabalho com jovens e adul-
tos: planejamento e intencionalidade educativa”, promovida pelo Centro Estadual de
Formação dos Profissionais da Educação de Roraima (CEFORR) e teve como público-
alvo profissionais que atuam na escola do sistema prisional, dentre eles, professores e
agentes/policiais penais. Sobre esta última, confesso que a minha expectativa girava
em torno da construção de um planejamento com procedimentos metodológicos
compatíveis com o ambiente escolar no qual me encontrava. Entretanto, a realidade
foi bem diferente!
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Outra vez, encerramos uma formação continuada que pouco contribuiu na nossa
prática pedagógica. É notória a carência de planejamento específico voltado para os
docentes que atendem o público privado de liberdade. Essa carência também é política.
Para Romão e Nunes (2013), a política de formação de educadores, ou a ausência, ou
a insuficiência desta, é uma das composições desse trágico quadro histórico. E para
não esmorecer, reforçamos para nós mesmos que, como docentes atuantes no sistema
prisional, não somos somente responsáveis pela educação curricular do reeducando,
mas por sua reinserção social após o cumprimento de sua pena.

3.5 Mestrado Acadêmico em Educação: Novas impres-

sões

Nos primeiros meses no Mestrado Acadêmico em Educação da Universidade Esta-
dual de Roraima (UERR) em parceria com o Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia de Roraima (IFRR), e imersa nas leituras, estou tendo a oportunidade
de refletir sobre minha prática pedagógica - prática essa, que considerava possibili-
tar o pensamento crítico de meus alunos a fim de contribuir no processo de ensino-
aprendizagem e de ressocialização.

Ao participar de eventos, permito que as discussões contribuam para a adoção de
uma nova postura diante de mim mesma antes de ser diante dos meus alunos. Aqui
tenho que concordar com Sartre quando diz que “[. . . ] o que importa é o que vamos
fazer com o que fizeram de nós!” (apud Romão e Nunes, 2013, p. 164). Retornar para
o meu íntimo e refazer minha subjetividade, ressignificando meus discursos, valores e
saberes. Uma vez que as leituras em Apple (2003) me permitiram perceber que parte da
minha construção educativa ecoa ideologias, interesses e discursos da classe dominante
e conservadora, capaz de ceder concessões para não perder, mas manter sua liderança
cultural e ideológica.

Nessa perspectiva, julgava que as políticas públicas para a educação no Brasil ti-
nham origem a partir de discussão democrática e popular no território nacional que
defendia uma educação que promovesse a emancipação do povo. Ao contrário do que
eu acreditava, as propostas de políticas públicas para a educação no Brasil receberam
influência de organismos internacionais, a exemplo disso, a Lei nº 9.394/1996.

A LDBEN democrática e popular acabou superada pela apresentação e aprovação do
substitutivo Darcy Ribeiro, amiúde emendado, desfigurado em parte, para tomar a
forma da Lei 9394196, promulgada em 20 de dezembro de 1996, como o marco legal
de síntese e projeção de um "novo"horizonte inspirador normativo estruturante para
o sistema educacional brasileiro posto para os anos finais do segundo milênio e para
as projetadas décadas subsequentes. Na verdade, a LDBEN de 1996 representava a
desfiguração neoliberal da bandeira histórica dos movimentos sociais e educacionais
acumulados no Brasil naquela conjuntura (Romão e Nunes, 2013, p. 160).
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Figura 3.3: Apresentação do artigo no EDME - 2023

Fonte: Arquivo pessoal.

Entender que a globalização é a ascensão do neoliberalismo por meio do discurso
político hegemônico (Burbules e Torres, 2003) me faz repensar, como pessoa e como
docente, na reprodução e internalização desses discursos pela classe trabalhadora - um
discurso que nunca deveria ser nosso. Nesse momento, sinto que as discussões nas
aulas do mestrado têm provocado em mim conflitos internos sobre meu real papel
enquanto cidadã e, sobretudo, enquanto profissional.

Para Romão e Nunes (2013), o próprio sistema educacional desmotiva o docente,
as condições de trabalho são precárias e a culpabilização do professor pelo fracasso do
estudante, quando, na verdade, a escola é construída improvisadamente, visibilizando
o descaso com a educação.

Primeiro é forçoso reconhecer que nossos professores, nossos docentes, também vivem
a contradição estrutural da sociedade, da educação e da escola; estão marcados pela
alienação, pelo desprestígio social, pela autoestima baixa e por todos os dispositivos
facilmente identificáveis em nossa realidade, evidentemente sem qualquer conotação
de culpa, mas sim de condicionamento social. Será preciso igualmente reumanizar a
identidade do professor, reconstruir seus símbolos, suas representações, suas marcas.
O professor foi dessacralizado, espoliado, expropriado pelas legislações e concepções
educacionais dominantes (Romão e Nunes, 2013, p. 166).

É compreensível que esse cenário caótico provoque insatisfação e raiva. Entretanto,
a raiva sem reflexão não é suficiente para promover mudança. Nicoletti e Nunes (2020)
corroboram com Paulo Freire que a raiva deve ser “coerente, crítica, justa e esperan-
çosa” de modo aceitável e desejável, vislumbrando a possibilidade de transformações.
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É uma raiva que se transmuta em resistência a fim de tornar o Mundo um lugar de
diálogo que visa viabilizar a (re)humanização da sociedade.

O professor que consegue superar as diversidades educativas do ambiente prisional,
torna-se consciente de sua responsabilidade social para com os privados de liberdade.
Neste espaço escolar não tem relevância para o processo de aprendizagem os atos
infracionais que levaram aqueles sujeitos a estarem ali, o que realmente importa é
como propiciar oportunidades de superação e ressocialização dos reeducandos.

3.6 Considerações finais

Ao trazer a vivência do docente no ambiente prisional e as contribuições das forma-
ções continuadas para esse grupo específico, pretendemos também suscitar discussões
e debates tanto no âmbito da formação inicial, acadêmicos da graduação em licencia-
tura, da pós-graduação e das formações continuadas ou em serviço dos docentes da
Educação Básica da rede pública estadual de ensino.

Ao refletir sobre a vivência docente dentro do sistema prisional e as contribui-
ções das formações continuadas oferecidas pelos setores pedagógicos da Secretaria
de Estado da Educação e Desporto (SEED) observamos que essas formações obe-
deciam a um formato padronizado, independente da etapa, modalidade ou da reali-
dade/localidade da escola.

Essa padronização do conteúdo da formação continuada denota o não planeja-
mento estratégico tanto técnico quanto político do órgão público para as demandas
específicas da rede pública estadual de ensino, ficando ao encargo dos docentes a adap-
tação desse conteúdo à sua prática didático-pedagógica.

Nesse sentido, a formação continuada se torna uma informação continuada,
transformando-se em espaço de orientações técnicas-burocráticas. E, quando há te-
máticas, estas não seguem uma sequência de estudos, expondo um desencontro de
interesses entre os setores pedagógicos e a escola. Por esse motivo, a formação conti-
nuada deveria contribuir para o aperfeiçoamento da prática docente. Para tanto, os
professores-formadores precisam identificar a demanda real da escola a ser atendida,
focando diretamente na formação profissional do(s) docente(s) daquele contexto es-
colar.
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Uma reflexão a respeito da

educação no campo em Roraima

Sérgio Luiz Lopes
Francisco Artur da Silva Conrado

Resumo: A Educação do Campo é uma forma de ensinar as pessoas, no caso desta de
ensinar os moradores do campo/ zona rural. Objetivo geral do artigo é conscientizar
a comunidade roraimense sobre a relevância de uma educação do campo no estado.
O método de pesquisa escolhido foi a revisão bibliográfica, no qual encontrou-se
materiais a respeito do tema tanto localmente, quanto nacionalmente, também é de
caráter exploratório, pois revisa pontos já estabelecidos por autores da área. A história
da educação do campo inicia-se na França, no Brasil no estado do Espírito Santo,
posteriormente sendo levada através dos movimentos sociais, par aos demais estados
do país. Em Roraima, assim como o próprio estado ainda é recente. E antes de se ter a
utilização do termo Educação do Campo, se tinha a do termo Educação Rural, no qual
era impregnado que a zona rural era um local de atraso, e que para se ter algum sucesso
e crescer na vida, somente indo para a cidade. Assim, os movimentos sociais passam a
lutar por uma educação, que fosse voltada a realidade do camponês. Posteriormente
há a mudança dos termos, para forma como tal conhecemos hoje. Roraima foi o
estado pioneiro ao incluir no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração o currículo
de formação em Licenciatura em Educação do Campo, desta forma dando um grande
passo para essa modalidade de educação no ensino público. Por fim, está educação
visa melhorar o desenvolvimento no campo, e do reconhecimento da história dos
moradores desse espaço.

Palavras-chave: Educação do Campo, Roraima, História, Ensino.

Abstract: Rural Education is a way of teaching people, in this case, teaching rural
residents. The general objective of the article is to raise awareness in the Roraima
community about the relevance of rural education in the state. The chosen research
method was a bibliographic review, in which materials on the subject were found
both locally and nationally. It is also exploratory in nature, as it reviews points already
established by authors in the area. The history of rural education began in France, in
Brazil in the state of Espírito Santo, and was later taken through social movements
to other states in the country. In Roraima, as well as the state itself, it is still recent.
And before the term Rural Education was used, it was used as Rural Education, in
which it was believed that the rural area was a place of backwardness, and that in order
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to have any success and grow in life, the only way was to go to the city. Thus, social
movements began to fight for an education that was geared towards the reality of
the peasant. Later, the terms changed to the form we know today. Roraima was the
pioneer state in including in its Job, Career and Remuneration Plan the curriculum
for a Bachelor’s Degree in Rural Education, thus taking a major step towards this type
of education in public education. Finally, this education aims to improve development
in the countryside and the recognition of the history of the residents of this space.

Keywords: Rural Education, Roraima, History, Education.

4.1 Introdução

Este trabalho é resultado da pesquisa para realização de um capítulo do trabalho de
conclusão de curso1, que era a respeito da história, das legislações e do funcionamento
da educação do campo, de seu surgimento, seu início no Brasil e em Roraima.

A Educação do Campo em Roraima, na sua dimensão, se constitui sob o Art.205 da
Constituição Federal (Brasil, 1988) no estabelecido sobre educação: “Direito de todos
e dever do Estado”. Nesse sentido o propósito da educação do homem é garantida em
instrumentos legais, que vai corroborar com a transformação humana, tendo como
suporte suas vivências e relações culturais e sociais que possam contribuir com suas
ações, no seu espaço, e construir novos conceitos e atitudes frente às perspectivas da
sociedade.

A Educação do Campo é uma modalidade de ensino cuja premissa é ensinar os
moradores do campo dialogando com a sua realidade. Assim, trabalhar com os alunos
de forma que estes tenham orgulho de onde moram, que conheçam e saibam manejar
os instrumentos que usam no campo. Mas, também, visam que os discentes tenham
conhecimentos científicos e teóricos.

Essa educação tem como método para o desenvolvimento e aprendizagem dos dis-
centes nas aulas a Pedagogia da Alternância, no qual tem o Tempo Escola (TE) e o
Tempo Comunidade (TC), sendo que no TE os alunos aprendem as teorias, já no
TC eles colocam em prática o que aprenderam no colégio, para verem o que de fato
funciona ou não.

A proposta do estudo é apresentar uma nova reflexão sobre o tema da Educação do
Campo, e justifica-se pelo interesse de colaborar com os leitores para a compreensão
da responsabilidade que todos temos sobre como a educação é praticada no campo,
em especial no estado de Roraima.

O objetivo principal é conscientizar a comunidade sobre a importância da educação
do campo em Roraima observando diferentes teorias, as quais apresentam, de forma

1 Trabalho de conclusão desenvolvido no curso de Licenciatura em Educação do Campo - Habilitação
em Ciências Humanas e Sociais, pela Universidade Federal de Roraima.
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específica, a história da educação no campo, legislações relevantes, troca de conheci-
mentos e pedagogias utilizadas que são fundamentais para a compreensão do assunto,
oportunizando um novo olhar sobre as práticas atuais nas escolas, bem como as lutas
sociais e culturais dos povos do campo.

Para tal, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, que conforme Pizzani et al. (2012),
este tipo de pesquisa é o mesmo da revisão bibliográfica, no qual busca-se material
para o desenvolvimento do estudo. Os materiais utilizados nesse trabalho foram livros
e trabalhos acadêmicos, que tinham a ver com o tema.

A perspectiva teórica deste trabalho é de natureza exploratória. De acordo com Sell-
tiz et al. (1967, apud por Gil, 2002), a pesquisa exploratória inicia-se geralmente com
uma revisão bibliográfica sobre o tema em questão. Gil (2002) observa que, embora
a pesquisa exploratória seja flexível, ela pode, em determinados momentos, adquirir
traços de uma pesquisa bibliográfica ou de um estudo de caso.

4.2 Um breve relato da história da Educação do

Campo e da Pedagogia da Alternância

A história da Educação do Campo (Stein, 2021; Machado, 2017; Arroyo et al, 2011)
começa com Maisons Familiales Rurales (MFR) ou Casas Familiares rurais (CFR)
na França, com o método pedagógico da alternância. Desde então, o estilo foi intro-
duzido no Espírito Santo por influência do padre jesuíta italiano Humberto Pietro
Grande. A pedagogia da alternância é uma proposta educacional que se volta para
os moradores do campo, tendo como um dos eixos o desenvolvimento ambiental e a
educação integrada dos alunos.

A história da Educação do Campo é parte de um conjunto de diferentes aspectos,
como culturais, sociais e políticos, que ganhou força devido às lutas sociais que busca-
ram mostrar a importância dessa modalidade de educação fora dos padrões da prática
da mão de obra.

O trabalho no campo e a Educação do Campo estão conectados com os interesses
em um desenvolvimento sustentável, e para que se tenha o fortalecimento da digni-
dade camponesa é utilizada a Pedagogia da Alternância, através de sua metodologia
e dos seus instrumentos pedagógicos, que visam reforçam o conhecimento e a histó-
ria dos alunos compenses (Simonetti; Simonettii; Bertolini, 2022; Rodrigues, 2020;
Souza, 2018).

Conforme Conrado (2023, p. 45), “[. . . ] a Pedagogia da Alternância é uma proposta
educativa voltada para o homem do campo que tem, entre os seus pilares, o desenvol-
vimento do meio e a formação integral do educando”. Assim, este método de ensino
possibilita aos alunos os conhecimentos teóricos, sobre os diversos saberes científicos,
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no qual se pode produzir alimentos para venda e consumo, como também os ensina
a ler, escrever e somar, sempre visando trabalhar com a realidade dos alunos.

Esta pedagogia é uma metodologia de ensino que busca a interação entre o que
o aluno vivencia na escola e as experiências que tem na sua rotina no campo. Ela
também articula a prática e teoria numa práxis, que se realiza em tempos e espaços que
se alternam, entre escola e propriedade, comunidade, assentamento, acampamento
ou movimento social ao qual o educando está vinculado (Ribeiro, 2008). O que nos
remete à troca de conhecimentos entre o ambiente real de vivência do indivíduo junto
ao contexto escolar, a articulação entre o que o indivíduo vive no campo e a realidade
vivenciada em seu cotidiano, desta forma possibilita diversas trocas de conhecimentos,
de reflexões sobre o desenvolvimento e a formação integral do aluno.

Esta pedagogia como método consiste na articulação entre Tempo-Escola (TE) e
Tempo-Comunidade (TC). Sendo que o TE é o momento no qual os alunos perma-
necem de duas semanas a dois meses, dependendo da modalidade de ensino, no espaço
da escola em regime de internato. Já o TC é neste que os educandos retornam às suas
propriedades familiares/comunidades/assentamentos para colocarem em prática, a
partir dos problemas anteriormente levantados e dos conhecimentos adquiridos, que
foram objeto de estudo no TE (Conrado, 2023; Godinho, 2013; Ribeiro, 2008). Tam-
bém importa argumentar em relação ao TE, que este, quando em uma universidade,
denomina-se Tempo-Universidade (TU).

A Pedagogia da Alternância exige uma formação específica para os professores,
que não tem sido considerada nas licenciaturas. Por isso, as entidades e organizações
que vêm adotando esse método optam pela contratação de monitores que, de modo
geral, são agrônomos ou técnicos agrícolas. Os licenciados que escolhem trabalhar
com a Pedagogia da Alternância fazem cursos oferecidos por aquelas entidades e/ou
organizações (Ribeiro, 2008).

A compreensão de que o campo necessita de valorização e que os sujeitos do campo
vivem e reproduzem sua cultura nas mais variadas formas, que reflete a necessidade de
protagonizar essas figuras, dando a ideia de que para o jovem permanecer no campo,
este ambiente precisa ser atraente, diverso e amplo.

A Educação do Campo está ligada à Educação Rural, por serem tipos de educação
voltadas aos moradores do campo, porém existem algumas diferenças (Conrado, 2023).
Sendo, está segunda que conhecemos no século XX como uma educação que não
priorizava a aprendizagem, os conhecimentos prévios dos alunos, o seu espaço, mas se
traduzia apenas, como uma forma de satisfazer superficialmente aqueles que viviam
no campo, pois apesar do Brasil agrário que somos, a incapacidade de implementação
de políticas públicas satisfatórias à educação no campo era gritante (Conrado, 2023;
Molina, 2019; Cruz et al, 2013). A política brasileira, naquele momento, mostrava seu
desinteresse na valorização do campo, no quesito educação.
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Na legislação brasileira, a Educação do Campo é considerada uma educação para o
espaço rural, e não do e no campo como afirma Kolling et al (2002), e esta também tem
em seu significado uma combinação de vários espaços, como: florestas, pecuária, minas
e espaços agrícolas, sendo evidente que esses espaços se transpõem pelo acolhimento
de diferentes áreas, tais como: pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas (Santos;
Silva, 2015; Arroyo, et al., 2011).

O campo é mais do que um espaço não urbano, é um local de possibilidades, do elo
dos seres humanos e a produção das condições sociais da existência, com a conquista
da sociedade humana (Arroyo, et al., 2011). Um lugar no qual diversas pessoas moram,
trabalham e vivem em sociedade.

Quando abordamos os conceitos Educação do Campo e Educação Rural, é rele-
vante também argumentar sobre suas diferenças. Conforme Molina e Jesus (2004)
o conceito de Educação Rural implica na imagem de que o campo é local de atraso,
no qual os sujeitos são considerados somente como pessoas necessitadas de ajuda e
proteção, que são excluídas da sociedade, e que apenas são obrigadas a participar da
produção e do abastecimento dos centros urbanos. Enquanto o conceito de Educação
do Campo suscita a identidade do sujeito, da cultura, do conhecimento, do local de
residência, da profissão e da organização que existe nesse espaço geográfico.

Corroborando, Arroyo et al (2011, p. 141) argumentam que “[. . . ] a Educação do
Campo é um conceito cunhado com a preocupação de se delimitar um território
teórico”. Assim, delimita-se o espaço territorial geográfico em que tal educação existirá
e quais pessoas vão atender, desta forma contribuindo para a sua formação pessoal e
profissional.

Portanto, Molina e Jesus (2004) sugerem repensarmos a educação que temos no
campo, já que ela não auxilia no desenvolvimento e na identidade do povo campo-
nês. Mas, em compensação o projeto de Educação do Campo, que se baseia em dois
princípios, e estes que são proeminentes na teoria e, na prática, são relevantes para
o fortalecimento do sujeito camponês, assim refletindo entre outras concepções do
indivíduo, da identidade e do fortalecimento do espaço geográfico campo.

Houve tímidas iniciativas no fim do século XIX, sendo que se inicia na década de
1930, e de forma mais sistemática nas décadas de 1950 e 1960, que o problema da edu-
cação voltado para quem morava na zona rural será encarado mais seriamente, o que
significa que contraditoriamente a educação rural no Brasil, somente se torna objeto
de interesse do Estado, quando justamente todas as atenções e esperanças voltam-se
para o urbano e a ênfase recaia no desenvolvimento industrial (Damasceno; Beserra,
2004).

A metodologia da pedagogia da alternância surge no Brasil em 1969 (Pessotti, 1978),
esta foca no conhecimento acumulado, assim priorizando as experiências vividas pelo
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indivíduo integrado em termos políticos, econômicos, sociais e profissionais. Assim,
no Brasil, ela tem seu início via os movimentos sociais, que lutavam por uma educação
voltada à realidade camponesa, e não para um ensino voltado à realidade urbana para
quem mora no campo (Conrado, 2023).

De acordo com Souza e Germinari (2017, p. 29), “[. . . ] os movimentos sociais tra-
zem para a gestão governamental os problemas reais que necessitam de enfrentamento
no campo brasileiro”. Conforme aponta os autores, os movimentos levaram aos go-
vernantes as necessidades dos camponeses, e uma das necessidades era a educação ser
voltada aos moradores do campo, não para os transformarem em mão de obra barata
para os donos de empresas nos grandes centros urbanos. Mas, sim, que se trata das
realidades que essa parcela da população vive.

Esse era o tratamento que a população camponesa recebia dos políticos que esta-
vam no poder. E de acordo com Ghedin (2016, p. 17), “Com esse tratamento histori-
camente aos sujeitos do campo, os protagonistas dos Movimentos Sociais do Campo
reconhecem a necessidade de uma Educação do Campo diferenciada superando o mo-
delo da Escola Rural”. Devido a esse histórico de comportamento com a população
camponesa, os movimentos perceberam que o povo do campo tinha uma educação
que não os favorecia.

Esses movimentos se estruturaram e deram bastante sustentação para que os povos
do campo, em parceria com universidades e centros de aprendizado, construíssem
pautas capazes de incluir o povo do campo numa educação prática e de qualidade.

Nos dias atuais, temos novas práticas que se perfazem na realidade do aluno em
conexão com suas vivências no cotidiano ou respeitando seus conhecimentos prévios
adquiridos que possibilitam a troca de saberes e simultaneamente, um olhar crítico e
reflexivo que colaboram com o desenvolvimento e a formação integral do aluno.

4.3 Mudança do termo ‘rural’ para o termo ‘campo’

Depois da realização da Primeira Conferência Nacional de Educação Básica Rural
em Goiás, no município de Luziânia, em julho de 1998; no qual envolveu a Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), por meio dos Setores de Educação
e Pastoral Social, o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), a Fundação
Educacional e Cultural das Nações Unidas (UNESCO) e a Universidade do Brasília
(UnB) (Molina, 2019).

Conforme Conrado (2023), a partir desse momento houve uma mudança na comu-
nidade na forma de definir a educação no campo, onde o termo Rural foi substituído
por Campo, para que houvesse diferenciação entre o projeto anterior e o novo de
educação voltada para a realidade camponesa.
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Sobre o desenvolvimento dessa educação, Kolling et al (2002, p. 18-19) argumentam
que:

A educação do campo tem se desenvolvido em muitos lugares através de programas, de
práticas comunitárias, de experiências pontuais. Não se trata de desvalorizar ou de ser
contra estas iniciativas porque elas têm sido uma das marcas de nossa resistência. Mas é
preciso ter clareza de que isto não basta. A nossa luta é no campo das políticas públicas,
porque esta é a única maneira de universalizarmos o acesso de todo o povo à educação.

A Educação do Campo foi desenvolvendo-se em alguns lugares, porém sem políti-
cas públicas em seu início, essas que fossem voltadas para a permanência da população
camponesa no campo. Muito devido à concessão do campo ser um local em que se
retarda o desenvolvimento.

Sobre o processo de mudança dos termos rural para o campo, Conrado (2023)
aponta que se deu de maneira lenta e entre as várias lutas por uma educação no e do
campo, sendo importante destacar que as reivindicações e promoções dos direitos às
pessoas, que são excluídas da sociedade, assim, pode-se encarar como grande os desa-
fios, diante da falta de políticas públicas educacionais e sociais aos povos esquecidos e
marginalizados.

A expressão Educação Rural é relacionada a postura da concepção positivista, mer-
cadológica, competitiva e capitalista, na qual a formação o indivíduo é voltada para
desenvolvimento das atividades e das práticas existentes no mundo do trabalho, as-
sim transformando a força de trabalho em um tipo em objeto via a educação (Santos;
Silva, 2015). Desta maneira, ela transforma a força de trabalho do indivíduo em uma
mercadoria de venda, que devido a fatores, como falta de renda e de oportunidades
de serviço no campo, o trabalhador é obrigado a migrar para os centros urbanos.

Rossato e Praxedes (2015) argumentam que:

Quer estejam residindo no campo, em pequenas cidades ou na periferia de grandes cen-
tros urbanos, as suas identidades individuais e coletivas devem ser construídas como su-
jeitos adaptados à competição no mercado, às novas tecnologias, seja como empresários,
trabalhadores, ou simplesmente consumidores de bens e serviços (Rossato; Praxedes,
2015, p.14).

Dessa forma, a Educação Rural não atendia os desejos da população que residia no
campo, já que a mesma não conhecia a sua identificação com o local em que morava.
Portanto, os povos campesinos não tinham conhecimento sobre a sua própria história,
identidade e, como consequência, não se reconheciam como pessoas que pertencessem
àquele lugar.

Nas palavras de Ghedin (2012, p. 85), “[. . . ] a burguesia submeteu o campo à domi-
nação da cidade”, ou seja, aqueles que estão no poder subjugaram os camponeses a
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estarem no domínio dos patrões urbanos. Nesse sentido, lembramos que as propostas
pedagógicas indicadas pelos governos do estado ou município à educação no campo,
são constituídas com as mesmas metodologias aplicadas aos alunos da cidade, desres-
peitando o potencial no campo e para o campo, que na concepção daqueles devem os
povos campesinos ser educados com materiais que são completamente contrários aos
seus interesses e conhecimentos e para o trabalho na cidade e nos centros urbanos.

A pesquisadora Caldart explica que:

[. . . ] construir a Educação do Campo significa formar educadores e educadoras do
campo para atuação em diferentes espaços educativos. E se defendemos uma formação
específica é porque entendemos que boa parte deste ideário que estamos construindo
é algo novo em nossa própria cultura (Caldart, 1997, p. 15).

Os termos Educação do Campo e Educação Rural, são parecidos, porém, apresen-
tam duas divergências conceituais: a primeira relaciona-se com os movimentos sociais
e com as lutas dos povos camponeses; a segunda, conduz a uma perspectiva capitalista,
que foi criada para atender as necessidades do capital e não do camponês.

Molina aclara que:

[. . . ] diferente da educação ruralista, pensada para a formação das elites e dos braçais
agrícolas, alienados do sistema produtivo, social e cultural, a Educação do Campo é uma
escola pensada pelos camponeses, atendendo aos interesses desses diferentes sujeitos
em seus diferentes territórios (Molina, 2019, p. 469).

Assim, a Educação do Campo é voltada ao desenvolvimento dos conhecimentos
dos camponeses, para que estes tenham conhecimento dos seus direitos e deveres,
como consta nas leis e na constituição.

Conforme Rodrigues e Bonfim (2017, p. 1374) “[. . . ] a Educação do Campo é uma
modalidade de ensino que tem como objetivo a educação de crianças, jovens e adultos
que vivem no campo”, ela ensina as crianças, os jovens e os adultos utilizando, os
conhecimentos destes, e da realidade local dos camponeses, isto independentemente
da faixa etária escolar dos alunos.

Cruz (2013, p. 2) aponta que “[. . . ] a educação do campo busca atender as especifici-
dades dos sujeitos do campo, valorizando as diversas culturas, as memórias, os saberes
construídos socialmente [. . . ]”, desta forma é uma modalidade de educação que se
volta para o local que os camponeses habitam, que valoriza a sua cultura, sua memória
e o seu costume de povo do campo.

A educação do campo é uma pauta amplamente discutida e, que envolve a socie-
dade em seus mais diferentes aspectos. Contudo, a educação do campo tem tomado
espaço nos ambientes políticos, sociais e educacionais, tomando como princípios as
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lutas, dinâmicas e formações. Esta metodologia de educação encontra-se em constante
construção e reconstrução, visando a valorização dos povos protagonistas do campo.

Porém, no decorrer da história é possível perceber, que a modalidade educacional
direcionada ao campo sempre ficou em segundo plano, não havendo investimentos
significativamente pelos representantes governamentais, que assim tivesse uma educa-
ção cuja cultura e a identidade dos povos campesinos (Rodrigues; Bonfim, 2017). Fora
isso, ainda propunha a esta parte da população uma educação urbanoide2, que não
estava de acordo com a realidade em que eles viviam. Santos e Silva (2015) salientam
que a educação da zona urbana é diferente da do campo, visto que a vida e a realidade
dos moradores destes espaços geográficos não são iguais. Pois, quem vive na cidade
está mais perto do posto de saúde, do hospital, da delegacia, da escola, etc.; já quem
mora no campo pode estar mais longe desses locais.

Em face dessa conjuntura, os referenciais sobre a política nacional de educação do
campo, Brasil (2003, p. 33) informa que “a educação recria o campo porque através
dela se renova os valores e as atitudes, os conhecimentos e as práticas de pertença a
terra”, ou seja, desta forma a educação continua a valorização dos conhecimentos e
hábitos do povo do campo. Segundo Conrado (2023) o espaço campo é configurado
como um local de construção e reconstrução dos saberes e das vivências, que devem
ser pensadas fundamentalmente no processo educativo, sendo principalmente a for-
mação dos professores para o campo, e que essas formações possibilitem aos docentes
auxiliarem os povos e os jovens campesinos nessa jornada.

Como se sabe, a educação é um tema muito debatido, pois ocupa um lugar privile-
giado dentro da sociedade, desta forma é foco de investimentos de políticas públicas,
por ter seu potencial de mudanças na sociedade. Sendo que, para além do conheci-
mento, a educação faz diálogos com outras categorias relevantes do desenvolvimento
da sociedade, temos por exemplos dessas categorias: a economia, a saúde, as relações
pessoais, o respeito, a segurança, entre outros.

4.4 Educação no Campo em Roraima

Nas palavras de Prestes (2013), o Estado de Roraima é uma das 27 (vinte e sete)
unidades Federativas do Brasil, e foi à categoria de Estado em 05 de outubro de 1988, e
estando geograficamente acima da Linha do Equador, no extremo Norte do país. Pos-
sui fenômenos naturais e culturais dificilmente vistos em outros estados do Brasil. De
acordo com Cruz e Santos (1993) o estado, com grandes belezas naturais, tem muitos
desafios, sendo um deles é a dependência do Governo Federal, diante de suas riquezas
minerais que se encontram nas terras habitadas pelos indígenas e, não suficiente, a
questão da sua energia, que sobrevive na dependência da Venezuela.

2 Ver mais sobre o termo Urbanoide em Rodrigues e Bonfim (2017).
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Na questão educacional, houve um avanço com medidas tomadas na busca de qua-
lidade e eficiência para a Educação do Campo, especialmente àqueles que moram em
áreas mais afastadas. A exemplo, podemos citar a inclusão de egressos do curso de
licenciatura em Educação do Campo nos concursos de Educação do Estado de Ro-
raima, após uma luta de um pouco mais de 10 anos, que impacta todos os moradores
e muitos professores das áreas do campo.

Essa situação é “uma demanda antiga de profissionais da Educação do Campo foi
atendida pelo Governo do Estado” (Roraima em Foco, 2023), por meio da alteração
da lei de Plano de Cargos e Carreiras e Remuneração (PCCR). Esta conquista só
aconteceu pelo trabalho em conjunto dos alunos, dos egressos e professores do curso
Licenciatura em Educação do Campo (LEDUCARR), da Universidade Federal de
Roraima (UFRR), do Governo de Roraima, da Secretaria Estadual de Educação e
Desportos (SEED-RR), do Fórum de Educação do Campo e outros que contribuíram
com essa conquista (Conrado, 2023).

Na concepção de Silva e Souza (2021), as questões controversas que envolvem a Edu-
cação do Campo, não apenas em Roraima, mas também em todo o país, estão na falta
de propostas educativas alinhadas ao campo. Isso significa que só os projetos relaciona-
dos à economia são insuficientes. Não basta ter dinheiro, trabalho. É necessário haver
uma integração nos projetos com novas práticas de construção do pensamento, valo-
rização das formas de sustentabilidade, entre outros, sem apenas preparar o homem
do campo para o trabalho.

O MST (2005) explana que pertinentemente uma educação, que está preocupada
com o processo de formação respeita os saberes da bagagem de cada pessoa, ao priorizar
os conhecimentos como leitura do mundo, que é crítica tendo vistas a uma práxis a
qual transformar e necessariamente adota uma concepção curricular, que contemple
os conhecimentos e as experiências dos sujeitos na ação educativa, por isto o currículo
na educação do campo é centrado na realidade camponesa dos educandos.

Consoante Silva e Souza (2021), no seu estudo relacionado à Educação do Campo,
realizado nos assentamentos do Município de Rorainópolis–RR, este pode exempli-
ficar a realidade difícil, que essa modalidade de educação encontra no estado. Pois,
conforme as autoras, as escolas que pertencem aos assentamentos do município de
Rorainópolis, a sua grande maioria, está em péssimo estado de conservação, ou já nem
existem, assim levando muitos dos alunos a estudarem na cidade.

Salina (2022) clarifica que a escola, mesmo não sendo a única instituição de edu-
cação, está na sociedade como estrutura educativa pelo seu padrão de ensino e sua
orientação de funcionamento. A autora ainda argumenta que a entrada à escola, está
marcada historicamente por desigualdades sociais e econômicas; e não tem muito
tempo as discussões sobre democratização do ensino e da escola para todos; e que a
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norma pedagógica tradicional é marcada por estas desigualdades, pensando principal-
mente a partir das classes dominantes e intelectuais para atender aos seus interesses.

Na maioria dos municípios brasileiros os campesinos têm sua educação construída
com grandes dificuldades que vão desde a falta de infraestrutura física das escolas à falta
de professores com formação adequada e contínua para atuarem nestas escolas, que
devido à sua localização e modelo de ensino não querem trabalhar com este público.
Então, é prudente que se deve pensar na formação de professores que já residam dentro
do próprio campo/assentamento (Silva; Souza, 2021).

Dessa maneira, em Roraima a Educação do Campo tem grandes desafios a serem
superados, que engloba inicialmente na retirada dos sujeitos do campo da visão de
que são apenas indivíduos, que precisam de assistência e proteção, alheios à sociedade
e participantes com a incumbência da produção e abastecimentos dos centros urba-
nos. É necessário que todos percebam que as transformações nos diferentes âmbitos
devem chegar à educação do campo, especialmente sobre a formação de docentes para
a prática da educação no campo, o que consideramos uma das maiores adversidades
para essa modalidade educacional.

Conforme Conrado (2023), argumenta que o estado de Roraima possui intercul-
turalidade, que se mostra heterogênea. Como exemplo, pode-se citar: a forte presença
indígena e de imigrantes na região, em especial, venezuelanos e guianenses, e, de dentro
do próprio país, os migrantes que vêm de outros estados.

Portanto, a educação é um direito de todos os indivíduos, e um dever do poder pú-
blico, sendo que este tem que levar a educação a todas as pessoas e espaços geográficos.
Nesse contexto, temos os povos do campo com seus direitos à educação. Infelizmente,
essas demandas acabam não sendo atendidas, pois ainda não há um projeto único para
a educação no campo visando a população camponesa, que não tenha como direção
o mercado de trabalho longe de suas localidades.

De outra forma, ressaltamos outro dilema, que é a discriminação das pessoas do
campo, com a exclusão social que gera uma série de preconceitos, quando agricultores,
por exemplo, são vistos como mão de obra barata para os grandes fazendeiros, gerando
a desvalorização do seu trabalho. Não menos importante é a necessidade da elaboração
de um currículo, que esteja em conexão com a realidade vivida no campo, para haver
dinâmica na prática pedagógica que atenda às necessidades dos campesinos, assim
como, a formação contínua de professores para atuarem nas escolas do campo.

De acordo com Conrado (2023) nesse quesito a Educação do Campo de maneira
geral possui grandes desafios para superar, entre eles as dificuldades como a falta de
infraestrutura da escola e das estradas, e também dos anseios dos campesinos, que
anseiam na educação o sentido de sua identidade e também da oportunidade, para
que assim melhore suas condições de vida.

51

https://doi.org/10.24979/uerr.edicoes.158


Educação, Interculturalidade e Emancipação
DOI: 10.24979/uerr.edicoes.158

4.5 Considerações finais

Por fim, a educação do campo merece um projeto educativo adequado à sua rea-
lidade. No qual haja a compreensão de que o campo necessita de valorização e que
os sujeitos do campo vivem e reproduzem sua cultura nas mais variadas formas, que
reflete a necessidade de protagonizar essas figuras, dando a ideia de que para o jovem
permanecer no campo, este ambiente precisa ser atraente, diverso e amplo.

Conforme Fernandes e Molina (2004), o campo é um lugar que possui particulari-
dades e matrizes culturais próprias. Portanto, o projeto tem de valorizar a identidade
dos sujeitos, sua cultura, os seus conhecimentos, do local onde vivem, trabalham e se
organizam, e a pluralidade cultural e social que faz parte dos povos do campo.

Pois, mesmo com o fato de que os egressos do curso Licenciatura em Educação
do Campo ocupem os cargos de professores nas escolas estaduais, se não houver um
projeto de educação voltado à realidade do povo do campo, não vai gerar grande im-
pacto na realidade da população camponesa. Sendo, que estes continuarão a serem
educados com os projetos dos mesmos que moram na cidade.

Sendo a realidade das escolas, localizadas no campo nos mais diversos estados pa-
recidos, que os governos criem políticas públicas para educação, que considerem a
realidade da população camponesa, que tire a imagem dessa parte da população de
pessoas que necessitam ser assistidas por programas de assistência dos governos. Con-
forme Lopes (2015, p. 30), “É fundamental que sejam respeitados os aspectos próprios
de cada contexto, seja rural ou urbano”. E desta forma, respeitando os aspectos de cada
espaço, não se desfaçam as escolas, que se encontram no espaço geográfico campo, as-
sim levando os alunos residentes desse local para a cidade.

Por último parafraseando Xavier (2014) fortalecidos por esta consciência, paremos
aqui a nossa reflexão, não com a intenção de considerá-la acabada e nem uma ver-
dade absoluta, mas acreditando que ela deve ser acrescentada ou mesmo interrogada,
porque o conhecimento vem da reflexão e principalmente dos questionamentos.
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Políticas públicas educacionais

para a educação especial: Um

fomento para uma educação

inclusiva

Rebeca Ferreira Vieira
Tatiane Cassiano dos Santos g

Elialdo Rodrigues de Oliveira

Resumo: O presente artigo tem como objetivo mostrar as políticas públicas de edu-
cação inclusiva que acentuaram o ordenamento jurídico às questões de inclusão do
público com deficiência, no espaço escolar. Como metodologia foram utilizados a pes-
quisa descritiva com enfoque qualitativo. Para realizar o levantamento do arcabouço
teórico, foi utilizada a pesquisa bibliográfica, que permitiu trazer o marco histórico da
educação inclusiva, das políticas públicas de inclusão e a educação nos aspectos jurídi-
cos, através de leis e decretos que permitem uma educação humanizante para todos.
Através do estudo realizado, resultou-se que as leis e decretos que abrem as portas para
o sistema educacional as pessoas com deficiência, foi um processo de conquistas, de
movimentos sociais. Soma-se alguns anos de aplicação de leis que facilitem o processo
de ensino-aprendizagem aos alunos com algum tipo de deficiência, que partem desde
a qualificação e formação de professores, à escola, cujo papel do estado é de fornecer
equipamentos, ferramentas e formações qualificadas para atender ao público com de-
ficiência para a efetivação da educação especial. Entretanto, isto não é o suficiente, as
conquistas legais desse público estão na luta em avançar os conhecimentos a todos os
públicos com igualdade, para que não ocorra o processo de exclusão. Concluindo-se
que para que ocorra um espaço acessível imbuídos de garantias jurídicas legais, e que
sejam efetivados, é necessário que o ambiente perpasse da estrutura adequada e um
ensino pautado nas especificidades do aluno, trabalhando nas potencialidades dele,
para que assim seja efetivado um ambiente incluso e para todos.

Palavras-chave: Políticas Públicas Educacionais, Educação Especial, Espaço Escolar.

Resumen: El objetivo de este artículo es mostrar las políticas públicas de educación
inclusiva que han enfatizado el marco legal para la inclusión de personas con disca-
pacidad en las escuelas. La metodología utilizada fue la investigación descriptiva con
enfoque cualitativo. Para el relevamiento del marco teórico se utilizó la investigación
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bibliográfica, que permitió traer a colación el marco histórico de la educación inclu-
siva, las políticas públicas de inclusión y la educación en aspectos legales, a través de
leyes y decretos que permiten una educación humanizadora para todos. El estudio
constató que las leyes y decretos que abren las puertas del sistema educativo a las
personas con discapacidad fueron un proceso de conquistas y movimientos sociales.
Han sido necesarios varios años para implementar leyes que faciliten el proceso de
enseñanza-aprendizaje de los alumnos con algún tipo de discapacidad, desde la cuali-
ficación y formación de los profesores hasta las escuelas, donde el papel del Estado es
proporcionar equipos, herramientas y formación cualificada para atender al público
discapacitado con el fin de hacer efectiva la educación especial. Sin embargo, esto no
es suficiente, los logros legales de este público están en la lucha por avanzar en el co-
nocimiento a todos los públicos con igualdad, para que no se produzca el proceso
de exclusión. La conclusión es que para que se cree un espacio accesible, dotado de
garantías legales, y que sea efectivo, es necesario que el entorno vaya más allá de una
estructura adecuada y de una enseñanza basada en las especificidades del alumno, tra-
bajando sobre sus potencialidades, para que se pueda realizar un entorno inclusivo
para todos.

Palabras clave: Políticas Públicas de Educación, Educación Especial, Espacio escolar.

5.1 Introdução

As Políticas Públicas Educacionais de Educação Especial, encararam uma trajetória
de conquistas no âmbito político-social. Iniciando através da aceitação destes indiví-
duos que antes eram vistos como algo ruim da sociedade. Nessa presente pesquisa, a
ideia é trazer os direitos políticos e sociais no processo de escolarização, das conquistas
e visibilidades que o tornaram fatores importantes para um processo de escola para
todos. Portanto, a partir disto, é que foi definido o tema desta pesquisa, as políticas
públicas como ordenamento jurídico na contribuição da educação inclusiva e especial.

O problema que a pesquisa coloca, é de quais políticas públicas contribuíram para
acentuar a educação inclusiva às pessoas com deficiência, no espaço escolar? Trata-se
de um universo amplo que requer o levantamento das leis e decretos jurídicos que
intitulam projetos e leis que facilitam o processo de ensino e aprendizado do aluno
com deficiência. Acentua-se que a educação especial foi acompanhada, desde os anos
passados, pelas forças de grupos sociais juntamente com os seus defensores, familiares,
e representantes que buscaram estes direitos.

Diante desse contexto, a pesquisa teve por objetivo geral mostrar as políticas pú-
blicas de educação inclusiva que acentuaram o ordenamento jurídico às questões de
inclusão do público com deficiência, no espaço escolar. O que levou à realização desta
pesquisa, foi a preocupação com o sistema educacional, e a implementação de polí-
ticas públicas no atendimento do público que necessita de uma atenção especial, no
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processo de inclusão escolar. Os objetivos específicos da pesquisa são: discutir sobre
os conceitos e definições da educação inclusiva; realizar um levantamento das políticas
públicas educacionais de direito do sistema de educação inclusiva e discorrer sobre as
contribuições no sistema educacional.

A justificativa da pesquisa tem relevância no âmbito social, científico e acadêmico.
A relevância do estudo para a formação acadêmica, está no sentido de colaborar com o
entendimento das políticas públicas da educação que contemplem a ideia de inclusão
educacional do público com deficiência nas escolas. A justificativa social compreende
o contexto da inclusão social e educativa das crianças com algum tipo de deficiência
e a contribuição da comunidade para a busca de atualizações políticas que visem a
inclusão, a fim, do melhoramento educacional do ensino, em particular a educação
especial. A relevância no âmbito científico parte da necessidade de contribuir com a
publicação de pesquisas que se voltem para a educação especial, visando criar políticas
públicas para melhorar e ajudar os docentes e alunos.

Para melhor compreensão do leitor, a pesquisa está estruturada em sessões em mo-
mentos importantes, como revisão bibliográfica, metodologia e considerações finais.
A primeira seção contempla a história da educação inclusiva no Brasil, ressaltando
os marcos históricos, de como a pessoa com deficiência era excluída da sociedade,
mostrando os movimentos políticos e históricos que levaram ao avanço dos direitos
fundamentais para com esse público. A segunda parte trata das políticas públicas da
educação especial, trazendo essas conquistas desde 1961 até os dias atuais. A terceira
seção, discute os direitos jurídicos da inclusão escolar, para, assim, discutirmos os re-
sultados desse artigo.

5.2 História da educação inclusiva no Brasil

A Educação Inclusiva no Brasil era discriminatória. Era evidente a existência de
exclusão, pois a pessoa com deficiência antes era vista como deficientes mentais, que
eram internados em orfanatos, prisões e manicômio, era algo fora do normal. E a
sociedade e o espaço escolar não possuíam políticas para atender esse público, foi aí
que se deu o processo de exclusão escolar e social (Souto, 2014).

E este problema é percebido até os dias de hoje, que segundo a UNESCO (s.d.)
as desigualdades escolares existem, e isso é decorrente da conclusão do ensino escolar
com idades não adequadas, que se dão em grupos étnico-raciais (indígenas, afrodescen-
dentes, quilombolas), pessoas do campo de camada mais pobre da sociedade e pessoas
com deficiência.

A existência da seletividade e a exclusão de certos grupos da sociedade se deram
até os anos 80, contudo, a priori estava voltado para as pessoas com deficiência visual
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e auditiva, com a criação da Revista Brasileira para Cegos pelo Instituto Benjamin
Constant (Bezerra; Antero, 2020; Santana, 2016).

O confinamento excludente e segregativo que antes tinha, evoluiu, e as pessoas
excluídas passaram a integrar-se. Em 1930, o início da educação escolar com atendi-
mento às pessoas com deficiência (que antes eram pessoas com necessidades especiais).
No Brasil, em 1942, contava com 40 escolas públicas com atendimentos voltados ao
público com deficiência mental e 14 com outros tipos de deficiência (Santana, 2016).

Em oportuno, a educação inclusiva no Brasil, no contexto histórico, as escolas eram
priorizadas para uma camada da sociedade alta, com pessoas ditas propriamente “nor-
mais”, que se enquadrava nos parâmetros pré-definidos por eles na época. Nesta con-
juntura, a observância referida às conquistas que as pessoas com deficiência no Brasil
foram tendo, que por meio dos pais, com a iniciativa própria, foi que no ano de 1954
criaram a primeira APAE– Associação de Pais e Amigos de Excepcionais (Bezerra;
Antero, 2020).

O objetivo estava exatamente voltado à ideia de inclusão, pois nem todas as pessoas
com deficiência estavam sendo atendidas, e este foi um chamado para as escolas públi-
cas passarem a atender particularmente os alunos com deficiência (Bezerra; Antero,
2020).

Pata Bezerra e Antero (2020), a partir daí se deu o processo de evolução da Educa-
ção Inclusiva no Brasil, com a criação de leis e políticas que atendam a este público.
Os marcos históricos são importantes para as criações das políticas públicas, as quais
contribuíram como um ganho.

5.3 Políticas públicas da educação especial

Segundo a Organização das Nações Unidas - ONU (1948), “[. . . ] todos os seres
humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. Isto significa que, indepen-
dente da raça, cor, sexo, etnia, se a característica da pessoa for do tipo mental, física ou
social, segundo a Organização das Nações Unidas, não importa, somos todos iguais.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, foi aprovada pela ONU (1948), e
determina os direitos como:

Direitos Civis: direito à liberdade e segurança pessoal, à igualdade perante lei, à livre
crença religiosa, à propriedade individual ou em sociedade e o direito de opinião;

Direitos Políticos: liberdade de associação para fins políticos, direito de participar do
governo, direito de votar e ser votado;

Direitos Econômicos: direito ao trabalho, à proteção contra o desemprego, à remune-
ração que assegure uma vida digna, à organização sindical e direito à jornada de trabalho
limitada;

60

https://doi.org/10.24979/uerr.edicoes.158


Diálogos e Saberes na Atualidade
DOI: 10.24979/uerr.edicoes.158

Direitos Sociais: direito à alimentação, à moradia, à saúde, à previdência e assistência,
à educação, à cultura e direito à participação nos frutos do progresso científico (ONU,
1948, grifo do autor).

A inclusão, agregada à Educação Especial, é desafiadora, onde os paradigmas foram
quebrados ao longo dos anos na historicidade do processo excludente que se deu
dentro da sociedade mediante às pessoas com deficiência. Contudo, a necessidade de
inclusão não se limita apenas à sala de aula, mas parte de todo um montante de direitos
civis, políticos, econômicos, e sociais que incluem o acesso à educação (ONU, 1948;
Souto, 2014).

Para Souto (2014), as Políticas Públicas Educacionais no Brasil iniciaram só apenas
após a Declaração de Salamanca em 1994, e que apenas em 2000 é implementado o
contexto da “Educação Inclusiva”. Antes disto, as leis eram intituladas na perspec-
tiva de inclusão de pessoas com deficiência. Assim, o quadro 5.1 traz as políticas que
constroem essas conquistas de inclusão e educação inclusiva.

Quadro 5.1: Políticas de educação inclusiva no Brasil.

ANO POLÍTICA DESCRIÇÃO

1961 Lei Nº 4.024 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naci-
onal (LDBEN) fundamentava o atendimento
educacional às pessoas com deficiência, cha-
madas no texto de “excepcionais”.

1971 Lei Nº 5.692 A segunda lei de diretrizes e bases educacio-
nais do Brasil foi feita na época da ditadura
militar (1964-1985) e substituiu a anterior. O
texto afirma que os alunos com “deficiências
físicas ou mentais, os que se encontrem em
atraso considerável quanto à idade regular de
matrícula e os superdotados deverão receber
tratamento especial”.

1988 Constituição Fede-
ral

O artigo 208, que trata da Educação Bá-
sica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos,
afirma que é dever do Estado garantir “aten-
dimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na
rede regular de ensino”.

1989 Lei Nº 7.853 O texto dispõe sobre a integração social das
pessoas com deficiência.
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ANO POLÍTICA DESCRIÇÃO

1990 Lei Nº 8.069 Estatuto da Criança e do Adolescente, a
Lei Nº 8.069 garante, entre outras coisas, o
atendimento educacional especializado às
crianças com deficiência preferencialmente
na rede regular de ensino.

1994 Política Nacional
de Educação
Especial

Em termos de inclusão escolar, o texto é con-
siderado um atraso, pois propõe a chamada
“integração instrucional”

1994 Declaração de Sala-
manca

Define políticas, princípios e práticas da Edu-
cação Especial e influi nas Políticas Públicas
da Educação.

1996 Lei Nº 9.394 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação
(LDB) em vigor tem um capítulo específico
para a Educação Especial.

1999 Decreto Nº 3.298 O decreto regulamenta a Lei nº 7.853/89, que
dispõe sobre a Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência e
consolida as normas de proteção, além de dar
outras providências.

2001 Lei Nº 10.172 O Plano Nacional de Educação (PNE) ante-
rior, criticado por ser muito extenso, tinha
quase 30 metas e objetivos para as crianças e
jovens com deficiência.

2001 Resolução
CNE/CEB
Nº 2

O texto do Conselho Nacional de Educação
(CNE) institui Diretrizes Nacionais para a
Educação Especial na Educação Básica.

2002 Resolução
CNE/CP
Nº1/2002

A resolução dá “diretrizes curriculares na-
cionais para a formação de professores da
Educação Básica, em nível superior, curso de
licenciatura, de graduação plena”.

2002 Lei Nº 10.436/02 Reconhece como meio legal de comunica-
ção e expressão a Língua Brasileira de Sinais
(Libras).

2003 Inclusão se
difunde

É implementado pelo MEC o Programa
Educação Inclusiva.

2004 Diretrizes gerais O Ministério Público Federal publica o do-
cumento “O Acesso de Alunos com Defici-
ência as Escolas e Classes Comuns da Rede
Regular”.
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ANO POLÍTICA DESCRIÇÃO

2005 Decreto Nº
5.626/05

Regulamenta a Lei Nº 10.436, de 2002

2006 Plano Nacional de
Educação em Direi-
tos Humanos

Documento elaborado pelo Ministério da
Educação (MEC), Ministério da Justiça,
Unesco e Secretaria Especial dos Direitos
Humanos.

2007 Plano de Desenvol-
vimento da Educa-
ção (PDE)

No âmbito da Educação Inclusiva, o PDE
trabalha com a questão da infraestrutura
das escolas, abordando a acessibilidade das
edificações escolares, da formação docente e
das salas de recursos multifuncionais.

2007 Decreto Nº
6.094/07

O texto dispõe sobre a implementação do
Plano de Metas Compromisso Todos pela
Educação do MEC.

2008 Política Nacional
de Educação Espe-
cial na Perspectiva
da Educação
Inclusiva

Documento que traça o histórico do pro-
cesso de inclusão escolar no Brasil para em-
basar “políticas públicas promotoras de uma
Educação de qualidade para todos os alu-
nos”.

2008 Decreto Nº 6.571 Dispõe sobre o atendimento educacional
especializado (AEE).

2009 Resolução Nº 4
CNE/CEB

Orientar o estabelecimento do atendimento
educacional especializado (AEE) na Educa-
ção Básica.

2011 Decreto Nº 7.611 Revoga o decreto Nº 6.571 de 2008 e estabe-
lece novas diretrizes para o dever do Estado
com a Educação das pessoas público-alvo da
Educação Especial.

2011 Decreto Nº 7.480 Até 2011, os rumos da Educação Especial e
Inclusiva eram definidos na Secretaria de
Educação Especial (SEESP), do Ministério da
Educação (MEC).

2012 Lei nº 12.764 A lei institui a Política Nacional de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista.

2014 Plano Nacional de
Educação (PNE)

A meta que trata do tema no atual PNE,
como explicado anteriormente, é a de nú-
mero 4.
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ANO POLÍTICA DESCRIÇÃO

2019 Decreto Nº 9.465 Cria a Secretaria de Modalidades Especiali-
zadas de Educação, extinguindo a Secretaria
de Educação Continuada, Alfabetização,
Diversidade e Inclusão (SECADI).

Fonte: Adaptado a partir de Todos pela Educação (2020) e Souto (2014).

Os projetos de inclusão que mais foram debatidos no Brasil, são os que contemplam
a inclusão escolar, a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho e
o sistema de cotas para negros, indígenas e estudantes oriundos de escolas públicas
(Bezerra; Antero, 2020). Por meio desses, a inclusão gradualmente está adentrando ao
cotidiano das cidades e das pessoas, mas ainda existem muitas barreiras e preconceitos
e prejuízos a serem quebrados.

5.4 A educação como direito humano fundamental e

o sistema educacional

A Educação Inclusiva é um direito fundamental, que deve abranger qualquer ins-
tituição, seja ela pública ou privada. Caso haja algum tipo de discriminação, fica sob
pena de violação da Constituição Federal. O direito à educação foi reconhecido desde
a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu art. 26. Além deste
reconhecimento, ela foi fortalecida de forma jurídica pelo Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (art. 13 e 14) (Cidade, 2015).

A constituição fundamenta que o ser individual possui direitos sociais (no âmbito
da educação, saúde e outros), voltado ao indivíduo para desenvolver suas potenciali-
dades e realizar-se, além de gozar dos seus bens pelos quais ele necessita (Vieira, 2016).

Das leis que regulamentam a inclusão, destaca-se o marco inicial através da Decla-
ração de Salamanca e o Plano de ação voltado às pessoas com deficiência, que antes
era chamada a “Educação de Necessidades Especiais, que foi aprovada em mais de 92
países e 25 organizações internacionais durante uma Conferência Mundial sobre a
“Educação de Pessoas com Necessidades Especiais”, realizada na Espanha no ano de
1994 (Ciríaco, 2020).

A Declaração de Salamanca, apresentou e proclamou que:

• toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de
atingir e manter o nível adequado de aprendizagem;

• toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendi-
zagem que são únicas;
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• sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais deveriam ser
implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características
e necessidades;

• aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que
deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer
a tais necessidades [...] (Cidade, 1994, p. 4).

Isto significa que todos, sem exceção, sem distinção de raça ou cor, com deficiência
ou sem deficiência, têm direito à educação, pois todo indivíduo possui necessidades
de aprendizagem para o seu desenvolvimento. Para Ciríaco (2020), é possível dentro
da sala de aula trabalhar com todos os públicos, pois quando se há um trabalho com a
diversidade, a escola e o estado estarão exercendo um papel de democratização, assim
enfatiza que o acesso à escola é indiscutível, a educação é para todos.

Para Severino e Oliveira (2018), a educação é um direito para todos, baseado na
Constituição Federal de 1988, que dá ênfase à pessoa com deficiência. Assim, o Capí-
tulo IV, que trata do direito à educação, da lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, no Art.
27, fala sobre o direito das pessoas com deficiência no sistema educacional:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educaci-
onal inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a
alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sen-
soriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (Brasil, 2015, p. 6).

Ainda segundo a Lei de nº 13.146, de 6 de julho de 2015 que Institui a Lei Brasileira
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, do direito à educação, o Art. 28 responsabiliza
o poder público o dever da efetivação do sistema de ensino, que vai desde a criação até
a avaliação dos sistemas educacionais voltados às pessoas com deficiência:

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incenti-
var, acompanhar e avaliar:

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o apren-
dizado ao longo de toda a vida;

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso,
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado,
assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características
dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições
de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade
escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em
escolas inclusivas;
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V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o
acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino;

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógi-
cas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educaci-
onal especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponi-
bilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas ins-
tâncias de atuação da comunidade escolar;

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguís-
ticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade,
as habilidades e os interesses do estudante com deficiência;

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e
continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educa-
cional especializado;

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional espe-
cializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais
de apoio;

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia
assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua
autonomia e participação;

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade
de oportunidades e condições com as demais pessoas;

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação
profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos
respectivos campos de conhecimento;

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades
recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais inte-
grantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes
a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino;

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas (Brasil, 2015,
p. 6).

A formação e qualificação dos professores são importantes para haver um processo
de inclusivo. Segundo Michels (2017), a formação de professores voltado à educação
especial, era papel do pedagogo, com habilitação à educação especial, que se deu em
1972. Esta formação se deu por meio do Parecer do Conselho Federal de Educação nº
252/69, que tinha o objetivo de atender à demanda capitalista de prestígio social que
era conforme o golpe de 1964.

O parecer instituía “[. . . ]a formação docente e de especialistas em educação, regu-
lamentando as habilitações de Magistério, Orientação Educacional, Administração
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Escolar, Supervisão Escolar e Inspeção Escolar, dentro do curso de pedagogia” (Mi-
chesl, 2017, p. 24). Acentua-se que a criação destas formações de caráter imediatista se
deu na profissionalização com influências do mercado de trabalho, assim formam-se
os professores para atuar em educação especial (Michels, 2017, p. 24).

A educação especial direcionada à inclusão escolar foram focos dos professores em
consonância à diversidade, criando alternativas metodológicas e estratégicas em sala
de aula (Hilbig et al., 2020). Assim, é criada a Resolução CNE/CEB nº 2 de 2001, as
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, cria dois tipos de
professores, o capacitado e o especializado, e que se antagonizam (Hilbig et al., 2020).

São professores capacitados e professores especializados, conforme a Resolução
CNE/CEB nº 2, art. 18:

§1º [...] professores capacitados são [...] aqueles que comprovem que, em sua forma-
ção, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial
adequados ao desenvolvimento de competências e valores.

§2º [...] professores especializados são [...] aqueles que desenvolveram competências
para identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar
e apoiar as estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos
pedagógicos e práticas alternativas[...] necessárias para promover a inclusão dos alunos
com necessidades educacionais especiais) (Brasil, 2001, on-line).

Ampla é a trajetória desta formação, os professores especializados em educação espe-
cial, segundo a Resolução CNE/CEB nº 2, deveriam comprovar por meio de cursos de
licenciatura em Educação Especial com licenciatura voltada à educação infantil com
ênfase nos anos iniciais do ensino fundamental. Existiam também os professores com
magistério, que deveriam ser disponibilizadas especializações e formações continuadas
para eles atenderem essa demanda (Michels, 2017). Conforme o art. 12 da Resolução
nº 4, de 2 de outubro de 2009, o professor que realiza o Atendimento Educacional Es-
pecializado – AEE, deve ter uma formação específica voltada para a Educação Especial,
no exercício de sua docência.

O estado possui responsabilidades para o público da educação especial, cujos deve-
res devem partir da garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis
de ensino, garantindo a inclusão deles com adaptações conforme as suas necessidades.
Dentro das escolas, possuem as salas multifuncionais, onde o estado proporcionará
o apoio técnico e financeiro, contemplando a implantação de salas de recursos multi-
funcionais (Brasil, 2011).

Segundo Milanez (2015), as diretrizes de cunho nacional que implementam o AEE
sustentam o apoio social e inclusivo e superação de barreiras arquitetônicas voltado
às pessoas com deficiência, para que realmente eles se sintam inclusos no ambiente
escolar.
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A oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE), segundo a Resolução
nº 4, de 2 de outubro de 2009, que institui as diretrizes operacionais para o atendi-
mento educacional especializado na educação básica, diz que dentro da escola e do
Projeto Político Pedagógico deve possuir:

a. Sala de recursos multifuncional: espaço físico, mobiliários, materiais didáticos, re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos;

b. Matrícula do aluno no AEE: condicionada à matrícula no ensino regular da própria
escola ou de outra escola;

c. Plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos alunos,
definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas; cronograma
de atendimento dos alunos;

d. Professor para o exercício da docência do AEE;

e. Profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais, guia-
intérprete e outros que atuam no apoio às atividades de alimentação, higiene e locomo-
ção.

f. Articulação entre professores do AEE e os do ensino comum.

g. Redes de apoio: no âmbito da atuação intersetorial, da formação docente, do acesso
a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que contribuam para a realização do
AEE (Brasil, 2009, p. 2).

O AEE, para o Brasil (2009), esses atendimentos contemplam uma formação au-
tônoma e “independente” dentro da escola e fora da sala de aula. É importante haver
uma reflexão sobre a forma de avaliação pedagógica com este público no AEE, onde
os métodos devem possuir estratégicas viabilizadas pelas práticas e métodos e recursos
multifuncionais que diferenciam uma avaliação com base nas realidades da sala do
AEE (Milanez, 2015). É visando o que diz a lei com o uso do termo “independência e
realidade de sala de aula”, a perspectiva de tornar o ensino educacional para pessoas
com deficiência, incluso e acessível.

5.5 Procedimentos metodológicos

A pesquisa foi realizada com a intenção de conhecer, de forma rápida e objetiva, as
leis existentes no ensino educacional brasileiro, que dão às pessoas com deficiência o
direito e o acesso à sala de aula. Para chegar ao objetivo do artigo, foi feito um estudo
de cunho bibliográfico, realizado por meio do caráter teórico, pautado em “reconstruir
teorias e condições explicativas da realidade” (Demo, 2000, p. 20). Esse tipo de pes-
quisa é utilizado por meio de fontes secundárias que abrangem a bibliografia do tema
estudado, que, para Marconi e Lakatos (2011), é intermediada pelo levantamento bibli-
ográfico de artigos, dissertações e teses publicadas, onde não ocorreram intervenções
nos dados teóricos.
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Para Gil (2010), esse tipo de metodologia é desenvolvido por meio de um material
já elaborado, que pode ser encontrado em teses, artigos, dissertações ou livros que
abarcam a temática.

O modelo de pesquisa é do tipo qualitativa, com abordagem descritiva. Pois, com
base na definição de Triviños (1987), a pessoa quanto pesquisadora que utiliza a pes-
quisa qualitativa, terá liberdade teórico-metodológica no desenvolvimento das pesqui-
sas, além da observação das informações e organizadas entre si, nas condições da exigên-
cia de um trabalho científico. A abordagem descritiva de uma pesquisa, segundo Silva
e Menezes (2000), é aquela que visa descrever as características de um fenômeno ou
população. Utilizando a observação sistemática, assumindo o papel de levantamento
na abordagem.

5.6 Considerações finais

A inclusão escolar e a educação inclusiva conversam entre si, para que ocorra uma
efetivação de ensino e aprendizagem do público de pessoas com deficiência. Ao longo
dos anos, este público, foram conquistando e garantindo os seus espaços, considerando
as lutas sociais dessa classe, cuja representatividade contribuíram nas conquistas jurí-
dicas e direito para a sua inclusão em espaços que antes não podiam estar, tais como:
a sala de aula, ambiente de trabalho e entre outros meios que é de direito para todos,
pois a escola é para todos.

A partir da historicidade da Educação Especial, é importante que a população fi-
que clara das dificuldades enfrentadas pelo público de pessoas com deficiência, dos
entraves, como os prejuízos e preconceitos que enfrentaram, para fazerem parte da
sociedade. Assim, a comunidade deve compreender que o processo é incluir, e não
excluir. Que o trabalho deve unir forças da comunidade e da política para um trabalho
que atenda a uma diversidade humana.

Isto pode ser confirmado a partir de leituras de leis que regulamentam o sistema
político educacional, que atendem às diferenças e ao processo de inclusão. No entanto,
isto não é o suficiente para dizer que realmente as instituições de ensino contemplam
e seguem com rigor o que pede a lei. Isto pode ser visto mediante a realidade que o país
enfrenta, com situações como escassez de profissionais de áreas específicas, falta de sala
de recursos multifuncionais, falta de escolas em municípios, que estejam preparados
para receber essa demanda.

É importante haver todo um preparo com vistas a atender esse público, nisso
quando se fala da educação inclusiva. Legalmente dizendo, os professores cuja for-
mação seja específica para o atendimento educacional especializado-AEE, que pos-
suem ferramentas de domínio pedagógico para o trabalho individual, identificando
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as dificuldades e potencialidades do público com deficiência. Assim, gerando uma
sociedade escolar e a formação individual autônoma.

A existência de leis e políticas de inclusão que protegem esse público na inserção
na escola para o ensino regular, não garante um aprendizado ou excelência nos desen-
volvimentos psicomotores do aluno. É necessário o acolhimento, uma política escolar
que siga as diretrizes de atendimento educacional especial e inclusivo.
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Inclusão da pessoa com deficiência

no ensino superior: Políticas

públicas da Universidade Federal

de Roraima – UFRR

Raquel Oliveira
Roseany Carvalho de Assunção

Resumo: Este artigo aborda a inclusão de discentes com deficiência (PcD) no con-
texto da educação superior brasileira, especificamente na Universidade Federal de Ro-
raima (UFRR). A primeira parte explora o contexto da educação inclusiva no Brasil,
destacando os avanços e desafios enfrentados para garantir a equidade no acesso ao
ensino superior. Em seguida, realizamos um levantamento das políticas institucio-
nais da UFRR, desde sua criação até o presente, com foco nas iniciativas direcionadas
aos discentes PcD. A terceira parte analisa o Plano de Desenvolvimento Institucional
(PDI) da UFRR, ressaltando suas diretrizes e estratégias para promover a inclusão.
A metodologia adotada incluiu a análise documental dos regulamentos e políticas
institucionais disponíveis no portal da UFRR, buscando compreender a efetividade
e lacunas nas ações implementadas. Os resultados indicam a existência de políticas re-
levantes, mas também evidenciam a necessidade de ações mais concretas para atender
às demandas dos discentes PcD. Concluímos que, embora haja avanços nas políti-
cas públicas voltadas para a inclusão, é fundamental que as instituições garantam a
implementação prática das diretrizes, promovendo uma educação verdadeiramente
inclusiva.

Palavras-chave: Inclusão, Discentes com Deficiência, Plano de Desenvolvimento
Institucional.

Abstract: This article addresses the inclusion of students with disabilities (PcD) in
the context of higher education in Brazil, specifically at the Federal University of Ro-
raima (UFRR). The first part explores the context of inclusive education in Brazil,
highlighting advancements and challenges in ensuring equity in access to higher educa-
tion. Next, we conducted a survey of UFRR’s institutional policies from its inception
to the present, focusing on initiatives directed toward PcD students. The third part
analyzes the Institutional Development Plan (PDI) of UFRR, emphasizing its guide-
lines and strategies for promoting inclusion. The adopted methodology included a
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documentary analysis of regulations and institutional policies available on UFRR’s
website, aiming to understand the effectiveness and gaps in implemented actions. Re-
sults indicate the existence of relevant policies, but also highlight the need for more
concrete actions to meet the demands of PcD students. We conclude that while there
are advancements in public policies for inclusion, it is essential that institutions ensure
the practical implementation of guidelines, fostering a truly inclusive education.

Keywords: Inclusion, Students with Disabilities, Public Policies, Institutional Deve-
lopment Plan.

6.1 Introdução

A democratização do acesso ao ensino superior, viabilizada por meio de políticas
públicas inclusivas, é essencial para garantir a equidade educacional, especialmente no
âmbito da educação especial. Nesse contexto, a provisão de recursos e serviços apro-
priados revela-se imprescindível para assegurar a inclusão plena nas universidades. As
instituições federais, em particular, assumem um protagonismo na promoção de uma
educação mais inclusiva, tal como previsto na Constituição Federal de 1988, atuando
como agentes de transformação social e promoção da cidadania (Borgmann, 2016).

Nessa perspectiva, este artigo se torna relevante diante da carência de estudos espe-
cíficos sobre a inclusão de pessoas com deficiência no ensino superior em Roraima.
A escolha da Universidade Federal de Roraima (UFRR) como foco desta pesquisa
se justifica pelo seu papel destacado no panorama educacional do Estado. Há uma
necessidade clara de ampliar e difundir conhecimentos sobre a educação inclusiva
local.

O objetivo deste estudo é investigar as políticas públicas de inclusão voltadas para
pessoas com deficiência implementadas pela UFRR desde sua fundação, em 1989, até
o momento atual. Para tanto, foram formuladas as seguintes questões norteadoras:
qual é o contexto histórico da educação inclusiva no ensino superior brasileiro? Quais
políticas de acesso e permanência de estudantes com deficiência foram desenvolvidas
na UFRR? E, de forma prospectiva, quais avanços institucionais estão sendo planeja-
dos para os próximos anos?

A pesquisa adotou uma metodologia baseada na análise documental, com uma
abordagem qualitativa e de caráter exploratório (Lakatos e Marconi, 1992). Inicial-
mente, procedeu-se a uma revisão bibliográfica sobre a temática, complementada pela
análise da legislação nacional que regula a educação inclusiva no ensino superior. Si-
multaneamente, foi realizado um levantamento exaustivo da produção normativa e
política da UFRR, com base, sobretudo, nos documentos disponibilizados no portal
da instituição. Esse processo investigativo concentrou-se nos documentos emitidos
pelos Órgãos Superiores da UFRR, dada sua função reguladora nas políticas insti-
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tucionais. O período de coleta de dados compreendeu os meses de junho e julho de
2022.

Para uma compreensão mais ampla dos avanços na educação especial no contexto
brasileiro, o estudo também traça um panorama histórico, ressaltando os principais
marcos legais que têm impulsionado essa agenda. Esse resgate histórico desempenha
um papel central na contextualização das ações da UFRR, situando suas políticas no
quadro mais amplo das políticas públicas nacionais de inclusão.

6.2 O contexto da educação inclusiva no ensino supe-

rior brasileiro

A educação inclusiva no Brasil é resultado de um longo percurso de lutas e emba-
tes em busca de reconhecimento e espaço no ambiente escolar, abrangendo desde a
educação infantil até os níveis mais avançados de ensino. Embora seja um tema de
grande relevância contemporânea, o desenvolvimento de políticas públicas que garan-
tam a educação inclusiva para todos, conforme previsto na Constituição Federal de
1988, ainda é relativamente recente e, em muitos aspectos, insuficiente. Diversas bar-
reiras continuam a obstruir a plena inclusão de pessoas com deficiência no contexto
educacional brasileiro (Monteiro, 2016).

A mera possibilidade de matrícula em cursos de graduação, por si só, não é sufici-
ente para assegurar a inclusão plena. No ambiente universitário, todos os estudantes
enfrentam desafios significativos, que vão desde o processo de adaptação ao rigor
acadêmico até a conclusão de suas formações (Sampaio e Santos, 2002). Para além
do ingresso no ensino superior, é imperativo garantir condições que assegurem não
apenas o acesso, mas também a permanência e o sucesso acadêmico dos alunos com
deficiência, como apontado por Menezes:

[...] para fazer avançar a política de inclusão, é fundamental que a evolução das matrí-
culas seja acompanhada de políticas públicas que garantam não só a acessibilidade aos
estudantes já matriculados, mas a permanência e a disseminação da informação e sen-
sibilização da comunidade acadêmica para o desenvolvimento da educação inclusiva,
dando consequência aos dispositivos legais, às orientações dos organismos internacio-
nais e à política de democratização do ensino instituída pelo governo federal (Menezes,
2018, p. 8).

Sob a ótica do acesso à educação para pessoas com deficiência, há um descompasso
considerável entre o que está previsto na legislação e a realidade observada nas institu-
ições de ensino (Borgmann, 2016). Monteiro (2016) destaca que a primeira legislação
nacional voltada à inclusão foi a Lei nº 7.853 de 1989, que estabeleceu diretrizes iniciais
para as políticas públicas de educação inclusiva. A partir das reformas educacionais
iniciadas na década de 1990, houve um maior foco na regulamentação da inclusão na
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educação básica; entretanto, no ensino superior, esse processo permanece limitado e
enfrenta desafios substanciais (Santos e Hostins, 2015).

Apesar de existir o documento como Aviso Curricular nº 277 de 08 de maio de
1996 que orientava os reitores das instituições de ensino superior a se adequarem ao
processo de inclusão das pessoas com deficiência, evidenciam-se lacunas nesse processo
visto que a lei de Diretrizes e Bases Educação Nacional -LDBEN, que regulamenta a
educação no país, não traz claramente as normativas de inclusão no ensino superior.

Somente em 24 de abril de 2007 foi oficialmente lançado o Plano de Desenvol-
vimento da Educação (PDE), que traça os objetivos e ações para os diversos níveis
e modalidades da educação no Brasil. No que se refere à educação superior, o PDE
estabelece princípios como a expansão da oferta de vagas, a garantia de qualidade, a
promoção da inclusão social, a ordenação territorial e o desenvolvimento econômico
e social.

A Portaria nº 1.679, de 1999, emitida pelo Ministério da Educação, é um marco
importante, pois estabelece os requisitos de acessibilidade nos cursos superiores. O
Art. 1º da referida portaria assegura a inclusão de critérios de acessibilidade para estu-
dantes com deficiência física, visual e auditiva nos processos de avaliação dos cursos
superiores, com vistas à autorização, reconhecimento, credenciamento e renovação
das instituições de ensino.

Atualmente, a sigla utilizada é PCD, que significa “Pessoa com Deficiência”. Em
sua obra “Como chamar as pessoas que têm deficiência?”, Sassaki (2005) esclarece
que, desde a década de 1990, o termo “pessoas com deficiência” passou a ser ampla-
mente preferido, inclusive no Brasil. Esse termo foi consolidado no maior evento de
organizações de pessoas com deficiência no Recife, em 2000, onde os participantes en-
fatizaram que não desejam ser identificados como “portadores” de deficiência. Além
disso, o termo foi adotado na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, aprovada pela Assembleia Geral da ONU, consolidando seu uso ao
nível global.

6.3 A UFRR e suas políticas: alcances que promovem

inclusão

A Universidade Federal de Roraima (UFRR) é uma fundação pública federal, lo-
calizada na região Norte do Brasil, sendo a primeira instituição de ensino superior no
Estado de Roraima. As suas atividades acadêmicas e administrativas tiveram início em
1990, promovendo novos perfis profissionais e fomentando posturas éticas na região.
Até então, para ter acesso à formação superior, os roraimenses precisavam deslocar-se
para outros estados (PDI/UFRR, 2021).
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Embora relativamente nova em comparação a outras universidades brasileiras, a
UFRR já formou mais de 12 mil discentes em cursos de graduação, especialização, mes-
trado e doutorado ao longo de seus 33 anos de existência (PDI/UFRR, 2021). Diante
desse número expressivo de estudantes, é razoável supor que uma parcela significativa
deles seja composta por pessoas com deficiência (PCD), considerando que a inserção
desse público nos espaços universitários tem crescido substancialmente. Entre 2003 e
2011, as matrículas de PCDs no ensino superior aumentaram 358%, passando de 5.078
para 23.250 (BRASIL, 2013). Indicadores do Censo da Educação Superior revelam
que essa tendência de crescimento se mantém constante, conforme ilustrado na 6.1 a
seguir.

Figura 6.1: Acesso das Pessoas com Deficiência na Educação Superior.

Fonte: Censo MEC/INEP on line, 2014.

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade Federal de Ro-
raima (UFRR) destaca a importância de reconhecer a diversidade presente no corpo
discente e a necessidade de adotar estratégias de suporte que atendam aos distintos per-
cursos acadêmicos. Muitas vezes, esses percursos são dificultados por limitações socio-
econômicas, cognitivas e físicas. Portanto, torna-se essencial compreender as políticas,
programas e ações inclusivas que a UFRR implementou ao longo de sua trajetória. A
educação, enquanto direito fundamental garantido às pessoas com deficiência, deve
assegurar um sistema educacional verdadeiramente inclusivo em todos os níveis.

O PDI vigente enfatiza que:

O universo de estudantes que ingressam no ensino superior é bastante diversificado,
demandando da universidade estratégias de suporte aos diferentes percursos acadêmi-
cos, muitas vezes dificultados por limitações tanto de ordem socioeconômica quanto
cognitivas e físicas (PDI-UFRR, 2021, p. 54).
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Além disso, o Estatuto da UFRR (2013, p. 5) reforça esse compromisso ao estipular
que “[. . . ] todos devem ter igualdade de condições para acesso e permanência nos cur-
sos”, reconhecendo que tal igualdade deve considerar as peculiaridades e necessidades
dos estudantes com deficiência.

Nesse contexto, Castanho e Freitas (2006, p. 94) afirmam que “implementar ações
educativas para estudantes com necessidades educacionais especiais no ensino superior
é uma questão de democracia e cidadania”. Para cumprir esse princípio estatutário, é
necessário que a UFRR não apenas siga as normativas legais, mas também desenvolva
suas próprias políticas e estratégias para assegurar uma participação efetiva dos estu-
dantes com deficiência, promovendo dignidade e equidade no processo educacional.

6.4 Resultados

A partir da investigação realizada, conseguimos identificar as políticas educacionais
voltadas à inclusão, ao acesso, participação e permanência dos estudantes com defici-
ência, estabelecidas na UFRR desde a sua fundação até os dias atuais. Com base na
análise dos documentos selecionados, estruturamos o 6.1, estabelecendo uma ordem
cronológica dos atos e sintetizando a finalidade de cada política.

Quadro 6.1: Documentos Relacionados às Políticas Públicas de Educação Inclusiva da UFRR.

DATA DOCUMENTO FINALIDADE

2007 Programa Incluir
do Governo
Federal.

Criação do Núcleo Construir – implemen-
tar políticas e ações voltadas às necessidades
que emergem tanto dos alunos com defici-
ência quanto dos professores, acadêmicos e
técnicos da UFRR, buscando proporcionar
um ambiente favorável ao processo de ensino-
aprendizagem, à autoestima, ao respeito mú-
tuo, à autonomia e, sobretudo, à valorização
do aluno.

2012 Resolução n°
027/2012-CUni
– Regulamenta a
Divisão de Acessi-
bilidade (Núcleo
Construir).

Promover o acesso, a participação, a permanên-
cia e a aprendizagem dos discentes com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento
e/ou altas habilidades/superdotação, por meio
da eliminação de barreiras arquitetônicas, co-
municacionais, informacionais, atitudinais e
curriculares.
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DATA DOCUMENTO FINALIDADE

2013 Resolução n°
022/2013-CEPE
– Cria o curso de
bacharelado em
Letras–Libras.

O curso visa suprir a demanda por profissi-
onais qualificados, Tradutores e Intérpretes
de Libras, para atuar em diversos contextos e
apoiar as políticas de inclusão social de indiví-
duos surdos.

2013 Resolução n°
012/2013-CEPE.

Cria a política afirmativa de reserva de vagas
para inclusão racial-étnica e de pessoas com de-
ficiência.

2017 Resolução nº
002/2017-CUni
– Plano de Ges-
tão de Logística
Sustentável – PLS
2017.

No item sobre Deslocamento de Pessoal, esta-
belece ações para 2018 voltadas à melhoria da
mobilidade, incluindo acessibilidade nos cal-
çamentos dos campi.

2022 Resolução
CUNI/UFRR nº
055, de 14 de março
de 2022.

Cria o Auxílio Acessibilidade, destinado a sub-
sidiar necessidades de alunos com deficiência
em situação de vulnerabilidade socioeconô-
mica para sua permanência na UFRR.

Fonte: (Campos, Assunção, 2022).

O primeiro registro público de política inclusiva desenvolvida na UFRR consta
de 2007, com a criação do Núcleo Construir, impulsionado pelo Programa Incluir
do Governo Federal. Este programa, instituído em 2005, tem como objetivo princi-
pal fomentar a criação e a consolidação de Núcleos de Acessibilidade nas Instituições
de Ensino Superior (IFEs). Esses núcleos são responsáveis pela organização de ações
institucionais que asseguram a integração de pessoas com deficiência à vida acadê-
mica, visando eliminar barreiras comportamentais, pedagógicas, arquitetônicas e de
comunicação (BRASIL, 2013).

Entre 2005 a 2010, o Programa Incluir lançou editais destinados a apoiar projetos
voltados à criação ou reestruturação desses núcleos. Foram recebidas propostas de
universidades de todo o Brasil, porém apenas aquelas que atenderam às exigências
estabelecidas pelo programa foram selecionadas para receber apoio financeiro do Mi-
nistério da Educação (MEC) (Maciel e Anache, 2017).

A Universidade Federal de Roraima (UFRR) foi uma das instituições que atendeu
às diretrizes propostas pelo Programa Incluir, de modo que, até os dias atuais, o Nú-
cleo Construir permanece ativo na instituição, embora com uma nova formatação.
Em 2012, o Programa Incluir foi reconfigurado, e os recursos passaram a ser destinados
diretamente às universidades, por meio dos Núcleos de Acessibilidade. Nesse mesmo
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ano, o Estatuto da UFRR passou por atualizações significativas, incluindo a regula-
mentação da Divisão de Acessibilidade (DAC), que se tornou o órgão responsável pelo
acompanhamento dos discentes com deficiência, substituindo o Núcleo Construir.
A partir dessa reestruturação, a DAC foi integrada ao organograma da Pró-Reitoria
de Assuntos Estudantis e Extensão (PRAE) e passou a ter objetivos regimentalmente
definidos.

Promover o acesso, a participação, a permanência e a aprendizagem dos discen-
tes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e/ou altas habilida-
des/superdotação, que constituem o público-alvo da educação especial, por intermédio
da eliminação das barreiras arquitetônica, comunicacional, informacional, atitudinal e
curricular, que representam restrição à participação e ao desenvolvimento acadêmico e
profissional, conforme Resolução n° 027/2012-CUni e Política Nacional de Educação
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Portal da UFRR, 2008).

Observa-se que, a partir da criação do Núcleo Construir, diversos projetos e ações
institucionais voltados à garantia da integração de pessoas com deficiência à vida aca-
dêmica foram delineados. Em 2013, foi criado o curso de Bacharelado em Libras da
UFRR, com o objetivo de atender à demanda social gerada pelo escasso número de
profissionais tradutores e intérpretes da Língua Brasileira de Sinais no Estado de Ro-
raima. A primeira turma formou-se em 2018, incluindo também o primeiro aluno
surdo do curso.

Ainda em 2013, outro importante avanço foi a implementação de uma política afir-
mativa de reserva de vagas para a inclusão racial-étnica e para pessoas com deficiência.
Em comparação com o contexto nacional, a UFRR antecipou-se às regulamentações
federais, uma vez que somente em 2016 a Lei 13.409, originada de um projeto do Se-
nado, incluiu as pessoas com deficiência nas cotas do ensino superior federal, que até
então contemplavam apenas estudantes oriundos de escolas públicas, de baixa renda,
negros, pardos e indígenas (Agência Senado). Nesse sentido, Cantorani, Pilatti, Hel-
mann e Silva (2020, p. 7) explicam que:

Para as IFEs, a partir de 2017 — com a sanção da lei n. 13.409/2016, que alterou a lei
n. 12.711, de 29 de agosto de 2012, dispondo sobre a reserva de vagas para PcDs nos
cursos técnico de nível médio e superior, e, impondo legalmente a garantia de um
percentual de suas vagas para as PcDs —, a preocupação com as questões que envolvem
a acessibilidade foi aumentada. Essa atenção se deve a dois[...] impondo legalmente a
garantia de um percentual de vagas nas Universidades para as PcDs a preocupação com
as questões que envolvem a acessibilidade foi aumentada. Essa atenção se deve a dois
aspectos desse cenário em foco: o primeiro diz respeito à necessidade de adequação para
garantir a acessibilidade, convertida em obrigatoriedade evidenciada nos instrumentos
de avaliação de cursos; o segundo surge com a criação da lei em foco, que oferece a
certeza de que o número de alunos com deficiência aumentará nas IFEs.

Nesse contexto, observa-se que, somente em 2015, foi promulgada a Lei Brasileira
de Inclusão (LBI), que atualmente constitui a principal legislação destinada a assegu-
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rar e promover igualdade de condições, bem como o exercício de direitos e liberdades
fundamentais para as pessoas com deficiência. Em seu Art. 27, a LBI afirma que a edu-
cação é um direito da pessoa com deficiência, ressaltando a necessidade de um sistema
educacional inclusivo em todos os níveis, que leve em consideração as características,
interesses e necessidades de aprendizagem desse público.

Logo, é perceptível que a UFRR continuou a avançar na questão da inclusão com a
aprovação do Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS) em 2017, que estabelece
como meta o desenvolvimento de ações de acessibilidade para estudantes com neces-
sidades de mobilidade, embora o plano se limita apenas a melhoria das calçadas dos
campi da UFRR. Vale destacar que a acessibilidade arquitetônica compreende a extin-
ção de quaisquer barreiras físicas dentro de seus ambientes. Além disso, é importante
compreender que as dimensões da acessibilidade, segundo estudos desenvolvidos por
Sassaki (2009), podem ser classificadas em pelo menos seis tipos de acessibilidade: ati-
tudinal, arquitetônica, comunicacional, instrumental, metodológica e programática.

Recentemente, em 2022, foi criado o Auxílio Acessibilidade, direcionado exclusi-
vamente aos alunos com deficiência em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
Esse auxílio visa suprir as necessidades relacionadas à aquisição, contratação e adapta-
ção de recursos, garantindo a permanência qualificada e a conclusão do curso superior.
É importante ressaltar que a UFRR já oferece, há mais tempo, outros benefícios de
assistência estudantil, como Auxílio Alimentação, Auxílio Transporte, Auxílio Vale
Refeição, Auxílio Vale Moradia e Auxílio Creche. Os recursos para esses auxílios pro-
vêm do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), e os estudantes com
deficiência também podem se beneficiar deles, desde que atendam aos critérios esta-
belecidos.

Ao traçar um panorama sobre as políticas de inclusão dos estudantes com deficiên-
cia formuladas ao longo da história da UFRR até o presente, é fundamental desvelar,
a partir do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), as ações e perspectivas de
inclusão educacional previstas para os próximos anos.

6.5 O discente com deficiência: Perspectivas do Plano

de Desenvolvimento Institucional

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um documento estratégico que
delineia os objetivos das Instituições de Ensino Superior (IES) e orienta as avaliações
de credenciamento e recredenciamento realizadas pelo Ministério da Educação. A
versão aprovada pela Resolução CUNI/UFRR N° 049, em 30 de dezembro de 2021,
estabelece as diretrizes e o planejamento da UFRR, servindo como fundamento para as
principais ações a serem implementadas no quinquênio de 2021-2025. Essa importante
ferramenta foi elaborada com a participação de unidades administrativas, acadêmicas
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e representantes de diversas áreas que compõem a comunidade universitária. O PDI
está estruturado conforme o Decreto nº 9.235/2017, cujos elementos são:

1 - Perfil Institucional da UFRR, seu histórico, missão, visão de futuro e valores; 2 -
Projeto Pedagógico Institucional (PPI), documento que norteia as práticas instituci-
onais na área acadêmica e o seu compromisso com as questões sociais, incluindo os
princípios que norteiam as práticas acadêmicas e as políticas da UFRR; 3 - Descrição
da Organização Didático-Pedagógica da UFRR quanto à Graduação e Pós-Graduação,
a Educação Básica e Profissional, e a Educação à Distância, além do seu cronograma
de expansão; 4 - Governança, contemplando assuntos relacionados aos processos de
gestão institucional, integridade, autoavaliação, transparência, comunicação com a so-
ciedade, gestão de pessoas, infraestrutura e capacidade e sustentabilidade financeiras
(PDI-UFRR, 2021, p. 18).

Conforme mencionado anteriormente, são quatro os elementos que estruturam
o Plano. Partimos do elemento 2. Projeto Pedagógico Institucional que registra e
descreve as 24 políticas da instituição:

1. Política de Ensino

2. Política de Extensão

3. Política de Pesquisa e Iniciação Científica

4. Política de Inovação

5. Política de Acompanhamento de Egressos

6. Política de Cultura

7. Política de Meio Ambiente da UFRR

8. Política de Desenvolvimento Econômico e Responsabilidade Social

9. Política de Educação a Distância

10. Política Institucional de Internacionalização

11. Política de Linguística

12. Política de Comunicação Interna e Externa

13. Política de Atendimento ao Discente

14. Política de Capacitação e Formação Continuada para Docentes

15. Política de Capacitação e Formação Continuada para o Corpo Técnico-
Administrativo
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16. Política de Capacitação e Formação Continuada para Corpo de Tutores Pre-
senciais, e a Distância

17. Política do Repositório Institucional

18. Política de Publicação da Editora Universitária

19. Política de Indexação das Bibliotecas da UFRR

20. Política de Desenvolvimento de Coleções da UFRR

21. Política de Gestão Documental de Processos e Documentos em Meio Digital

22. Política de Avaliação Institucional

23. Política de Valorização da Diversidade

24. Política de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade Étnico-
Racial

Dentre as políticas propostas no PDI da UFRR, damos ênfase àquelas estritamente
vinculadas à inclusão da pessoa com deficiência. Destacam-se, entre elas, as políticas
de Ensino, de Extensão, de Inovação, de Cultura, de Linguística, de Atendimento ao
Discente e de Valorização da Diversidade, Defesa e Promoção dos Direitos Humanos
e Igualdade Étnico-Racial. Os principais aspectos da inclusão que emergem da des-
crição dessas políticas incluem a redução de barreiras ao aprendizado, o atendimento
educacional especializado, a diminuição das desigualdades, o combate às diversas for-
mas de preconceito, o respeito às diferenças individuais e coletivas, a concessão de
auxílios e bolsa, e o atendimento psicopedagógico, entre outros.

Vale destacar que, embora as demais políticas propostas no PDI possam incluir
diretrizes relacionadas à inclusão, é a Política de Valorização da Diversidade, Defesa e
Promoção dos Direitos Humanos e Igualdade Étnico-Racial que se destaca como a di-
retriz dedicada exclusivamente a essa temática. Esta política visa tornar a UFRR uma
instituição reconhecida por promover a redução das discriminações étnico/raciais, de
gênero, de diversidade sexual e de deficiência, entre outras. Ao buscar a construção de
estratégias que garantam o acesso e a permanência de grupos historicamente margi-
nalizados no ensino superior, esta política reafirma o compromisso da Universidade
com ações afirmativas que promovam a equidade e a igualdade de oportunidades,
abrangendo não apenas o acesso, mas também a permanência e o sucesso acadêmico
(PDI-UFRR, 2021).

Contudo, ao analisarmos as políticas apresentadas no PDI, observamos que algu-
mas delas não preveem ações específicas para atender às demandas do público com
deficiência. Um exemplo é a Política de Educação a Distância, que, embora adote uma
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abordagem inclusiva em uma perspectiva social ao buscar levar o ensino superior a
regiões de difícil acesso e distantes das unidades de oferta presencial, não contempla,
entre os objetivos delineados no PDI, iniciativas direcionadas para garantir o acesso
das pessoas com deficiência a essa modalidade de ensino. Assim, é fundamental que as
políticas educacionais sejam acompanhadas por estratégias concretas que assegurem
a inclusão efetiva desse público, promovendo a equidade no acesso ao conhecimento.

No que se refere ao elemento 3, Organização Didático-Pedagógica da Institui-

ção, a UFRR propõe, para o período do PDI 2021-2025, trabalhar em quatro eixos na
gestão do ensino, entre os quais se destaca “o acolhimento, a inclusão e a formação aca-
dêmica.” O Núcleo de Acessibilidade se insere nesse eixo, visando “ampliar o suporte
para discentes que tenham dificuldades na progressão acadêmica, mediante a busca
ativa de discentes e a identificação de possíveis lacunas de aprendizagem” (PDI-UFRR,
2021, p. 54).

Ainda no contexto da organização didático-pedagógica, as Ações de Atendimento
aos Discentes incluem serviços sociais, psicológicos, pedagógicos, médicos e odonto-
lógicos, além de oportunidades de participação em programas de desenvolvimento
acadêmico, projetos de promoção e incentivo à arte, cultura, esporte e lazer, bem como
ações extensionistas. Para os estudantes com deficiência, destaca-se o serviço de aco-
lhimento especial mediado pelo atendimento educacional especializado, a oferta de
materiais de apoio adaptados, recursos de tecnologia assistiva, a Bolsa Incluir — ex-
clusiva para pessoas com deficiência — e a Bolsa Ações Afirmativas, que também se
destina a pessoas negras e indígenas. Vale ressaltar que, na pós-graduação, há planos
para ampliar a contratação de intérpretes de Libras, visando promover maior acessibi-
lidade para estudantes surdos.

No que tange às projeções apresentadas no subitem Rede de Bibliotecas da

UFRR, que tratam da melhoria dos serviços prestados, investimentos em capacitação
e atualização dos profissionais, ampliação dos recursos informacionais e tecnológi-
cos, bem como das estratégias de desenvolvimento de coleções, não foi apresentada
nenhuma iniciativa voltada à implementação ou ampliação do atendimento aos estu-
dantes com deficiência para a vigência deste PDI.

Por último, o PDI conclui com o elemento 4. Governança, que desempenha a fun-
ção de institucionalizar estruturas adequadas de gestão administrativa, integridade,
gestão de riscos e controles internos; promover o desenvolvimento contínuo dos agen-
tes públicos; e incentivar a adoção de boas práticas de governança, assegurando a con-
formidade com regulamentações, leis, códigos, normas e padrões. Isso visa garantir
a condução das políticas e a prestação de serviços de interesse público (PDI-UFRR,
2021, p. 92).

Nesse contexto, destacamos o aspecto da “infraestrutura”, no qual o PDI aborda a
acessibilidade arquitetônica e urbanística da UFRR. Para tanto, prevê o planejamento
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da readequação das calçadas, a construção de passarelas cobertas com todos os disposi-
tivos de acessibilidade necessários e a elaboração de um manual de infraestrutura que
forneça diretrizes para as futuras readequações dos espaços.

Em suma, destacamos as prescrições constantes no PDI da UFRR que se alinham
com a temática em estudo. É importante ressaltar que o planejamento é uma ferra-
menta essencial para direcionar as ações de uma instituição; além disso, é importante
que haja comprometimento e esforços para cumprir as metas e objetivos estabelecidos.
No contexto da educação inclusiva, especialmente em relação à educação superior,
é imprescindível que as estratégias delineadas efetivamente “saiam do papel”, garan-
tindo aos estudantes com deficiência condições justas e igualitárias, especialmente
durante o processo educacional.

6.6 Considerações finais

As políticas representam um conjunto de declarações escritas que refletem as inten-
ções da instituição em relação a questões específicas. Nesse contexto, é evidente que a
UFRR tem se mobilizado, tanto no passado quanto no presente, para superar a lógica
da exclusão, especialmente em relação aos estudantes que ingressam na universidade
com alguma limitação, seja física ou intelectual. Maciel e Anache (2017) afirmam que
grupos historicamente discriminados na sociedade dependem de políticas públicas
para acessar bens essenciais, destacando o acesso à educação superior por pessoas com
deficiência.

Como evidenciado nos resultados, entre 1990 e 2007, houve uma escassez de po-
líticas que garantissem aos estudantes com deficiência o acesso ao ensino superior,
bem como ações que assegurassem não apenas o ingresso, mas também condições
adequadas para a permanência na universidade. Essa lacuna prolongada está ligada
à falta de visibilidade das necessidades desse público, o que se traduz na ausência de
conhecimento sobre suas demandas e identidades (André & Ribeiro, 2018; Capelli et
al., 2020).

Essa situação resulta em uma segregação que requer a mobilização conjunta dos ór-
gãos governamentais. Apesar da existência de diversas políticas públicas desenvolvidas
após 2007 para promover a inclusão de pessoas com deficiência no ensino superior
nesta instituição, ainda é fundamental analisar a efetividade e as lacunas dessas ini-
ciativas. É importante ressaltar que este estudo se limitou à análise dos documentos
disponíveis ao público no portal oficial da UFRR.

Nesse sentido, o artigo pode contribuir para que a comunidade científica continue a
desenvolver pesquisas voltadas à formulação e reformulação de políticas públicas para
a educação inclusiva em todos os níveis de ensino e em outras esferas da sociedade.
Além disso, serve como subsídio para a construção e reformulação do PDI da UFRR,
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evidenciando quais políticas estão em vigor e quais ainda precisam ser implementadas,
a fim de proporcionar maior visibilidade às pessoas com deficiência e efetivar seu
direito à educação.
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Estratégias utilizadas por

professores do ensino regular

para a inclusão de alunos com

Transtorno do Espectro Autista

Raquel Moreira dos Santos

Resumo: O Transtorno do Espectro Autista (TEA) pode ser conceituado como uma
série de condições descritas por algum grau de comprometimento na comunicação,
linguagem e comportamento social, e por um conjunto de interesses e atividades que
são singulares para a pessoa e realizadas de forma repetitiva. Esta síndrome pode ser
reconhecida a partir dos primeiros meses de vida da criança, mas na maioria das vezes
é identificada no período escolar, quando a criança passa a frequentar a escola, e o
professor passa a observar características diferenciadas no desenvolvimento desta cri-
ança. Hoje no Brasil, temos os professores do ensino regular no qual estes possuem o
objetivo não apenas de educar, mas realizar a inserção desta criança no convívio social,
possibilitando a evolução física, psicológica e social. Diante do exposto, observa-se que
crianças com o transtorno do espectro autista necessitam de um olhar diferenciado,
focado na singularidade, desta maneira o presente estudo objetiva rastrear as estraté-
gias utilizadas por professores do ensino regular na inclusão de alunos com transtorno
do espectro autista em escolas municipais de Boa Vista-RR.

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista, Estratégias, Inclusão, Ensino regu-
lar.

Abstract: Autism Spectrum Disorder (ASD) can be conceptualized as a series of
conditions described by some degree of impairment in communication, language and
social behavior, and by a set of interests and activities that are unique to the person
and carried out repetitively. This syndrome can be recognized from the first months
of a child’s life, but most of the time it is identified during the school period, when the
child starts attending school, and the teacher starts to observe different characteristics
in the child’s development. Today in Brazil, we have regular education teachers whose
objective is not only to educate, but to insert this child into social life, enabling physical,
psychological and social evolution. In view of the above, it is observed that children
with autism spectrum disorder need a different look, focused on singularity, thus the
present study aims to track the strategies used by regular education teachers in the

87

https://doi.org/10.24979/uerr.edicoes.158
https://orcid.org/0009-0002-0531-2268


Educação, Interculturalidade e Emancipação
DOI: 10.24979/uerr.edicoes.158

inclusion of students with autism spectrum disorder in municipal schools in Boa
Vista-RR.

Keywords: Autism Spectrum Disorder, Strategies, Inclusion, Regular teaching.

7.1 Introdução

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma síndrome que obteve seus primei-
ros achados no ano de 1940, porém somente em 1993 que esta foi inserida à Classi-
ficação Internacional de Doenças da Organização Mundial da Saúde. Geralmente é
um transtorno ainda identificado na primeira infância, atualmente a estimativa mais
aceita é a de CDC (Center of Diseases Control and Prevention), órgão dos Estados
Unidos, em uma nota publicada em 2021 este traz que a prevalência de crianças de
8 anos com este diagnóstico é de uma a cada 44 crianças. Em um estudo realizado
no Brasil, no interior de São Paulo, estima-se que para cada 10 mil crianças, 27,2 são
acometidas com este diagnóstico (Merleti, 2018; Costa; Antunes, 2018; Paiva, 2021).

É possível identificar algumas características comuns nos indivíduos que possuem
este transtorno, como, por exemplo, problemas do neurodesenvolvimento, onde estas
irão refletir em alterações na comunicação, podendo ser na linguagem verbal e/ou
não verbal, da interação social e do comportamento. Os casos variam de acordo com a
gravidade, sendo capaz de ser independente quando adulto ou até mesmo dependentes
para realização das atividades de vida diária (Ministério da Saúde, 2021).

Esta síndrome pode ser reconhecida a partir dos primeiros meses de vida da criança,
mas na maioria das vezes é identificada no período escolar, quando a criança passa
a frequentar a escola, e o professor passa a observar características diferenciadas no
desenvolvimento desta criança. Hoje, no Brasil, temos os professores do ensino regular,
no qual estes possuem o objetivo não apenas de educar, mas realizar a inserção desta
criança no convívio social, possibilitando a evolução física, psicológica e social (Moser;
Garcia; Chagas, 2021).

Nesta perspectiva, é perceptível a importância do professor, pois este possui um
papel determinante, porque este estabelece o primeiro contato com a criança, e este
é o grande responsável pelo processo de inclusão deste indivíduo. Desta maneira po-
demos identificar que o maior desafio é o processo de inclusão, uma vez que para o
professor do ensino regular, não é apenas um aluno, mas este lida com média de trinta
alunos em sala, e o processo de incluir um com TEA é desafiador, pois este possui suas
singularidades (Barbosa et al, 2013).

Diante da literatura aqui exposta, o presente estudo norteia uma reflexão pedagó-
gica sobre estratégias para a inclusão de crianças com TEA utilizadas por professores
do ensino regular, uma vez que é necessário um olhar diferenciado, focado na singula-
ridade, pois, observa-se que crianças com o transtorno do espectro autista necessitam
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de um olhar diferenciado, focado na singularidade, desta maneira o presente estudo
objetiva rastrear as estratégias utilizadas por professores do ensino regular na inclusão
de alunos com transtorno do espectro autista.

7.2 Metodologia

Trata-se de uma revisão de literatura, descritiva e qualitativa, estruturada com es-
tudos relativos às estratégias utilizadas por professores do ensino regular na inclusão
de alunos com Transtorno do Espectro Autista, que obteve como fonte de pesquisa
filtragem em bases de dados. As buscas foram realizadas nas bases de dados indexadas:
Scientific Eletronic Library Online (SciELO), Catálogo de Teses e Dissertações - CA-
PES e Google Scholar. Foram utilizadas como descritores as palavras: Transtorno do
Espectro Autista. Estratégias. Ensino regular, inclusão.

Para a escrita dessa pesquisa, foram feitos estudos em 21 artigos científicos, 01 mo-
nografia, 01 dissertação, 04 decretos e 03 organizações de saúde que abordavam sobre
a temática, disponível na íntegra, no idioma português, e que foram publicados nos
últimos 10 anos. O presente estudo foi realizado durante o mês de agosto de 2023
e a pesquisa bibliográfica foi realizada com base na literatura datada no período de
2013 a 2023 e pretendeu-se apresentar aspectos legais (leis, decretos, etc.) sobre a polí-
tica nacional de proteção aos direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista,
considerando as sentenças como Transtorno do Espectro Autista. Estratégias. Ensino
regular. Inclusão. Da análise qualitativa realizada através da leitura textos, emergi-
ram as seguintes categorias: Transtorno do Espectro Autista, Educação Especial na
inclusão de alunos com Transtorno do Espetro Autista e Estratégias utilizadas pelos
professores do Ensino Regular na Inclusão de alunos com Transtorno do Espectro
Autista.

7.3 Resultados e discussão

7.3.1 Transtorno do Espectro Autista (TEA)

O entendimento do autismo tem evoluído ao longo do tempo, impulsionado pelos
novos estudos que continuam a surgir. O Transtorno do Espectro Autista é notável
por características centrais, como desafios na comunicação social e padrões de com-
portamento repetitivos. Suas manifestações primárias tendem a se manifestar antes
dos três anos de idade (Schmidt, 2017).

O TEA pode ser conceituado como uma série de condições descritas por algum
grau de comprometimento na comunicação, linguagem e comportamento social, e
por um conjunto de interesses e atividades que são singulares para a pessoa e realizadas
repetitivamente (Sociedade Brasileira de Neuropsicologia, 2019).
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Oliveira e colaboradores (2019) conceituam o TEA como uma condição que se
manifesta precocemente e cujas dificuldades podem impactar o desenvolvimento ao
longo da vida, apresentando uma ampla variação na intensidade e expressão dos sin-
tomas nas áreas que caracterizam o diagnóstico. Atualmente, o TEA é compreendido
como uma síndrome comportamental complexa com múltiplas etiologias.

No que se refere à etiologia do presente transtorno, está ainda se encontra desco-
nhecida, porém há evidências científicas que norteiam não haver apenas um fator
contribuinte, mas sim vários que podem levar uma criança a ser mais vulnerável a ter
um TEA, incluindo os ambientais e genéticos. Os sinais mais comuns observados
pelas mães de crianças com TEA são alterações na linguagem, alterações comporta-
mentais, inclusive gritos, hiperatividade e movimentos repetitivos, alterações compor-
tamentais e sensoriais, perturbações no desenvolvimento motor, além do isolamento
social. Crianças com o TEA, comumente apresentam outras situações concomitantes
como depressão, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), epilepsia
e ansiedade (Organização Pan-americana da SAÚDE, 2019; Homercher et al, 2020).

É importante que os pais não negligenciem os sinais apresentados nos primeiros
meses/anos de vida da criança. O acompanhamento em consultas de rotina é de ex-
trema importância, para identificação e início precoce do tratamento. Muitas vezes
a família, por falta de conhecimento sobre a temática, acha normal todos os sinais e
acaba negligenciando, e atrasando o tratamento, fazendo com que esse diagnóstico só
venha ser concluído no período escolar da criança (Homercher, 2020).

Vale mencionar que o diagnóstico precoce do autismo, requer uma abordagem
colaborativa envolvendo diversas áreas, especialmente saúde e educação. Reconhecer e
compreender as características do autismo o mais cedo possível é essencial. No entanto,
mais vital do que o diagnóstico precoce é a intervenção precoce, pois a intervenção
destinada a indivíduos com autismo deve ser guiada por metas claramente definidas e
mensuráveis, possibilitando a avaliação dos resultados obtidos (Mello et al, 2013).

O diagnóstico é realizado com base nos sinais apresentados pela criança, e quanto
antes o diagnóstico, mais eficácia terá o acompanhamento. Este transtorno possui três
classificações onde a primeira definida por leve/nível 1, caracterizada pelo indivíduo
possuir autonomia nos diversos contextos do dia, além disso, possuem independência,
compreendem e cumprem regras e rotina, quando adultos trabalham e constituem
família; o nível 2/ moderado, neste caso os indivíduos já apresentam dificuldades mais
significativas, quando comparados aos casos leves, necessitam de maior apoio, neste
segundo o autismo já é evidente; O nível 3/ severo, os indivíduos incluídos neste grupo
apresentam dificuldades mais acentuadas, além de maiores comprometimentos, a inici-
ativa é limitada, além de muita dificuldade na comunicação, dentre outras (Sociedade
Brasileira de Pediatria, 2018).
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Até o momento, não existe um tratamento específico ou cura para o TEA. A pers-
pectiva terapêutica atual concentra-se principalmente na gestão dos sintomas, utili-
zando acompanhamento com fonoaudiólogo, psicólogo, além do uso de medicamen-
tos, musicoterapia, psicoterapia, psicomotricidade, como principais ferramentas. E
esse tratamento da criança com o TEA dependerá do nível de gravidade em que se
encontra o indivíduo. E mais, essa criança será acompanhada em fases de sua vida e
uma delas é na fase escolar, pois esta necessita de um cuidado especial (Ministério da
Saúde, 2018).

Dada a ausência de um medicamento específico, diversas abordagens alternativas
têm sido propostas como complemento no tratamento do TEA. Entre elas, destacam-
se as dietas e suplementos vitamínicos, embora sua eficácia não seja universalmente
comprovada. É importante notar que algumas famílias, erroneamente associando
vacinas ao TEA, podem optar por não vacinar seus filhos devido ao receio de uma
possível relação entre as vacinas e o desencadeamento ou agravamento da condição,
apesar de evidências científicas indicarem o contrário (Montenegro; Celeri; Casella,
2018).

7.3.2 Educação especial na inclusão de alunos com Transtorno

do Espectro Autista

Amparados pela lei de nº 12.764 de 27 de setembro de 2012, esta institui a política
nacional de proteção aos direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista, além
das leis de diretrizes e bases para a educação especial no art. 58, a intervenção educa-
cional tem evidenciado impactos positivos na aprendizagem, no desenvolvimento e
participação da criança com autismo (Costa, 2015).

Para estes alunos, as escolas possuem o sistema educacional inclusivo, no qual este
impõe que a escola regular desenvolva ações para que pessoas com deficiência possam
estar participando. Hoje no Brasil, nós temos o professor de educação especial, onde
este é especialista nesta área e atende em uma sala específica (Sala multifuncional ou
recursos) um atendimento especial ao aluno (Barbosa; Fumes, 2016).

Cabe mencionar que a Política Nacional de Educação Especial (PNEE) na perspec-
tiva da educação Inclusiva, implementada em 2008, preconiza que é um direito de
todos, estar junto, aprender e participar das atividades escolares, de maneira acessível.
Defende que, o Atendimento Educacional Especializado (AEE), deve complementar
e/ou suplementar o ensino comum (Política Nacional de Educação Especial, 2018).

Além disso, as atividades realizadas no AEE distinguem-se das praticadas na sala de
aula convencional, não sendo uma substituição para o processo de escolarização. Este
atendimento atua como um complemento e/ou suplemento à educação dos alunos,
visando promover autonomia e independência tanto no ambiente escolar quanto for
a dele (Política Nacional de Educação Especial, 2018).
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Quando focamos no aluno com TEA, este professor objetiva trazer jogos, para
trabalhar as áreas do sistema nervoso das crianças, além de buscar trazer melhor com-
preensão para os conteúdos expostos pelo professor do ensino regular (Santos; Silva;
Souza, 2021).

Ao contrário do professor de educação especial que trabalha apenas com alunos
especiais, no caso aqui descrito TEA, temos o professor de ensino regular, onde este
irá atuar em uma sala que contém em média trinta alunos, a atenção é diferenciada ao
aluno com TEA, pois este professor precisa realizar a inclusão deste aluno no meio
social, e partir daí começam a surgir os desafios (Barbosa et al, 2013).

Um dos principais desafios identificados pelos profissionais da educação que minis-
tram a esses alunos é a falta de conhecimento sobre o Transtorno do espectro autista,
uma vez que os professores do ensino regular não possuem capacitações voltadas para
este público, porém alunos com transtorno do espectro autista, o cuidado deve ser di-
ferenciado, é necessário saber lidar com as peculiaridades desta doença, é uma maneira
metodológica singular de ensino, e por vezes os professores possuem dificuldades ao
elaborar estratégias e atividades para este público, além disso, podemos citar também a
distância da família no processo educacional, turmas numerosas, faltas de capacitações
pelo serviço e falta de recursos (Santos; Silva; Souza, 2021).

Carneiro e colaboradores (2021) em sua pesquisa constataram que as dificuldades
para a inclusão mais comumente enfrentadas no dia a dia dentro das salas de aula,
estão relacionadas tanto aspectos ao próprio aluno com TEA quanto dificuldades na
própria estrutura da escola. Foram apontadas também as dificuldades de comunicação
e socialização, além dos comportamentos repetitivos e a postura de isolamento social,
como os principais obstáculos à inclusão dessas crianças.

Para a inclusão destes alunos, há uma necessidade de estabelecer um ambiente fa-
vorável à pessoa com autismo, o desafio é fazer isso em uma sala superlotada. Mas
algumas estratégias de inclusão deste aluno seriam a valorização das atividades realiza-
das pelo estudante, o diálogo, a promoção do vínculo com a família da criança, além
de incentivar o trabalho em dupla, grupo, realizando sempre um acompanhamento
singular (Costa, 2015).

7.3.3 Estratégias utilizadas pelos professores do ensino regular

na inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista

É relevante ressaltar que, conforme estabelecido pelo Decreto 6.949/09, indivíduos
com deficiência são caracterizados por possuírem limitações de caráter duradouro,
abrangendo aspectos físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais. Quando essas limita-
ções são combinadas com diversas barreiras, podem representar obstáculos significa-
tivos para sua participação plena e efetiva na sociedade, comprometendo a igualdade
de condições em relação às demais pessoas (Brasil, 2009).
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Embora enfrentem desafios em algumas atividades devido a essas limitações, é im-
portante destacar que isso não implica na incapacidade dessas pessoas de alcançar
desenvolvimento social e intelectual. Em termos simples, elas têm a capacidade de
participar ativamente em interações sociais e realizar atividades intelectuais e profis-
sionais, desde que suas limitações sejam reconhecidas e suas habilidades cultivadas,
conforme observado por Araújo (2020).

A inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista no ensino regular en-
volve a implementação de estratégias pedagógicas específicas para atender às necessida-
des desses estudantes. Cada aluno com TEA é único, portanto, é importante adaptar
as estratégias de acordo com as características individuais. De acordo com os autores
Marin e Braun (2013), estão elencadas algumas estratégias utilizadas pelos professores
do ensino regular na inclusão de alunos com TEA.

A individualização do ensino é uma estratégia utilizada para que ocorra a diferen-
ciação pedagógica, adequando o ensino mediante as necessidades específicas de cada
aluno, elaborar atividades conforme o que mais lhe atrai. Por exemplo, se o que chama
a atenção do aluno são os carros, utilizar esse objeto e elaborar diferentes atividades,
como, por exemplo, recorte e colagem, atividades tecnológicas, quebra-cabeça, teatro
de fantoche, pintura, vídeos, bingo, imagens entre outros.

Vale frisar que a comunicação por meio de imagens é uma estratégia crucial para
auxiliar no aprendizado da pessoa com TEA. É importante notar que muitos indiví-
duos com TEA enfrentam dificuldades em representar mentalmente objetos ausen-
tes, requerendo apoio para essa representação. O uso de imagens proporciona uma
compreensão mais eficaz para indivíduos com TEA, desempenhando um papel signi-
ficativo no processo de organização do pensamento e linguagem. Portanto, a adoção
da linguagem visual é fundamental, pois é considerada uma ferramenta essencial para
otimizar o processo de aprendizagem desses estudantes (Benini, Castanha e Benini,
2016).

Ao reconhecer e respeitar os diferentes estilos e ritmos de aprendizagem, a individu-
alização do ensino proporciona um ambiente inclusivo onde todos os estudantes se
sintam valorizados. Ao oferecer uma variedade de métodos e recursos, os professores
podem adaptar o processo de ensino para atender às diversas formas de aprender dos
alunos. Essa flexibilidade não só diminui as desigualdades na sala de aula, mas também
cria condições para que cada estudante atinja seu potencial máximo (Freitas, 2023).

O professor ao fazer esse trabalho individualizado, estará relacionando as ativida-
des diferenciadas com o currículo da sala, adequando da melhor maneira o ensino
mediante as necessidades específicas do discente, trazendo o mesmo conhecimento da
turma de uma maneira diferenciada para todos os alunos.
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Outra estratégia que é válida mencionar é o Plano Educacional Individualizado
(PEI) que pode ser utilizado como flexibilização dos conteúdos, a partir dos objetivos
gerais elaborados para a turma. Assim como apontam Pletsch e Glat (2013, p. 22),
“[. . . ] o PEI é uma alternativa promissora, na medida em que oferece parâmetros mais
claros a serem atingidos com cada aluno, sem negar os objetivos gerais colocados pelas
propostas curriculares.”

É fundamental destacar que o Plano Educacional Individualizado (PEI) não im-
plica na personalização da prática docente a ponto de isolar o aluno do restante do
grupo. Pelo contrário, a finalidade da individualização é integrá-lo às situações de
aprendizagem vivenciadas pelos demais alunos, com as devidas adaptações para garan-
tir sua participação efetiva na sala de aula. O objetivo é incluir, não excluir (Almeida;
Capuzzo, 2023).

A individualização busca atender às diferenças individuais que um aluno possa
apresentar devido às especificidades de seu desenvolvimento, sejam elas de natureza
neurológica, cognitiva e/ou sensorial (Marin; Braun, 2013). Dessa forma, o PEI não
se trata de uma prática segregacionista, mas sim de um instrumento que visa pro-
porcionar as condições necessárias para que cada aluno, independentemente de suas
características, tenha acesso a uma educação de qualidade e participação plena no
ambiente escolar.

E, além disso, é necessário mencionar o ensino colaborativo como estratégia pe-
dagógica para trabalhar com os alunos autistas, esse método de trabalho promove a
cooperação entre um professor do ensino regular e um do ensino especial. Esses pro-
fissionais atuam em conjunto na mesma sala de aula quando há a presença de alunos
com necessidades educacionais especiais que requerem atenção diferenciada. O ob-
jetivo principal é assegurar a integração de conhecimentos entre as esferas de ensino
especial e regular, aproveitando e combinando as habilidades distintas de ambos os
professores (Marin; Braun, 2013).

Ainda segundo Martin e Braun (2013), para que o ensino colaborativo com a pre-
sença física de dois professores na sala comum, tenha êxito, se faz necessário que seus
papéis estejam bem alinhados, isto é, que seus pares saibam o significado dessa colabo-
ração, como expõe Vilaronga e Mendes (2014), trabalhar em parceria: no planejamento,
na troca de experiências, adaptações curriculares, distribuição de tarefas e responsabi-
lidades entre outros.

Só assim, o ensino colaborativo será uma proposta viável para a inclusão de qua-
lidade acontecer, quando tivermos professores colaborativos, tendo ciência do seu
papel nesse processo de inclusão, que por sua vez, é de fundamental importância, ter
também a participação da família e de todos os envolvidos na escola, depois dessa
parceria, ter-se-á um ensino colaborativo como meio para a inclusão acontecer.
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Outra estratégia para contribuir com o aprendizado dos alunos autistas é trabalhar
utilizando a perspectiva do Desenho Universal da Aprendizagem (DUA), para que
se possa eliminar barreiras e buscar práticas colaborativas, assim como expõem Bock,
Gesser e Nuernberg (2018, p. 144), que dizem:

Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) como mais uma possibilidade no pro-
cesso de desenvolvimento de ambientes educacionais organizados para o enfrenta-
mento e a eliminação de barreiras na escolarização de todas as pessoas, dentre elas aque-
las com deficiência.

Segundo Borges e Schmidt (2021), O DUA pode ser conceituado como um con-
junto de princípios e estratégias intrinsecamente ligados ao currículo escolar. Sua
principal finalidade reside na eliminação das barreiras que prejudicam o processo de
aprendizado, desempenhando um papel crucial na promoção da inclusão escolar, es-
pecialmente para os alunos, que são considerados o público-alvo da educação especial.
Dessa forma, o DUA atua como um facilitador essencial na prática pedagógica.

E ao considerar a aplicabilidade do DUA, é necessário superar as limitações im-
postas pelas condições específicas das lesões ao planejar a acessibilidade. No entanto,
observa-se que as adaptações razoáveis, conforme previstas em nossas legislações, con-
tinuam a abordar a acessibilidade como uma exclusividade para pessoas com diagnós-
tico de deficiência. Isso reflete uma abordagem que organiza recursos e serviços com
base na demanda gerada pela condição específica de deficiência de cada indivíduo,
em vez de aplicar os princípios e diretrizes do DUA, que reconhecem a variabilidade
humana como pressuposto fundamental para a concepção de ambientes educacionais
acessíveis desde seu início (Bock, Gesser e Nuernberg, 2018).

Segundo a pesquisa realizada por Bock, Gesser e Nuernberg (2018), foram iden-
tificados vários exemplos que demonstram a aplicação prática do DUA, revelando
semelhanças e diferenças que oferecem valiosas contribuições. E mais, destacaram-se
situações em que não é necessário realizar implementações tecnológicas, utilizar com-
putadores ou depender da internet. Isso refere-se às estratégias a serem aplicadas, como
a codocência ou coaprendizagem.

Os recursos tecnológicos foram destacados como parceiros significativos na imple-
mentação efetiva do DUA, pode-se citar, o computador, os Documentos digitais com
retorno, a realidade virtual e a utilização de avatares surgem como elementos que têm
o potencial de otimizar a experiência de aprendizado para estudantes com surdez e
autismo. Nesse sentido, o DUA abrange diversas aplicações ao apresentar recursos e
estratégias. Em suma, evidencia formas de realizar práticas pedagógicas que não bus-
cam a normalização, mas sim proporcionam que cada estudante encontre sua própria
maneira de participar (Borges e Schmidt, 2021).
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7.4 Considerações finais

O estudante com TEA na escola requer uma transformação na perspectiva educaci-
onal de maneira impactante, à necessidade de repensar e reformular as práticas educaci-
onais tradicionais. A escola, muitas vezes, adota uma abordagem rígida e padronizada,
que pode não atender às necessidades individuais de todos os alunos, especialmente
daqueles com Transtorno do Espectro Autista.

O aluno com TEA revisita a importância de reconhecer e valorizar os diferentes
canais sensoriais de aprendizado. A ênfase na audição e visão como principais formas
de absorver conhecimento é questionada, e a necessidade de diversificar os métodos de
ensino é ressaltada. A inclusão de múltiplas estratégias, indo além do tradicional livro
didático e quadro, torna-se essencial para atender à diversidade de estilos de aprendi-
zagem.

Diante disto, o presente estudo possibilitou contextualizar e rastrear na literatura
as estratégias utilizadas pelos professores do ensino regular para a inclusão de alunos
com Transtorno do Espectro Autista.

Esta pesquisa destaca a importância da implementação de estratégias inclusivas no
contexto educacional regular para alunos com Transtorno do Espectro Autista. Além
disso, os professores desempenham um papel crucial na promoção de um ambiente
acolhedor e adaptado, garantindo que todos os alunos, incluindo aqueles com TEA,
tenham oportunidades iguais de aprendizado e desenvolvimento.

Os dados encontrados no presente estudo evidenciaram uma variedade de estra-
tégias utilizadas por professores do ensino regular, tais como: a individualização do
ensino, o Plano Educacional Individualizado (PEI), Ensino colaborativo e o Desenho
Universal da Aprendizagem (DUA), que podem ser utilizados como estratégias para
flexibilização dos conteúdos, a partir dos objetivos gerais elaborados para a turma.

O objetivo do estudo foi rastrear as estratégias utilizadas por professores do ensino
regular para a inclusão de alunos com transtorno do Espectro Autista. Diante disto, a
continuidade dessa pesquisa é fundamental para aprimorar ainda mais as estratégias
de inclusão e promover uma educação verdadeiramente inclusiva. Espera-se que a
presente revisão sirva como subsídio para uma pesquisa de campo voltada à temática.
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A participação da família e da

escola como fortalecimento da

prática pedagógica inclusiva

Kelem Sena Magalhães
Keila Sena da Silva

Ednaldo Coelho Pereira

Resumo: A legislação brasileira garante a matrícula do aluno com deficiência na es-
cola em condições que propiciem a inclusão escolar. É preciso que sejam garantidas
ações dos envolvidos na inclusão, como a participação conjunta de família e escola.
O presente artigo visa compreender como a participação da família e da escola pode
fortalecer a prática pedagógica com foco na inclusão e aprendizagem escolar. O estudo
traz uma abordagem qualitativa, com pesquisa bibliográfica através de visitas aos sites
Scientific Eletronic Library Online - SciELO e Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior - CAPES. A verificação está embasada em autores como
Brasil (2015) falando sobre o direito à matrícula e a inclusão escolar, Rodrigues (2021)
abordando sobre a participação da família na escola, Ribeiro (2021) corroborando a
respeito da união entre família e escola em prol da inclusão escolar, Brito e Silva (2019)
apontando que família e escola devem caminhar juntas para que o aluno alcance su-
cesso no cotidiano escolar. Conclui-se que a família tem muito conhecimento sobre
as particularidades do estudante, podendo subsidiar as práticas pedagógicas escolares,
de forma que ocorra a consolidação da inclusão e da aprendizagem. As práticas peda-
gógicas precisam culminar com a inclusão e a aprendizagem. Para isso, será necessária
uma ação em conjunto entre família, corpo docente e demais funcionários da escola.
A família e a comunidade escolar precisam ter acesso ao conhecimento a respeito da
Legislação vigente, das Políticas Públicas e realizar constante avaliação do que está
dando certo e o que precisa melhorar.

Palavras-chave: Inclusão, Família, Prática Pedagógica, Participação.

Resumen: La legislación brasileña garantiza la inscripción de estudiantes con disca-
pacidad en la escuela en condiciones que promuevan la inclusión escolar. Se deben
garantizar acciones de los involucrados en la inclusión, como la participación conjunta
de la familia y la escuela. Este artículo tiene como objetivo comprender cómo la par-
ticipación familiar y escolar puede fortalecer la práctica pedagógica con enfoque en
la inclusión y el aprendizaje escolar. El estudio adopta un enfoque cualitativo, con in-
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vestigación bibliográfica a través de visitas a los sitios Biblioteca Científica Electrónica
en Línea - SciELO y Coordinación de Perfeccionamiento del Personal de Educación
Superior - CAPES. La verificación se basa en autores como Brasil (2015) hablando del
derecho a la matrícula y la inclusión escolar, Rodrigues (2021) abordando la partici-
pación familiar en la escuela, Ribeiro (2021) corroborando la unión entre familia y
escuela a favor de la inclusión escolar, Brito y Silva (2019) señalando que familia y escu-
ela deben trabajar juntas para que el estudiante alcance el éxito en su vida escolar diaria.
Se concluye que la familia tiene mucho conocimiento sobre las particularidades del
estudiante, y puede apoyar las prácticas pedagógicas escolares, para que se consolide
la inclusión y el aprendizaje. Las prácticas pedagógicas deben culminar en inclusión y
aprendizaje. Para conseguirlo será necesaria una actuación conjunta entre la familia,
el profesorado y el resto del personal escolar. La familia y la comunidad escolar necesi-
tan tener acceso al conocimiento sobre la Legislación y Políticas Públicas vigentes y
evaluar constantemente qué está funcionando y qué es necesario mejorar.

Palabras clave: Inclusión, Familia, Práctica Pedagógica, Participación.

8.1 Introdução

A legislação brasileira garante o direito à matrícula de alunos com deficiência na
rede regular de ensino. Ocorre que para consolidar a inclusão escolar, é necessário ir
além da matrícula, é preciso garantir a permanência do discente na escola por meio de
práticas pedagógicas que levem à superação de barreiras, culminando dessa maneira,
com a inclusão.

Diante a realidade do aumento de matrículas de alunos com deficiência nas escolas
e pensando que gestores, coordenadores, professores, demais funcionários, família e
comunidade participam do processo que leva à inclusão escolar, este estudo apresenta
o seguinte problema: como a participação da família e da escola pode fortalecer a
prática pedagógica para ocorrer à efetivação da inclusão do educando?

Nesse viés, esta pesquisa tem como objetivo compreender como a participação
da família e da escola pode fortalecer a prática pedagógica com foco na inclusão do
aluno. Para isso, o estudo está organizado em dois tópicos, onde o primeiro aborda
sobre quais ações da família contribuem para a inclusão escolar e o segundo explana a
respeito das práticas pedagógicas inclusivas.

Dessa forma, este estudo mostra-se relevante por discutir uma temática muito pre-
sente no ambiente escolar e por abordar sobre a importância da parceria entre família
e escola. Assim, esse debate serve para fundamentar a construção do conhecimento
tanto do estudante, quanto da família e da escola.

Visando alcançar resultados para o problema em questão, esta pesquisa ocorreu
através de estudos bibliográficos que abordam sobre a inclusão escolar, participação
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da família na escola e práticas pedagógicas inclusivas, encontrados principalmente em
dissertações no site da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
- CAPES e em artigos no Scientific Eletronic Library Online - SciELO.

8.2 Ações da família na perspectiva da inclusão esco-

lar

Existem leis no Brasil que garantem a matrícula do aluno com deficiência na escola,
em sala de aula do ensino regular. Ocorre que não é suficiente matricular o educando,
é necessário garantir resultados que culminem com a inclusão e consequentemente
com a aprendizagem.

Nessa perspectiva, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece
que a inclusão educacional nos diversos níveis do sistema de ensino brasileiro, é um
direito, de forma que o estudante tenha condições de desenvolver suas potencialidades
física, sensorial, intelectual e social. Para tanto, é preciso que sejam respeitados os
interesses, características e necessidades do discente (Brasil, 2015).

Daí a importância de não apenas integrar, uma vez que incluir significa possibilitar
que o aluno tenha condições de permanecer na escola com possibilidades dignas para
conviver com todos e, ao mesmo tempo, aprender. Nesse viés, é importante consi-
derar que “a integração tal como a inclusão, representariam diferentes momentos e
possibilidades concretas de luta pela afirmação do direito à educação para todos, num
processo que prima pelo respeito às possibilidades de cada contexto em particular”
(Santos, 2002, p. 109).

Nesse enfoque, destacam-se as contribuições de Lopes (2021), quando fala que
inclusão corresponde a:

[...] um processo que requer mudanças de mentalidade, compromisso com o outro,
uma construção coletiva que leve a valorização da diversidade humana, e remete à res-
ponsabilização da sociedade, com implicações para todos os envolvidos no processo
educativo (Lopes, 2021, p. 67).

Um ponto crucial a se refletir no que diz respeito à inclusão do aluno com defi-
ciência, está voltado à participação da família. Coaduna-se com essa ideia a visão de
Fernandes (2018, p. 409), ao considerar que “[. . . ] as crianças e adolescentes com defici-
ência necessitam de maior apoio de seus familiares para acompanhá-los e estimulá-los
visando sua autonomia”.

Primando pela luta do direito a uma educação inclusiva, destaca-se a importância
da concretização de inúmeras ações com o objetivo de incluir, onde uma delas é a
participação de toda a comunidade escolar nas atividades que envolvem a inclusão
do aluno com deficiência. Nesse caso, a Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 estabelece
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que é dever das instituições de ensino promover sua articulação com a família e a
comunidade, proporcionando ações integradas da sociedade juntamente com a escola
(Brasil, 1996).

Convém destacar que, para a família participar efetivamente, é imprescindível que
a escola promova e incentive momentos para tal. Sob essa perspectiva, Glat, Pletsch
e Fontes (2007, p. 344) ressaltam que é importante ocorrer constante avaliação para
saber o que está dando certo e o que precisa melhorar. Assim, a escola estará constan-
temente avaliando como a família pode participar das atividades que levam à inclusão
e aprendizagem.

Muitas vezes a família é a primeira a perceber que a criança necessita de ajuda, pois
o contato inicial desta se dá em casa e a família passa a conhecer seus gostos, suas prefe-
rências e até mesmo suas habilidades e restrições. Essa percepção se torna fundamental,
uma vez que poderá estar buscando o laudo e um melhor acompanhamento para essa
criança tanto para realizar atividades diárias em casa como na própria escola. Ou seja,
a família tem grande conhecimento a respeito da criança e isso pode enriquecer o
processo de inclusão e aprendizagem (Rodrigues, 2021, p. 21).

Ainda no que diz respeito à família, a mesma faz parte de várias vivências dos edu-
candos, pois “o primeiro grupo social do qual o indivíduo faz parte, tendo normas,
regras, crenças, valores, papeis próprios e previamente definidos, caracterizando-se
como a primeira mediadora, por excelência, entre indivíduos e sociedade” (Maturana;
Cia, 2015, p. 350).

Dada a importância da participação familiar, Rodrigues (2021) destaca:

Quando a família está presente na vida escolar do aluno com deficiência, é possível
identificar a sua evolução nas atividades, na interação social e no seu aprendizado du-
rante a sua vida escolar. Os pais podem e devem colaborar com a escola no sentido de
acompanhar seus filhos nas tarefas diárias, olhar os bilhetes enviados pelos professorese
participar dos eventos promovidos pela unidade escolar (Rodrigues, 2021, p. 20).

Nesse cenário, Fernandes (2018, p. 418) aborda que aumentam as possibilidades de
resultados positivos na escola quando a participação da família é mais intensa. Corro-
borando, Lopes (2021, p. 60) aponta que é necessário existir comunicação e interação,
para que juntos, escola e familiares possam encontrar os melhores caminhos.

Pretendendo uma melhor compreensão sobre a importância da participação fa-
miliar na escola, no sentido de colaborar com a inclusão do educando, o próximo
subcapítulo abordará sobre a prática pedagógica para a consolidação da inclusão.
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8.3 Prática pedagógica inclusiva

As práticas pedagógicas são ações desenvolvidas pela coletividade escolar visando
resultados positivos do aluno. Para serem inclusivas, devem contemplar estudantes,
família, gestão, coordenação, corpo docente, demais funcionários e comunidade.

Segundo Lopes (2021), a escola precisa modificar suas práticas para alcançar a inclu-
são, conforme segue:

Logo, a escola precisa rever suas práticas, realizando mudanças das mais diferentes or-
dens, o que representa um grande desafio, uma vez que, a escola deve desenvolver a
participação de todos nessa mesma direção, entretanto, o que se observa é um distan-
ciamento da escola dos atores internos e externos da mesma. Mas, aonde há desafios,
existem possibilidades e espaço para reflexão, ação necessária para dar início a uma mu-
dança (Lopes, 2021, p. 69).

Para atender às necessidades dos educandos, tornando a inclusão uma realidade,
é preciso buscar conhecimento. Na visão de Glat, Pletsch e Fontes (2007, p. 344),
para tornar-se inclusiva, “[. . . ] a escola precisa formar seus professores e equipe de
gestão, bem como rever as formas de interação vigente entre todos os seguimentos
que compõem e que nela interferem”.

Nesse contexto, a gestão tem um papel primordial quando procura desenvolver
práticas pedagógicas que propiciem o acesso a saberes necessários para promover a
inclusão, tais como proporcionar constante avaliação das atividades escolares, bem
como oportunizar a participação da família nas atividades escolares do educando. Ou
seja, a parceria entre escola e família fortalece e enriquece o desenvolvimento de práticas
pedagógicas que levam ao sucesso do aluno (Silva, 2022, p. 38).

Corroborando, Ribeiro (2021, p. 5) ressalta que escola e família devem propiciar jun-
tas o avanço dos processos que levam à inclusão. Em função disso, a escola precisa ter
conhecimento a respeito das diversidades e necessidades que rodeiam seus alunos. A
esse respeito, Brito e Silva (2019, p. 1118) adicionam que são grandes as possibilidades de
alcançar o sucesso quando família e escola caminham juntas, dividem compromissos
e compartilham o mesmo objetivo.

Nesse enfoque, Rodrigues (2021) declara que é importante a família e a escola ca-
minharem juntas, uma vez que pode:

Colaborar, participar e dar sugestões de novas ações e projetos, é possível através desta
interação entre família e escola, pois ambas querem alcançar os mesmos objetivos que
é ver cada criança superando obstáculos e progredindo em seu rendimento escolar e
até mesmo as crianças se sentem mais felizes ao saber que seus pais estão por perto,
participando das atividades (Rodrigues, 2021, p. 50).
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A colaboração entre escola e família pode ser fortalecida a partir das necessidades
do educando. Essas instituições podem somar suas influências para alcançar práticas
que levam o aluno a participar e viver uma verdadeira educação inclusiva. Através
do diálogo, a escola pode obter informações sobre a rotina da criança em casa, assim
como a família pode conhecer as práticas escolares. Nesse sentido, Caetano (2003, p.
6) aborda que a escola pode informar a família sobre o desempenho do educando
no ambiente escolar, como rendimento, potencial para realizar as atividades, intera-
ção com professores e colegas, cumprimento de regras, estímulos, comportamentos e
princípio moral, de forma que esse trabalho possa ter continuidade com os familiares.

Essa troca de vivências facilita a elaboração das tarefas para casa e a continuação
da aprendizagem fora da escola (Gregorutti et al. 2017, p. 24). Convém ainda anun-
ciar que cada instituição tem o seu papel e quando ambas se dispõem a atuar juntas,
ocorrem resultados positivos, a saber:

É desejável que, embora cada parte tenha seus papéis específicos, essa relação entre a
escola e a família seja tratada como compartilhamento e divisão de responsabilidades
para a consecução de metas comuns. Significa que é necessária a troca constante de
informações sobre o desempenho do aluno (Gregorutti et al. 2017, p. 242).

Os envolvidos na promoção da inclusão precisam considerar em suas práticas peda-
gógicas que a família tem função especial na formação do ser humano “[. . . ] portanto
precisa ter seu valor reconhecido nas relações sociais e redes de apoio da criança com
deficiência, como por exemplo, a rede de apoio que a escola é” (Silva, 2022, p. 63). As
ações obsoletas precisam ser superadas, ou seja, toda comunidade deve somar esforços
para promover a aprendizagem na perspectiva da inclusão.

Nessa mesma ideia, Rodrigues (2021, p. 38) sugere que a escola proporcione momen-
tos envolvendo pais, docentes, gestão e estudantes, no sentido de uma maior interação
e assim alcançar um melhor desempenho do educando com deficiência.

Sob essa perspectiva, Garcia (2020, p. 44) acrescenta ainda que a escola precisa
oferecer momentos para a família entender como funciona suas normatizações quanto
à inclusão e adaptação do currículo, conhecer os direitos, deveres e avanços dos alunos
e como pode contribuir para a continuação da construção do saber iniciado no espaço
escolar.

Nesse viés, Zviezykoski (2020, p. 58) expõe que para a escola ser inclusiva é preciso
rever as práticas pedagógicas e garantir aos estudantes apoio e incentivo para poderem
participar da atual sociedade, sem ficar à margem. Para Silva e Arruda (2014, p. 09),
“[. . . ] o professor por mais inclusivo que ele seja ele não consegue incluir o aluno
sozinho, a participação de todos é fundamental para um melhor desenvolvimento
dentro da comunidade”.

105

https://doi.org/10.24979/uerr.edicoes.158


Educação, Interculturalidade e Emancipação
DOI: 10.24979/uerr.edicoes.158

Por sua vez, as práticas pedagógicas do docente são essenciais para que a sala de
aula seja inclusiva “[. . . ] sendo o professor da classe o responsável pela participação
e a aprendizagem de todos os alunos, gerando e gerindo as condições e os recursos
necessários para o seu sucesso” (Sanches, 2011, p. 140).

As ações do professor devem perpassar pela constante busca do conhecimento.
Os resultados da pesquisa de Zviezykoski 2020 apontaram como deve ser a prática
pedagógica docente:

Percebeu-se, nas falas dos professores e da supervisora participante desta pesquisa, o
quanto é desafiador o trabalho com as crianças com necessidades educacionais especiais.
Que por isso, é preciso que o professor conheça cada aluno e, constantemente, reflita
sobre a sua prática pedagógica, fazendo uma caminhada conjunta entre a teoria e a
prática. De modo, a buscar incansavelmente nas pesquisas e estudos subsídios para
o processo de ensino e aprendizagem. As trocas de experiências com os colegas e as
formações continuadas promovidas pela escola são de grande valia para a inclusão real
(Zviezykoski, 2020, p. 63).

Com esta perspectiva em mente, destacam-se as ideias Silva 2018, quando abordam
sobre a importância da formação continuada docente em busca do fortalecimento
dos processos que levam à construção de saberes dos estudantes, conforme segue:

Com a cultura da formação continuada pautada na inclusão, será possível proporcio-
nar ao professor a troca de experiências com seus pares, a apropriação do sentimento
de empatia para com os alunos e a possibilidade de realizar as adaptações curriculares,
compreendidas aqui como a adoção de variados métodos de ensino, a organização do
espaço da sala de aula e da escola, a utilização de recursos pedagógicos diferenciados
como os de tecnologia assistiva, e a compreensão de conceber diferentes formas para o
processo de aprendizagem, sem distinção. Entende-se, portanto, que essas são as manei-
ras de dotar os professores de condições para desenvolver a aprendizagem dos alunos
com ou sem deficiência (Silva, 2018, p. 139).

Daí a importância do professor estar constantemente em busca de formação e infor-
mação para poder transformar e adequar sua prática pedagógica e atender à realidade
que está em sua volta. Similarmente, é fundamental que a família também esteja dis-
posta a conhecer e caminhar juntamente à escola para assim construir o caminho que
leva à efetivação da verdadeira inclusão.

8.4 Procedimentos metodológicos

O estudo apresenta natureza qualitativa. De acordo com Tuzzo e Braga (2016, p.
142), esse tipo de pesquisa dispõe ao pesquisador um amplo campo investigativo, con-
tribuindo para melhor compreensão do objeto em análise.

Para atingir o objetivo, o estudo traz como problema o seguinte questionamento:
como a participação da família e da escola pode fortalecer a prática pedagógica para
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ocorrer a efetivação da inclusão do educando? Assim, com o intuito de buscar res-
posta e compreensão, realizou-se uma pesquisa bibliográfica. Nesse enfoque, pode-se
apontar que a pesquisa bibliográfica ocorre a partir de textos existentes em livros e
outras publicações (Gil, 2022, p. 44).

O autor acrescenta ainda que a pesquisa bibliográfica apresenta vantagens, onde
uma delas “[. . . ] reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama
de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”
(Gil, 2002, p. 44).

O percurso trilhado em uma pesquisa é considerado muito importante, pois pro-
cura dialogar com maior precisão com o objetivo apontado. Nesse sentido, o estudo
se deu por meio de visitas e um olhar apurado em dissertações disponíveis no site da
CAPES, bem como no site SciELO, proporcionando uma coleta de dados significativa
que contribuiu para dialogar com diversos autores e chegar dessa forma aos resultados
dessa pesquisa.

No site da CAPES, foram pesquisados os descritores “participação da família na
escola” e “prática pedagógica inclusiva”, no período de 2019 a 2023, sendo encontrado
o seguinte:

DESCRITOR DISSERTAÇÃO TESE

Participação da família na escola 4 2
Prática pedagógica inclusiva 27 3

No site do SciELO foram encontrados quatro artigos, usando o descritor “parti-
cipação da família na escola” e três artigos usando o indicador “prática pedagógica
inclusiva”, publicados no Brasil, no período de 2019 a 2023.

Dessa forma, do material pesquisado na CAPES foram usadas três dissertações de
mestrado sobre a participação da família na escola e duas dissertações de mestrado
sobre prática pedagógica inclusiva.

Das pesquisas realizadas no SciELO, foram utilizados um artigo sobre participação
da família na escola e um artigo sobre prática pedagógica inclusiva.

8.5 Resultado e discussão

A pesquisa aponta que incluir é aprender a participar dentro da diversidade, das
particularidades e das necessidades das pessoas. Já as práticas pedagógicas são ações
que envolvem toda comunidade escolar em prol da inclusão e aprendizagem.

O estudo abordou que a família pode contribuir para a melhoria das ações esco-
lares e para o melhor desenvolvimento dos processos que levam a inclusão escolar e
consequentemente à aprendizagem. Nesse contexto, Rodrigues (2021, p. 35) destaca
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que professores e família podem juntar-se para planejar um percurso para o educando
com deficiência participar do cotidiano escolar e aprender.

Vale ressaltar que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece
que a matrícula na rede regular de ensino é um direito do aluno com deficiência (Brasil,
2015). Porém, não basta somente matricular, o discente precisa permanecer na escola
e alcançar resultados positivos que culminem com a inclusão. Nessa perspectiva é
importante salientar que vários componentes da comunidade como a família, gestão,
coordenação, professores e demais funcionários precisam agir em prol do processo
inclusório.

Assim, incluir é ultrapassar os obstáculos sociais e educativos que dificultam o es-
tudante a aprender e participar da comunidade escolar. Dessa forma, todos os alunos
ganham quando são ofertadas condições para ultrapassagem das barreiras que afetam
o processo que ressulta na inclusão e na aprendizagem (Sanches, 2011, p. 138).

O ato de incluir exige modificações na forma de pensar e comprometimento com
as pessoas, valorizando as diferenças humanas. Ou seja, a inclusão representa uma res-
ponsabilidade da sociedade, implicando em consequências para todas as pessoas que
fazem parte do processo educacional. A escola necessita mudar a maneira de conduzir
a participação familiar, pois precisa “[. . . ] oferecer diferentes possibilidades de partici-
pação da família, considerando que uma das dificuldades na relação escola e família
é ocasionada pela falta de canais mais democráticos e diversificados de participação”
(Lopes, 2021, p.67).

O estudo possibilitou constatar que a escola precisa desenvolver atividades que
incentivem a participação da família na vida escolar dos alunos, contribuindo para
que ocorra o melhor desempenho das práticas pedagógicas, inclusão e aprendizagem.

Dessa forma, Rodrigues (2021, p. 20) aponta que cabe à escola possibilitar a partici-
pação familiar, pois ambas devem caminhar juntas, tendo em vista serem os locais onde
a criança passa grande parte de sua vida. Assim, a família pode colaborar tanto nas
atividades escolares quanto nas atividades extraescolares, que interferem no melhor
desempenho e integração do aluno na escola.

Enfatiza-se que as práticas pedagógicas envolvem docentes, gestores, demais fun-
cionários, família e comunidade. Devendo essas ações ter como base “[. . . ] estudos e
conhecimentos tanto teóricos quanto práticos para atender o perfil e as necessidades
individuais e coletiva de cada educando” (Silva; Miguel, 2020, p. 882).

Os resultados apontam que deve ocorrer constante comunicação entre escola e
família, com oportunidades onde se possa buscar por conhecimento a respeito das
necessidades, realidades e direitos dos educandos, troca de sugestões de atividades,
avaliações sobre o que está dando certo e o que precisa melhorar.
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Isto quer dizer que a relação entre pais e escola deve ocorrer de diversas formas,
perpassando pela comunicação, parceria, planejamento de atividades, avaliação das
ações e reuniões (Garcia, 2020, p. 45).

Por fim, o estudo apontou que a participação da família e da escola juntas forta-
lecem a prática pedagógica com foco na inclusão escolar, contribuindo para que a
aprendizagem e a inclusão ocorram em um ambiente acolhedor.

8.6 Considerações finais

Incluir significa promover a participação de todos, respeitando as individualidades
que cada um apresenta.

As práticas pedagógicas devem envolver a coletividade escolar. Nesse sentido, para
que ocorra a efetivação da inclusão do aluno, não basta somente garantir a matrícula, é
preciso realizar ações para a permanência do discente na escola, garantindo a inclusão
e consequente aprendizagem.

A família possui uma gama de conhecimentos a respeito das particularidades da
vida do discente. Os familiares podem fornecer informações sobre o aluno, promover
e apoiar em casa a continuação do que é ensinado e vivenciado na escola, ajudar nas
tarefas escolares, apontar gostos, preferências e habilidades do aluno, participar de
reuniões, opinar nas avaliações sobre o que está dando certo e o que precisa melhorar,
sugerir projetos e atividades a serem desenvolvidos na escola, bem como providenciar
diagnósticos, tratamentos e acompanhamentos extra escolares.

Por sua vez, as práticas pedagógicas devem englobar a valorização da diversidade,
conhecimento sobre as especificidades dos estudantes, participação da família, profes-
sores, demais funcionários e comunidade, saberes sobre processo de ensino e aprendi-
zagem para atender a necessidade dos alunos, acesso ao conhecimento a respeito das
deficiências, legislações, políticas públicas, avaliação periódica das ações e comunicação
eficaz, visando a efetivação da inclusão.

Em suma, as práticas pedagógicas precisam envolver a participação familiar. Se a
escola trabalha junto com a família, consequentemente não só haverá o favorecimento
da aprendizagem como também a efetivação da inclusão.

A pesquisa em pauta apresenta-se como um tópico relevante na contemporanei-
dade, pois possui um vasto espaço para estudos e análises, uma vez que traz um debate
para futuros estudos no sentido de compreender como a participação da família e
da escola pode fortalecer a prática pedagógica com foco na inclusão do aluno com
deficiência.
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"Viver a criança": O

afrouxamento de nós

paradigmáticos da educação

convencional na educação

escolar indígena

Lucas Alves Maciel
Leila Maria Camargo

Resumo: Esta pesquisa 1 se insere no contexto globalizado intercultural da Educação
do século XXI, onde multiplicam-se modelos democráticos de escolas emancipadoras;
visando a autonomia, conscientização e capacitação de sujeitos. Mioto (2022) propõe
que modelos educacionais convencionais impedem inovações efetivas em dispositivos
pedagógicos; a partir de práticas imbuídas em 17 (dezessete) nós paradigmáticos que
reforçam o paradigma hegemônico da Educação. Partimos de narrativas autobiográ-
ficas produzidas por professores indígenas para observar como a Educação Escolar
Indígena reforça ou afrouxa os nós paradigmáticos da educação convencional. Em
pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa, analisa-se o conteúdo (Bardin, 1977)
das narrativas autobiográficas acerca da presença de práticas educacionais emancipa-
tórias. Como critério de inclusão de trechos das narrativas para análise, observou-se a
descrição de dispositivos pedagógicos escolares indígenas. Como critérios de exclusão,
evitaram-se trechos que descrevessem um mesmo dispositivo, privilegiando aquele
cuja descrição fosse mais completa; entre outros. Analisaram-se 4 (quatro) textos e 7
(sete) trechos. Nas práticas e nos dispositivos pedagógicos descritos, conclui-se haver
afrouxamento nos nós paradigmáticos, entre outros, da monodocência, do ensino
focado no mental, da imposição curricular, da linearidade do raciocínio, da constante
produtividade e eficiência, da hiperespecialização das disciplinas e, muito especial-
mente, da escola apartada de seu entorno; gerando um modelo educacional diverso
do convencional e com um impacto emancipador nas comunidades locais. Tal mo-
delo alimenta-se da/ retroalimenta a Educação Indígena praticada fora do contexto

1 O artigo apresentado é fruto das reflexões realizadas na disciplina Educação Indígena, ministrada pela
Profª Drª Carmem Véra Nunes Spotti e pela Profª Drª Maristela Bortolon de Matos, no segundo
semestre de 2023.
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escolar e é reforçado pela própria característica comunitária da organização social,
valorizando saberes locais.

Palavras-chave: Saberes e práticas emancipatórias, Educação Escolar Indígena, Nar-
rativa autobiográfica.

Abstract: This research is situated within the globalized intercultural context of 21st-
century education, where democratic models of emancipatory schools are prolifera-
ting, aiming to foster autonomy, awareness, and empowerment among individuals.
Mioto (2022) argues that conventional educational models hinder effective innovati-
ons in pedagogical devices through practices embedded in 17 paradigmatic knots that
reinforce the hegemonic paradigm of education. Based on autobiographical narrati-
ves produced by Indigenous teachers, this study examines how Indigenous School
Education reinforces or loosens the paradigmatic knots of conventional education.
Through a qualitative bibliographic research, the content (Bardin, 1977) of autobio-
graphical narratives regarding the presence of emancipatory educational practices is
analyzed. As an inclusion criterion for analyzing narrative excerpts, the description of
Indigenous school pedagogical devices was considered. To avoid redundancy, only one
excerpt was selected for each device, prioritizing the one with the most complete des-
cription. Four texts and seven excerpts were analyzed. In the described practices and
pedagogical devices, it is concluded that there is a loosening of the paradigmatic knots,
including monodocency, teaching focused on the mental, curriculum imposition, li-
nearity of reasoning, constant productivity and efficiency, hyper-specialization of dis-
ciplines, and, very especially, the school’s separation from its surroundings; generating
an educational model that differs from the conventional one and has an emancipatory
impact on local communities. This model feeds on/feedbacks Indigenous Education
practiced outside the school context and is reinforced by the community-based nature
of the social organization, valuing local knowledge.

Keywords: Emancipatory knowledge and practices, Indigenous School Education,
Autobiographical narrative.

9.1 Introdução

O cotidiano e o modelo convencional de educação hegemônico, sustentado por
práticas anti dialógicas e antidemocráticas na escola, tem como consequência uma
comunidade apartada do contexto escolar, marcada pela ausência de escuta qualificada
às necessidades do alunado de forma individualizada, ausência de afetividade e de um
olhar integral e social sobre a educação. A escola, de uma forma geral, tem ficado
distante de cumprir com seus objetivos de oferecer uma educação humanizadora e
que de fato, sido um território hostil à emancipação dos sujeitos escolares.
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O artigo nasce da busca de práticas docentes emancipadoras em contextos amazô-
nicos, a partir da análise e reflexão da Educação Escolar Indígena. Esta proposta de
educação parece nos oferecer possibilidades pedagógicas que possibilitam o ultrapassar
as barreiras da educação convencional.

O trabalho tem por objetivos analisar dispositivos pedagógicos descritos em trechos
selecionados dos relatos autobiográficos reunidos no volume Professores indígenas:

memórias de vida, relatos e experiências com a educação diferenciada no Es-

tado [sic] de Roraima (2020); selecionando-se, devido ao volume de artigos dentro
da obra em análise, 4 (quatro) que permitam uma análise qualitativa dos aspectos
diferenciados do modelo da Educação Escolar Indígena, em comparação à educação
convencional.

A escolha de narrativas autobiográficas justifica-se por ser elemento de preservação
e reconhecimento de identidade e da memória coletiva, cara aos povos originários
(Ese’ruma, Camargo e Pontes, 2020). Além disso, os TCCs de formandos em licen-
ciatura intercultural enfatizam o uso de narrativas autobiográficas (Targino, 2022),
demonstrando ser gênero valorizado no contexto pedagógico indígena. Em contexto
não-indígena, também, a auto investigação docente é posta como elemento valoriza-
dor de uma formação crítica (Moreira e Candau, 2003). Portanto, acreditamos que
narrativas autobiográficas escolares são ferramentas válidas para a investigação de dis-
positivos pedagógicos da Educação Escolar Indígena; com um olhar interno à comu-
nidade, fornecendo detalhes contextuais para a descrição do modelo educacional em
tela.

O artigo está assim estruturado: na primeira parte, discutimos o conceito de nós
paradigmáticos, apontados por Mioto (2022), e como estes impedem a efetiva eman-
cipação discente; bem como discutimos o conceito de emancipação em Freire (2002).
Após breve exposição da fundamentação teórica que embasa o trabalho e justifica sua
existência, os procedimentos metodológicos são evocados sucintamente. Seguem-se
alguns trechos selecionados dos artigos, pontuados por breves considerações do autor.
Por fim, as conclusões finais amarram e resumem a análise.

A ESCOLA ENQUANTO POTÊNCIA: construindo caminhos. . .

Em contexto globalizado e multicultural, modelos democráticos de escolas eman-
cipadoras surgem como alternativa à educação convencional. Mioto (2022) observa
como certas práticas escolares constituem nós paradigmáticos, listando 17 (dezessete)
nós e como eles se enredam entre si para reforçar práticas prejudiciais ao processo
educativo; e analisa cinco estudos de caso que, de diferentes maneiras e em diversos
graus, afrouxam tais nós, concluindo serem tais iniciativas alternativas emancipadoras
ao modelo convencional.
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Nós paradigmáticos são aqui definidos como dispositivos pedagógicos que atuam
como reforços ao paradigma da educação convencional, bloqueando práticas inovado-
ras e impedindo a efetiva emancipação dos alunos (Mioto, 2022). Eis os dezessete nós
paradigmáticos: aula, monodocência, ensino focado no mental, hierarquia professor/
aluno, educação narrativa, imposição curricular, hiper centralização da burocracia es-
tatal, ensino propedêutico, avaliação e ranqueamento, escola apartada de seu entorno,
progressão seriada dos educandos, cientificismo, busca pela uniformização e disci-
plinarização do educando, neutralidade na relação afetiva, linearidade do raciocínio,
constante produtividade e eficiência.

Podemos dividir os nós em três categorias principais: nós dependentes da prática
docente, da administração escolar e do sistema como um todo. Destacamos que, na
perspectiva dialógica, não é possível eleger uma esfera privilegiada, sendo cada uma
delas e a correlação entre elas igualmente importantes.

Por sua vez, a educação convencional é um modelo educacional hegemônico e uti-
litarista que não se pauta pela emancipação individual, mas pela reprodução e ativa
produção do paradigma hegemônico (Mioto, 2022). Um paradigma, por fim, é “um
centro de aglutinação, de fixidez das linhas que o compõem, um campo onde retro-
agem determinadas relações expulsando os discursos e existências que não convêm
[. . . ], mas que [. . . ] também aglutina, inflando-se, discursos e existências que o poten-
cializa” (Mioto, 2022, p. 37). É composto por nós que se entrelaçam, sem jamais ser
percebido em sua totalidade.

Freire (2002) conceitua educação e emancipação como conceitos-base para modelos
educativos que se afirmem como alternativa à educação convencional, especialmente
na perspectiva das comunidades educativas. Amalgamando conceitos de Freire (2002),
Mioto (2022) e Habermas (2012), definimos comunidades educativas como modelos
educacionais que rompem nós paradigmáticos da educação convencional; visando a
formação integral emancipadora do indivíduo sob uma perspectiva dialógica, com a
formação de efetiva comunidade democrática na unidade escolar.

Tais conceitos estão profundamente interligados para Freire em sua Pedagogia da
Autonomia, sendo, portanto, desafiador resumi-los em poucas palavras. Neste con-
texto, é relevante afirmar que é necessário respeitar a autonomia do aluno e sua espe-
cificidade, acreditando na mudança individual e social, para permitir a emancipação
humana. A ferramenta, ou dispositivo pedagógico, central para a emancipação, na
visão do autor, é o diálogo democrático permeado pela alteridade.

Consideramos, ainda, que os títulos e subtítulos dos capítulos de Freire (2002)
resumem a visão do autor sobre a educação, sendo trabalho representativo da fase
final de sua obra. No livro, cada subtítulo começa com as palavras “ensinar exige”,
e cada título inicia-se com as palavras “ensinar não é/ ensinar é”, explanando-se, em
seguida, com maior vagar, as definições sucintas propostas. Portanto, por exemplo,
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para Freire, ensinar exige respeito aos educandos, corporificação das palavras pelo
exemplo, reflexão crítica sobre a prática; entre diversas outras pequenas definições
(total de 3 títulos e 27 subtítulos).

Tais conceitos, porém, se deparam com um contexto desafiador na educação, espe-
cialmente nas últimas décadas. Com a aliança conservadora e neoliberal que grassa a
educação desde o final do século XX, anulam-se várias conquistas e tentam-se crista-
lizar paradigmas, anulando novos debates propostos por culturas não-hegemônicas.
Apple (1994) indica que as questões de poder penetram na escola, tornando a sala de
aula um campo de luta política, a ser navegado com autoconsciência.

Contudo, pressões implicam e adicionam resistências. Superando-se a passividade
imposta pelo capitalismo ao professor (através de um professor como intelectual, chave
para a transformação social na visão de Giroux [1997]) e aos alunos, reavivando-se o
debate democrático, recriando as relações sociais e comunitárias, removendo as frontei-
ras artificiais entre educação e política; consegue-se introduzir fissuras nos paradigmas
que levam à hegemonia. Freire (2002), seguindo a herança de Dewey e Count, afirma
que nenhum ato desumano deve ser usado como atalho à educação, sendo seu objetivo
permanente a dignificação da vida humana. O papel do professor seria examinar criti-
camente as ideias a respeito dos efeitos da educação, usada para reproduzir as relações
sociais vigentes; bem como as composições econômicas, políticas e culturais.

As Comunidades de Aprendizagem de Mello et al (2022) aparecem como uma pers-
pectiva emancipadora neste sentido. Criado na Espanha para atender as demandas
de Jovens e Adultos em processo de escolarização (CREA, 2020), e adaptado ao con-
texto brasileiro, se fundamenta na dialogia freiriana; apontando para uma construção
de conhecimento democrática, intersubjetiva, comunitariamente construída. Assim,
para afrouxar nós paradigmáticos e promover a emancipação dos sujeitos, destacamos
a centralidade da dialogicidade, envolvimento da comunidade e prática pedagógica
mais democrática em sala de aula como elementos essenciais.

A Educação Escolar Indígena possui base semelhante. O Referencial Curricular
Nacional para as Escolas Indígenas (Brasil, 1998) estabelece bases para o modelo,
definindo-o como multiétnico, plural, diverso, autodeterminado e integrado à comu-
nidade; e prevendo o direito à “uma escola indígena específica, diferenciada e de qua-
lidade” (Brasil, 1998, p. 13). Assim, nomeia o modelo como Comunidade Educativa
Indígena (Brasil, 1998, p. 23), prevendo, nessa nomenclatura, a intersubjetividade e
o diálogo igualitário. Desta forma, a própria definição do modelo já indica a quebra
de nós paradigmáticos da educação convencional, convidando a uma análise mais
expressiva e embasada em relatos contextualizados de dispositivos pedagógicos. O
documento não faz, porém, distinção entre Educação Indígena e Educação Escolar
Indígena, como é feito neste artigo.
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Por fim, cabe destacar que a diferenciação aqui utilizada entre Educação Indígena e
Educação Escolar Indígena é aquela constante do Parecer nº14/99 do Conselho Naci-
onal de Educação (Rhoden, 1999), segundo o qual “[. . . ] a educação indígena designa
a maneira pela qual os membros de uma dada sociedade socializam as novas gerações,
objetivando a continuidade dos valores e instituições” (Rhoden, 1999, p. 2), incluindo
o aprendizado de processos e valores coletivos, padrões de relacionamento social; sem
depender de instituições: toda a comunidade é responsável para transformar crianças
em cidadãos (membros sociais) plenos. Seguindo definição do documento, Educação
Escolar Indígena é a Educação Indígena ocorrida na instituição escolar.

9.2 Procedimentos metodológicos

Trata-se de pesquisa de caráter bibliográfico, em abordagem qualitativa, que tem
como objeto as práticas escolares de professores da Educação Escolar Indígena;
objetivando-se observar se a Educação Escolar Indígena contribui para afrouxar ou
reforçar nós paradigmáticos da educação convencional e ser emancipadora. A aná-
lise parte dos nós paradigmáticos propostos e definidos por Mioto (2022), usando-os
como categorias de análise para analisar trechos selecionados da coletânea de narra-
tivas autobiográficas Professores Indígenas: memórias de vida, relatos e expe-

riências com a educação diferenciada no Estado [sic] de Roraima (2020). A
seleção ocorreu de forma qualitativa, selecionando-se 7 (sete) trechos, dentre 4 (qua-
tro) textos narrados por autores diferentes. Como critério de inclusão de textos e
trechos, observou-se a descrição de dispositivos pedagógicos escolares no âmbito de
instituições escolares indígenas. Como critérios de exclusão, evitaram-se trechos que
descrevessem um mesmo dispositivo, selecionando apenas um trecho para cada dis-
positivo. O trecho que privilegiava descrição mais completa, com maior abrangência
de detalhes ou possibilitando análise mais aprofundada, foi mantido. Eliminaram-se
também textos e trechos que não descrevessem especificamente a Educação Escolar
Indígena; ou ainda que não permitissem a observação de nós paradigmáticos da edu-
cação convencional que porventura se mantém ou não no modelo em tela. Por fim,
outro fator limitante para a quantidade de trechos e textos analisados foi o espaço
físico permitido em um artigo científico, e seu escopo.

A abordagem é qualitativa, em análise de conteúdo (Bardin, 1977), como categoria
de análise de dados da pesquisa qualitativa em Educação. Sociólogo, Bardin origi-
nalmente pretendia “compreender o que as palavras dos [s]eus ‘clientes’ – os seus
balbúcios, silêncios, repetições ou lapsos – são susceptíveis de revelar no seu curso
para uma superação das suas angústias e obsessões” (Bardin, 1977, p.27). A escolha
justifica-se, pois, analisando, trechos das auto investigações, evidenciam-se, na superfí-
cie do discurso, e não nas entrelinhas, os nós paradigmáticos e suas rupturas: não nos
parece apropriado, nesse momento, analisar as segundas intenções dos autores, pois
a auto investigação proposta pelos mesmos visa a própria ruptura das barreiras que

119

https://doi.org/10.24979/uerr.edicoes.158


Educação, Interculturalidade e Emancipação
DOI: 10.24979/uerr.edicoes.158

impedem, no cotidiano, a análise profunda de suas origens e dispositivos pedagógicos.
Resta dizer que tal investigação não se esgota na presente análise, e que futuramente
outros pesquisadores podem encontrar relevância em uma análise discursiva.

9.3 Resultados e discussão

Os sete trechos do material selecionado para análise serão expostos abaixo. Em
seguida, tecem-se breves comentários sobre os nós paradigmáticos afrouxados ou não
pelos dispositivos pedagógicos e contextos educacionais descritos.

As escolas da região Baixo Cotingo tinham professores indígenas e não indígenas que
trabalhavam buscando promover a interculturalidade por meio de atividades lúdicas e
de interação com a comunidade.[...] Eram desenvolvidos projetos e pesquisas nos quais
os professores [...] estimulavam os estudantes a valorizar a cultura e tradições indígenas,
como produção de panela de barro. [...] Com a confecção e venda desses artesanatos eu
pude colaborar com minha comunidade escolar, e isso marcou positivamente (Ramos
e Voltolini, 2020, p. 81).

Aqui, afrouxam-se os seguintes nós: monodocência (inclusão de professores in-
dígenas e não indígenas trabalhando em projetos de pesquisas), hiperespecialização
das disciplinas (trabalho com projetos interdisciplinares), cientificismo (valorização
do contexto local e intercultural), educação narrativa (trabalho com projetos; papel
do aluno não é apenas o de receptor de conteúdo), escola apartada de seu entorno
(interações com a comunidade), ensino focado no mental (valorização do elemento
artístico), constante produtividade e eficiência (espaço para pensar, alunos e profes-
sores, juntos, a manutenção do espaço escolar e outros temas caros à comunidade e
à preservação da cultura local). A relação entre professor e aluno aparece de maneira
mais horizontalizada, com uma coletividade no uso do espaço e preocupação com
sua manutenção. As aulas não são expositivas, e o ensino deixa de ser essencialmente
propedêutico.

Seguindo-se o fio condutor do mesmo autor, no Ensino Médio, trabalhava-se com
“projetos e pesquisas, e esta metodologia [. . . ] permitia participar ativamente das ativi-
dades escolares. Diferente do que acontecia quando as aulas eram repetitivas dentro
da sala de aula, em que na maioria das vezes éramos induzidos a memorizar regras e
fórmulas” (ibid., p. 82). Tal afirmação nos permite visualizar como o afrouxamento
dos nós já analisados acima são orgânicos e contribuem para um ambiente escolar mais
produtivo; especialmente focando-se, aqui, na participação ativa (e não passiva) do
aluno; e em uma aula menos propedêutica e expositiva. O mesmo autor recorda-se do
projeto de “Medicina popular e caseira”, interdisciplinar, afrouxando os nós paradig-
máticos da monodocência, hiperespecialização das disciplinas; com aproveitamento
dos conceitos dos idosos (oportunizando valorização da cultura e saberes locais).
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Há uma profusão de citações na obra que corroboram tais conclusões e expan-
dem nossa análise. Abaixo, citaremos algumas, obedecendo aos critérios de inclusão e
exclusão acima citados:

A história de vida e educação destaca uma pequena aprendiz Macuxi no seio ancestral
com importantes destaques para a valorização da cultura e tradição de seus avós na
história de lutas e conquistas dos povos indígenas. Posteriormente, [destacamos] o
acesso à escola e a trajetória histórica da coexistência com a comunidade indígena (Level
e Andrade, 2020, p.93).

Aqui, além do afrouxamento dos nós do cientificismo (valorização do contexto
local), escola apartada de seu entorno (valorização da luta da comunidade e de sua
identidade), percebemos a ruptura da separação entre escola e política, ponto não
previsto por Mioto (2022) como nó paradigmático, mas ressaltado por autores como
Apple (1994) como essencial para a criação de uma escola democrática: a escola indí-
gena em tela possui, portanto, compromisso com a história comunitária, e oferece
uma formação que não aliena os estudantes das ainda necessárias lutas para o povo.

Ao exibir as conquistas, os estudantes passam a ter a dimensão de como só se en-
contram ali graças a um esforço de luta coletivo; e conscientizam-se da necessidade de
formarem-se como a nova geração que ampliará as conquistas. Há a percepção de que
é necessário um esforço pessoal, familiar e coletivo, simultaneamente, para manter a
vida comunitária com suas conquistas e lutas.

Vejamos como tal afirmativa pode ser exemplificada a partir do texto em questão:
fica evidenciada a diferenciação entre a Educação Indígena e da Educação Escolar Indí-
gena. A primeira, para as autoras, seria definida por brincar livremente, tomar banho
em igarapés, ir para a roça com a mãe, preparar bebidas tradicionais, conversas sobre
a luta indígena com os pais, aprendizado de danças tradicionais com os pais, ouvir
a contação de histórias coletivas, etc.: nesse contexto, poder-se-ia dizer que a Educa-
ção Indígena se define pela convivência comunitária, observando suas atividades e
participando delas juntas. A Educação Escolar Indígena funciona como extensão e
complemento da primeira em contexto escolar. Assim, ficam claro como ambos são
fatores essenciais para a formação integral do indígena, bem como para sua emancipa-
ção como indivíduo, cidadão e membro da sociedade: é apenas quando a Educação
Indígena e a Educação Escolar Indígena dão conta da formação do indivíduo ao nível
individual (reflexão sobre a própria origem, história, lutas, etc.) e coletivo (seu papel
em sua comunidade, seu compromisso comunitário com a coletividade e com as lutas
do grupo, etc.) que a comunidade mantém sua existência de forma autodeterminada,
sustentável e diferenciada.

Contudo, as autoras negam uma divisão rígida entre ambos os contextos, ao afir-
mar que é “[. . . ] preciso conhecer bem mais e melhor essas tradições e valorizá-las nas
minhas aulas, envolvendo mais as pessoas da minha comunidade no estudo e organiza-
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ção das danças e manifestações indígenas” (Level e Andeade, 2020, p.95). Ressaltamos
que as discussões realizadas a partir do último trecho fogem ao escopo das categorias
propostas por Mioto (2022), deixando-nos indícios de uma possível inadequação à
sua aplicação sem adaptações no contexto da Educação Indígena e Educação Escolar
Indígena.

Há ainda outros trechos relevantes, no texto das autoras, para analisarmos nós pa-
radigmáticos:

Lembro que o meu professor fazia um grande esforço para tornar as aulas criativas.
Usava sementes e materiais da natureza para ensinar a contar os numerais, ler as letras,
identificar gravuras com as iniciais de cada palavra. Ele deixava a gente desenvolver
nosso lado artístico. Esse professor gostava muito de contar histórias e lendas indígenas
para ilustrar as aulas. [...] Em várias aulas saíamos para pesquisar sobre o solo, as matas,
os animais, as aves, os igarapés, entre outros. [...] Uma vez, a aula foi de entrevista a
alguns anciãos da comunidade para saber deles quais eram os animais que existiam na
região e que hoje estão em extinção (Level e Andrade, 2020, p. 93).

Aqui, observamos o afrouxamento dos seguintes nós paradigmáticos: aula (quando
o professor propõe estratégias alternativas, como sair para pesquisar diretamente na
natureza), educação narrativa (pois o professor nem sempre realiza exposições em
sua aula, permitindo aos alunos descobrirem os conceitos a partir de suas próprias
investigações), escola apartada de seu entorno (pela presença e valorização dos anciãos,
detentores da cultura local e guardiões da história e luta do povo).

Mais, adiante, as autoras relatam que o ingresso no Ensino Médio foi marcado por
ser de caráter noturno, com estímulo ao debate de ideias e discussão das conquistas
indígenas. Podemos afirmar não se tratar da modalidade EJA, pois, mais adiante no
texto, a autora afirma que aos 17 anos de idade consegue sua primeira ocupação como
colaboradora voluntária na escola, fato posterior à formação no Ensino Médio. Apesar
de não ser possível afirmar com certeza, pode-se aventar como hipótese plausível, por-
tanto, que a necessidade que a autora relata de ir trabalhar com os pais na roça todos
os dias era comum a muitos educandos, e a escola adaptou-se a essa necessidade, ofer-
tando a Educação Escolar Indígena no período noturno. Assim, podemos concluir
que, com esse gesto, a escola mostra-se conectada a seu entorno, com a valorização dos
costumes locais e comunitários.

A discussão política que as autoras relatam ser recorrente em disciplinas deste nível
de ensino repercute Apple (1994), novamente, fazendo-nos pensar se não seria o caso
de acrescentar mais um nó paradigmático aos propostos por Mioto (2022): o do ensino
apartado da política, tão caro aos teóricos curriculares críticos. Tal ideia é presente em
todo o texto, e valorizada pelas autoras. Elas afirmam, por exemplo, que decidiram
“participar ativamente das oficinas, encontros, reuniões e assembleia [sic]” (Level e
Andrade, 2020, p. 100) comunitárias.
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Podemos perceber, a partir desta fala, que a sólida formação política obtida pela
aluna foi fundamental para formá-la no papel de cidadã emancipada, participativa e
ativa na vida comunitária. Enfim, a formação cidadã, a reformulação de laços comu-
nitários e o caminho para a mudança social parecem ter como base a sólida formação
política escolar, integrada por uma ativa participação comunitária desde cedo. É im-
portante notarmos, portanto, que a Educação Indígena e a Educação Escolar Indígena
são complementares, objetivando o mesmo e dialogando intensamente; sem apresen-
tarem oposições entre si.

Ese’ruma, Camargo e Pontes (2020, p. 37), em artigo que teoriza acerca da importân-
cia da linguagem, inclusive como demarcadora de identidade e fator de diferenciação
e especificação (previstos pelo RCNEI, como vimos); afirmam a necessidade de “viver
a criança”: haver escuta, diálogo, afetividade; adaptar-se aos interesses e ao momento
que a criança vive. Vejamos a citação completa, para em seguida comentá-la:

Quando a gente vai para a escola, a gente também tem que entender o momento da
criança. Nós temos que entender a língua, os momentos da criança. A cabeça, o pensa-
mento da criança. Como ela aprende? O que ela gosta? [...] Por isso, o falar com a criança
é muito importante, especialmente na língua materna. Se a gente não trazer, não viver a
criança, não trouxer o mundo da criança para a sala de aula, viver o momento dela, isso
vai dificultar a aprendizagem dela. Muitas vezes, nós professores, quando chegamos
na sala de aula costumamos dizer: ‘você está falando errado!’, reprimimos a criança,
atrasamos o pensamento da criança. Aí ela não vai falar mais (Ese’ruma, Camargo e
Pontes, 2020, p. 37)

Desatam-se os nós da busca pela uniformização e disciplinarização do educando (a
escuta busca formar indivíduo único, sem padrões), neutralidade na relação afetiva
(reconhecimento da presença do afeto), constante produtividade e eficiência (tempo
suficiente para escuta), imposição curricular (elaboração curricular parte de escuta
da criança). Mostra-se como o afeto é dispositivo pedagógico essencial para o desen-
volvimento da aprendizagem: caso a criança não sinta confiança, a aprendizagem é
dificultada, reprime-se a criança e atrasa-se seu pensamento. A fala tem que ser vivida
como experiência de comunicação, de escuta, segundo as autoras. Conclui-se: a fala
tem de ser experiência democrática.

Mais adiante, as autoras relatam que “o aprendizado não ocorre apenas no espaço
escolar, mas em todos os momentos da comunidade e do cotidiano e todos são pro-
fessores [. . . ] Não existe um tempo de aprender. Aprende-se a todo momento e coisas
importantes para o coletivo” (Ese’ruma, Camargo e Pontes, 2020, p. 38): ensinar e
aprender estão mesclados e indistinguíveis, segundo as autoras, incorporados na ro-
tina do dia a dia e não restritos a espaços específicos, sendo a escola todo o espaço físico
da comunidade.

Podemos relatar o afrouxamento dos nós da escola apartada de seu entorno (união
da Educação Indígena com a Educação Escolar Indígena), hierarquia professor e aluno
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(por ensino e aprendizado confundirem-se a todo momento), aula (por ela ocorrer em
todos os espaços e momentos, sem estrutura), educação narrativa (por ocorrer de ou-
tras formas também, como por observação), entre outros. Contudo, novamente, sen-
timos que a teorização de Mioto (2022) parece atingir os limites da Educação Escolar
Indígena, de forma que certos aspectos da mesma parecem relutar em ser capturados
por sua teorização.

Creio que chegamos a um ponto crucial de análise. Finalizemos nossas constata-
ções com mais algumas breves considerações: em algumas escolas (Souza e Pereira,
2020) relata-se que o nó da especificidade das disciplinas é desatado pelo professor
ser polivalente; havendo também a sazonalidade prevista na elaboração do calendário
escolar, obedecendo à vida comunitária local.

Por fim, uma breve ressalva: não pretendemos com esta exposição romantizar a
Educação Escolar Indígena, pois sabemos que ela não é isenta de problemas (falta de
estrutura, formação de professores ainda não atinge número suficiente de docentes,
etc.). No entanto, nossa análise reflete o material analisado, que tem um foco muito
maior nos aspectos positivos e diferenciados deste modelo educativo do que em seus
problemas e aspectos a serem melhorados.

Por exemplo, pudemos constatar, dentre os artigos autobiográficos citados, uma
menção à falta de estrutura física para o professor desenvolver suas aulas; bem como a
dificuldade de estudar em salas multisseriadas e com professores polivalentes; fatores
percebidos pelos autores como negativo, não se podendo acompanhar os conteúdos
ensinados (Souza e Pereira, 2020, p. 44).

9.4 Considerações finais

A partir da análise dos dados acima expostos, concluiu-se haver afrouxamento, en-
tre outros, nos nós paradigmáticos de monodocência, ensino focado no mental, line-
aridade do raciocínio, constante produtividade e eficiência, hiperespecialização das
disciplinas e escola apartada de seu entorno; gerando um modelo educacional com
impacto emancipador na comunidade local.

Observou-se, ainda, que o modelo da Educação Escolar Indígena se alimenta da
Educação Indígena, seu contexto mais amplo, praticado fora do ambiente escolar, mas
interligada a ele, dando-lhe renovada força e, por sua vez; sendo reforçado pela própria
característica comunitária da organização social. Interessante ainda observar como a
quebra de paradigmas muitas vezes ocorre, como prevê Mioto (2022), ao se inspirar
na tradição local.

A luta política parece elemento valorizado, integrando Educação Indígena e Edu-
cação Escolar Indígena e lhe dando continuidade. Envolver a criança na vida comuni-
tária, relembrá-la das conquistas sociais do povo e envolver a comunidade na escola
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parecem ser pontos cruciais para possibilitar a prática desse modelo educacional. Isto
evidencia uma consonância com as teorias críticas do currículo, e nos dá base para
aventar o acréscimo de um novo nó paradigmático, não pontuado por Mioto (2022):
o “ensino apartado da política”.

Por fim, é necessário evidenciar, de acordo com os artigos analisados, como a vida
comunitária, familiar e a própria formação escolar encontram-se amalgamadas, pro-
porcionando ao indivíduo uma visão global, desde o berço, sobre sua cultura, sua
especificidade, bem como a necessidade da luta e de sua autodeterminação.

Com este artigo, não pretendemos esgotar a análise da Educação Escolar Indígena,
mas parece-nos suficiente para mostrar como a teorização de Mioto (2022) nem sem-
pre se prova plenamente adequada para analisar tal modelo educacional, uma vez que
alguns nós paradigmáticos por ele propostos não são citados, e por vezes as teorias
curriculares críticas, baseadas em correntes como o materialismo histórico; bem como
documentos mais específicos para a área indígena, como o RCNEI; parecem oferecer
subsídios para relacionar as especificidades do modelo.
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O método indutivo intercultural

na atividade “fazer redes Warao”

na comunidade Warao a Janoko

Marielys Briceno
Maxim Repetto

Márcia Maria de Oliveira

Resumo: Apresentamos o resultado de ações de extensão realizadas pelo Programa
de Extensão "Laboratórios Socionaturais Vivos como instrumento de melhoria pe-
dagógica nos anos finais do ensino fundamental na educação escolar indígena", entre
2021 e 2022. Estas ações foram realizadas com indígenas migrantes venezuelanos na
Comunidade Indígena Warao a Janoko, em Roraima, Brasil. O estudo aborda o des-
locamento internacional, as práticas e os processos de formação social e educacionais
dos indígenas Warao. O documento analisa a aplicação do Método Indutivo Intercul-
tural (MII), baseado na Teoria Histórico-Cultural de Vigotski, que busca articular o
conhecimento tradicional indígena ao currículo escolar, favorecendo uma educação
intercultural nos territórios comunitários. O estudo destaca o impacto da migração
nas atividades socionaturais, na formação social e na educação escolar das crianças e
adolescentes Warao, como consequência da ruptura com o território original e com
as práticas culturais integradas nesses espaços. O MII, além de permitir a explicitação
dos conhecimentos indígenas nesses territórios, mostrou-se como uma ferramenta
útil para a atualização da memória coletiva. Ressalta-se que o deslocamento forçado
trouxe limitações significativas ao acesso à educação diferenciada nos novos territó-
rios, aumentando os desafios para os povos indígenas em relação à escolarização e à
manutenção de suas tradições e conhecimentos.

Palavras-chave: Deslocamento indígena, Educação intercultural, Método Indutivo
Intercultural.

Resumen: Presentamos el resultado de las acciones de extensión realizadas por el Pro-
grama de Extensão "Laboratórios Socionaturais Vivos como instrumento de melho-
ria pedagógica nos anos finais do ensino fundamental na educação escolar indígena",
ENTRE LOS AÑOS 2021 Y 2022. Estas acciones se llevaron a cabo con indígenas mi-
grantes venezolanos en la Comunidad Indígena Warao a Janoko, en Roraima, Brasil.
El estudio aborda el desplazamiento internacional, las prácticas y los procesos de for-
mación social y educativa de los indígenas Warao. El documento analiza la aplicación
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del Método Inductivo Intercultural (MII), basado en la Teoría Histórico-Cultural de
Vygotski, que busca articular el conocimiento tradicional indígena al currículo escolar,
favoreciendo una educación intercultural en los territorios comunitarios. El estudio
destaca el impacto de la migración en las actividades socionaturales, en la formación
social y en la educación escolar de los niños y adolescentes Warao, como consecuen-
cia de la ruptura con el territorio original y con las prácticas culturales integradas en
esos espacios. O MII, además de permitir la explicitación de los conocimientos indí-
genas en esos territorios, se mostró como una herramienta útil para la actualización
de la memoria colectiva. Se destaca que el desplazamiento forzado trajo limitaciones
significativas al acceso a una educación diferenciada en los nuevos territorios, aumen-
tando los desafíos para los pueblos indígenas en relación con la escolarización y la
preservación de sus tradiciones y conocimientos.

Palabras clave: Desplazamiento indígena, Educación intercultural, Método Induc-
tivo Intercultural.

10.1 Introdução

O Programa de Extensão “Laboratórios Socionaturais Vivos como instrumento
de melhoria pedagógica nos anos finais do ensino fundamental na educação escolar
indígena” desenvolveu diversas ações de extensão junto a indígenas migrantes vene-
zuelanos pertencentes aos povos E’ñepá e Warao. Este programa tem como unidade
proponente o curso de Licenciatura Intercultural do Instituto Insikiran de Formação
Superior Indígena da Universidade Federal de Roraima (UFRR) e busca refletir sobre
melhorias pedagógicas na educação escolar indígena.

As ações do programa se fundamentam na aplicação do referencial teórico-
metodológico do Método Indutivo Intercultural (MII), cujas bases se cimentam na
Teoria Histórico-Cultural e seu desdobramento na Teoria Geral da Atividade, desen-
volvidas a partir dos estudos de Lev Vigotski1 sobre o desenvolvimento cognitivo. Este
referencial traz uma perspectiva inovadora para compreender a cultura das comunida-
des indígenas a partir da integração entre sociedade e natureza, buscando, dessa forma,
contrastar e articular os conhecimentos das comunidades com os conhecimentos esco-
lares acumulados pela humanidade. Nessa perspectiva, estudamos as atividades sociais
e os processos de formação social próprios para buscar compreender os desafios edu-
cacionais dos povos indígenas.

Apresentamos a seguir a experiência de aplicação deste referencial teórico-
metodológico com um grupo de indígenas em mobilidade internacional, visando
evidenciar as implicações do deslocamento de seus territórios naturais nos processos

1 Lev Semyonovich Vygotski, sendo o sobrenome também transliterado como Vigotski ou Vygotsky.
Neste estudo, é citado como Lev Semyonovich Vigotski e referenciado tal como aparece nos textos
consultados.
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de socialização do conhecimento. Nosso propósito último é promover uma reflexão
sobre os desafios presentes e futuros quanto ao acesso à educação escolar das crianças
e adolescentes indígenas migrantes venezuelanos deslocados para Roraima.

A ação de extensão iniciou-se com a oficina de elaboração do Calendário Socio-
natural das comunidades do Baixo Delta, localizadas no estado Delta Amacuro, na
Venezuela, e finalizou com a oficina de elaboração das redes Warao. Como produtos
técnicos, foram elaborados o Calendário Socionatural das Comunidades do Baixo
Delta e uma Cartilha Educativa sobre Redes Warao que fazem parte de uma cole-
ção de materiais intitulada “Colección de Documentos sobre Itinerários Indígenas
Migrantes”. Nesse processo, buscou-se relacionar as práticas culturais desenvolvidas
integralmente nos territórios comunitários antes dos processos de deslocamento.

10.2 Justificativa

As dinâmicas globais impõem desafios significativos ao acesso à educação de crian-
ças e adolescentes em todo o mundo. Influenciados por fatores como inovações tec-
nológicas, alterações ambientais, intensificação de conflitos internos e internacionais,
além de crises multifatoriais nas democracias regionais, processos de deslocamento
interno e internacional de milhões de pessoas são gerados em diferentes regiões do
planeta.

A população indígena venezuelana está incluída nesses processos de deslocamento.
Dos 281 milhões de migrantes internacionais estimados no mundo (Mcauliffe; Oucho,
2024), 7.722.579 são venezuelanos, dos quais 6.583.756 estão distribuídos em 17 países
da América Latina e do Caribe (R4V, 2023). O Brasil faz parte desse cenário, recebendo
1.076.844 venezuelanos entre janeiro de 2017 e março de 2024 (BRASIL, 2018), dos
quais 11.918 são indígenas, sendo 5.311 crianças e adolescentes com idades entre 5 e 17
anos (ACNUR, 2024).

Nesse contexto complexo e heterogêneo de mobilidade humana, destaca-se o es-
tado de Roraima, situado na fronteira norte com a Venezuela. Nesse estado, no ano
de 2021, foram identificadas 1.702 crianças e adolescentes venezuelanos de diferentes
etnias, distribuídos em diversos abrigos, tanto indígenas quanto não indígenas, con-
forme dados fornecidos pela professora Stela Dama (2021), Coordenadora do Centro
Estadual de Formação dos Profissionais da Educação de Roraima (CEFORR). Soma-
se a isso uma quantidade desconhecida de crianças e adolescentes que residem em
comunidades indígenas transfronteiriças e em casas de aluguel nas comunidades indí-
genas e não indígenas de Roraima.

O referencial teórico-metodológico utilizado em nossas pesquisas ajuda a compre-
ender como os processos de formação social ocorrem na vida cotidiana das comu-
nidades, considerando os recursos disponíveis em seus territórios. Sua aplicação na
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Comunidade Warao de Janoko, formada a partir da compra de um terreno na área
urbana da sede do município do Cantá, apresenta diferentes realidades socionaturais,
proporciona uma oportunidade para refletir sobre a maneira como os processos de for-
mação social das crianças estão se desenvolvendo nos diversos locais de deslocamento,
onde muitas vezes se encontram limitadas para realizar suas atividades cotidianas de-
vido à dificuldade de vivenciar a integridade sociedade/natureza no dia a dia. Além
disso, esse referencial permite analisar os desafios da educação escolar intercultural
enfrentados por esses grupos.

Diante do exposto, consideramos que as implicações práticas deste estudo podem
subsidiar elementos para repensar as políticas educacionais, que, além dos desafios in-
terculturais, devem considerar também as dificuldades relacionadas à disponibilidade
de recursos e à formação profissional dos professores, fatores que devem ser conside-
rados para garantir o acesso, a permanência e a conclusão escolar.

10.3 Objetivos

Para o desenvolvimento desta pesquisa, propomos:

Compreender a forma como o deslocamento fora dos territórios comunitários
impacta nas práticas sociais e, consequentemente, nos processos de formação social e
de educação escolar das crianças e adolescentes indígenas migrantes da Comunidade
Warao a Janoko.

Para atingir o objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos específicos:

(a) Entender a aplicabilidade do referencial teórico metodológico do Método In-
dutivo Intercultural com povos indígenas em contexto de deslocamento de
seus territórios comunitários.

(b) Analisar o impacto que sofrem as sociedades das florestas nas práticas sociais e
nos processos de formação social das crianças e adolescentes como consequên-
cia da ruptura com seus territórios.

(c) Identificar os desafios da educação escolar intercultural das crianças e adoles-
centes da Comunidade Warao a Janoko.

10.4 Desenvolvimento

Este artigo aborda o deslocamento internacional de indígenas venezuelanos para o
Brasil e seu impacto nas atividades socio naturais realizadas nos canais do rio Orinoco,
próximo ao delta no mar Caribe. Foca especialmente nos efeitos sobre os processos
de formação social das crianças e adolescentes, visando refletir sobre os desafios da
escolarização formal nos territórios de chegada.
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Como todo deslocamento, envolve aspectos sociais e econômicos característicos
das migrações internacionais não étnicas, assim como questões jurídicas e políticas
que lhe são próprias, forçando processos de reelaboração étnica e cultural nas socie-
dades de acolhimento, que dentre outros aspectos, pode impactar na atualização da
memória coletiva, na organização sociopolítica, nos processos de formação social e no
sistemas de valores sustentados por princípios de solidariedade nas atividades produ-
tivas, distributivas, comemorativas e relacionais (Gasché, 2008, p. 2).

Esses aspectos da mobilidade, que são pouco estudados, foram abordados na experi-
ência de extensão do Programa “Laboratórios Socionaturais Vivos como instrumento
de melhoria pedagógica nos anos finais do ensino fundamental na educação escolar
indígena”. A partir de um diálogo com indígenas Warao da Comunidade Warao, a
Janoko e se constitui como nosso ponto de partida para debater reflexivamente sobre
o impacto do deslocamento internacional nos processos de formação social e escolar
das crianças e adolescentes das sociedades das florestas2.

10.5 Fundamentação teórica

O MII fundamenta-se em uma concepção dinâmica e integrada de cultura. Pro-
põe um modelo de educação intercultural crítica, que questiona a centralidade do
sistema escolar, colocando em primeiro plano os processos internos da cultura deri-
vados da integridade sociedade/natureza, da integridade socio natural. Em respaldo a
esses projetos, instrumentos normativos, como a Convenção 169/1989 da Organização
Internacional do Trabalho, ratificada e incorporada no Brasil como lei, reconhecem,
entre outros, o direito dos povos indígenas a uma educação que leve em conta suas
necessidades específicas, suas histórias, conhecimentos, técnicas e sistemas de valores,
bem como suas aspirações sociais, econômicas e culturais (OIT, 2011).

A partir da perspectiva de Gasché, a cultura é entendida como a integridade socio
natural, na qual a atividade humana é o exercício vivo da cultura, mediada por diferen-
tes instrumentos e operações. Assim, a cultura não é o resultado posterior da atividade
humana ou uma série de elementos, ou representações disponíveis, que determinam a
ação dos indivíduos (Gasché, 2008). Essa concepção desafia qualquer visão fragmen-
tada da cultura, pois muitas vezes é colocada como algo do passado ou reduzida a
aspectos folclorizados. Essa abordagem alinha-se com a Teoria Histórico-Cultural de
Vigotski, que enfatiza a interdependência entre atividade e desenvolvimento humano.

2 As “sociedades das florestas”, conforme definido por Jorge Gasché (2012), referem-se a um conjunto
de comunidades amazônicas, incluindo sociedades indígenas, camponesas, ribeirinhas e caboclas, que,
apesar de sua diversidade linguística e cultural, compartilham comportamentos e interações interpes-
soais semelhantes, fundamentados em um sistema comum de valores. O autor enfatiza que os valores
identificados nessas sociedades são distintos dos valores urbanos e nacionais, pois se fundamentam
na integridade sociedade/natureza, a partir da qual pode ser repensado o conceito de cultura, como
“sociotureza”, que sintetiza essa integridade.
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Nos povos da floresta, as atividades humanas são vistas como processos de trans-
formação da natureza para a satisfação das necessidades humanas, conforme o que a
própria natureza oferece. Gasché observou que todos os membros da comunidade
participavam dessas atividades, independentemente da idade. Reconhece a fonte do
conhecimento nas crianças, adolescentes, jovens, adultos e anciãos, conforme suas ca-
pacidades (Gasché, 2008). Essa visão permite compreender as atividades sociais como
práticas culturais, sendo a base de estudo e compreensão dos processos de aprendiza-
gem e desenvolvimento humano.

Segundo os pressupostos da Teoria Geral da Atividade de Leontiev, entender o su-
jeito histórico dentro de sua realidade concreta revela como se constitui sua realidade
subjetiva (Leontiev, 1983). Portanto, compreender as atividades sociais desenvolvidas
pelos sujeitos históricos possibilita entender o desenvolvimento humano. Conforme
Vigotski, permite compreender os processos de desenvolvimento das Funções Psico-
lógicas Superiores, como atenção, percepção, pensamento, linguagem, capacidade de
abstração, memória e consciência.

Com base nesses fundamentos, no referencial de Gasché, a Atividade Social e a
integridade sociedade/natureza assumem o caráter de fonte da cultura indígena e do
conhecimento. Quando desenvolvida conscientemente, constitui-se em uma unidade
dialética para a análise dos processos psicológicos superiores dos seres humanos em
sua relação com o entorno (Asbahr, 2005).

A análise das atividades socialmente significativas, utilizando o MII proposto ini-
cialmente por Gasché (2008), permite a explicitação dos conhecimentos dos povos
da floresta. Além disso, serve como base para a construção de propostas pedagógicas
interculturais que considerem os interesses concretos das comunidades em relação à
educação escolar. Mais do que isso, é também um potencial promotor de processos
de reafirmação étnica, pela atualização da memória coletiva durante a elaboração dos
Calendários Socio naturais.

Assim, as comunidades dos povos da floresta, ao aplicar o MII e elaborar os Calen-
dários de forma reflexiva e crítica, podem compreender melhor o sentido e significado
da cultura, a qual esteve no centro da disputa e da imposição dos projetos coloniais
e nacional. Nesse sentido, acreditamos que o MII é um facilitador potencial de pro-
cessos de reapropriação da cultura nos processos escolares (Bertely, Martínez, Muñoz,
2015; Gasché, 2008; Repetto, 2018).

Com a aplicação deste referencial teórico-metodológico a análise da atividade social
e a elaboração do calendário socio natural tornam-se uma ferramenta para nos apro-
ximar: a) da compreensão de como o deslocamento fora dos territórios comunitários
impacta as práticas socio naturais; b) do impacto nos processos de formação social
das crianças e adolescentes; c) dos processos de educação escolar.
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10.6 Procedimentos metodológicos

A aplicação do MII na atividade de extensão com os Warao da Comunidade Warao
a Janoko representou um desafio. Muitos participantes vivenciaram deslocamentos
internos desde os canais do rio Orinoco até Tucupita, a capital do estado Delta Ama-
curo, e mais recentemente, para o Brasil. Essa situação exigiu o exercício da memó-
ria dos participantes. Foi necessário trazer ao presente, elementos do passado que os
mais jovens não lembravam ou não conheciam. Partindo dessa realidade, elaboramos
de forma participativa o Calendário Socio natural, organizando e sistematizando, ao
longo dos doze meses do ano, as atividades que o grupo identificou como comuns em
seus territórios originários.

Iniciamos com a apresentação da proposta à Comunidade. Durante outubro de
2021, a Fundação Fé e Alegria, unidade Roraima, em parceria com o Programa de
Extensão Laboratórios Socio naturais Vivos da Universidade Federal de Roraima,
apresentou uma proposta à comunidade Warao de Janoko. O objetivo foi realizar um
conjunto de oficinas de extensão. Essas oficinas promoveriam reflexão e análise crítica
sobre como o conhecimento indígena estava presente nas atividades desenvolvidas
em suas comunidades. As oficinas ocorreram entre outubro e novembro desse ano.
Os materiais socioeducativos foram elaborados entre dezembro de 2021 e fevereiro de
2022.

A seguir, apresentamos um quadro com a relação das ações de extensão realizadas
por meio da aplicação do MII com os indígenas Warao na Comunidade Warao de
Janoko.

Quadro 10.1: Quadro resumo das ações de extensão realizadas com aplicação do Método Indutivo
Intercultura -Comunidade Warao a Janoko, Municipio Cantá- Roraima/Brasil.

N. Data Atividades N. Participan-

tes por ativi-

dades

Carga Ho-

rária

1 16/10/2021 Oficina de elaboração
do Calendário
Socionatural

13
202 23/10/2021 13

3 13/11/2021 13
4 20/11/2023 Oficina de elaboração

da Rede Warao
16

20
5 21/11/2023 19

Total carga horária 40
Fonte: Elaboração própria.

No primeiro encontro, foi apresentado o Programa de Extensão Laboratórios Socio
naturais Vivos como instrumento de melhoria pedagógica nos anos finais do ensino
fundamental na educação escolar indígena. A equipe da Fundação Fé e Alegria que
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participaria das atividades pedagógicas também foi apresentada. Além disso, foram
apresentados os participantes da comunidade. Em seguida, iniciou-se a primeira ofi-
cina.

Figura 10.1: Fotografia da Oficina de elaboração do Calendário Socio natural.

Fonte: Fotografia de José Belesário.

Considerando que os participantes vinham das duas principais regiões do Delta
Amacuro, Delta Médio e Baixo Delta, decidiu-se continuar a oficina do calendário
com esta última. As atividades socio naturais diferiam em função das especificida-
des territoriais de cada região. Enquanto o Delta Médio tinha períodos de seca mais
prolongados, o Baixo Delta estava inserido nos canais do rio ao longo do ano, com
períodos de cheia nos meses de inverno.

Assim, buscou-se elaborar o Calendário Socio natural do Baixo Delta, envolvendo
os seguintes indicadores: 1) atividades da comunidade; 2) atividades das crianças; 3)
clima; 4) animais; 5) plantas; e 6) problemas socioambientais e de saúde.

Durante as atividades pedagógicas, os participantes foram provocados a estabele-
cer relações entre as atividades que desenvolviam nas comunidades do Baixo Delta
Amacuro, e os indicadores da integridade, sociedade e natureza. Nas oficinas, foram
consideradas as atividades (jogos e brincadeiras, além de trabalhos) realizadas pelas
crianças na casa e na comunidade, separando as atividades dos períodos de inverno e
verão.

Essas informações foram resumidas em um quadro que, posteriormente, foi utili-
zado para elaborar os desenhos do Calendário Socio natural. O calendário gráfico é
acompanhado de uma explicação textual sobre como as atividades sociais e os conhe-
cimentos nelas implícitos se integram mês a mês dentro do território.
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Figura 10.2: Calendário Socionatural Vivo das Comunidades do Baixo Delta, Estado Delta
Amacuro/Venezuela.

Fonte: Desenho de Ricardo Muñoz, indígena Warao da Comunidade. O Calendário Socionatural faz
parte da Colección de documentos sobre Itinerarios Indígenas Migrantes, disponível na página web da

Federação Internacional de Fé e Alegria no seguinte link
https://ecologia.feyalegria.org/coleccion-de-documentos-sobre-itinerarios-indigenas-migrantes/

O Calendário é um espelho das atividades socio naturais comumente desenvolvidas
nos canais do rio Orinoco, ambientes predominantemente aquáticos que comunicam
as ilhas continentais com o Mar Caribe. Nele, é possível identificar a diversidade de
conhecimentos associados à atividade de pescaria dos indígenas Warao (tarrafa, rede,
mão, linha).

Desta forma, os Calendários Socio naturais representam uma forma inovadora de
representar a relação entre o cotidiano dos povos indígenas e os espaços naturais onde
essas atividades são realizadas integradamente entre sociedade e natureza (Repetto;
Da Silva, 2016; Repetto; Bethonico, 2019).

Encerramos a oficina do Calendário Socionatural selecionando a atividade princi-
pal a ser desenvolvida na segunda oficina, a qual foi a elaboração das redes Warao. Nas
oficinas subsequentes, essa atividade socionatural foi analisada seguindo o referencial
MII.

Em um primeiro momento, foram identificados os elementos estruturais (necessi-
dade, motivação e objeto). Em seguida, analisaram-se os elementos mediadores (obje-
tivos específicos, ferramentas necessárias).

O passo seguinte consistiu na busca dos materiais e ferramentas necessárias para
realizar a oficina. Cabe destacar que, em vez da fibra natural de buriti, o principal
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Calendário Socionatural

material utilizado para a elaboração das redes Warao, foi adquirido material sintético
devido às dificuldades na obtenção da referida fibra.

Nesta etapa do projeto, buscamos desenvolver o passo a passo da atividade esco-
lhida, identificando os elementos de mediação entre os sujeitos que a desenvolvem e
a atividade em relação à natureza: sujeitos, comunidade, regras, divisão de trabalho,
valores sociais, afetividades e resultados esperados.

No caso dos indígenas Warao, a atividade escolhida é aparentemente simples, con-
siderando que o material utilizado foi sintético. No entanto, o passo a passo nas co-
munidades é complexo, pois envolve a busca da fibra nos espaços naturais de suas
comunidades de origem em um período determinado, relacionado às fases da lua.
Isso geralmente implica mobilizações em canoas com grupos de parentes e outros
membros da comunidade durante as noites de lua escura. Na seleção das palmeiras-
de-buriti, no cálculo das medidas da rede e na escolha das folhas e raízes para elaborar
as pinturas dos tecidos, há uma diversidade de conhecimentos indígenas identificados
e descritos na cartilha educativa.
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No dia da oficina de elaboração das redes, cada família já tinha preparado a moldura
de madeira que serviria de suporte para o trançado. As atividades deste encontro
foram organizadas e distribuídas pelos próprios membros da comunidade. Uma vez
distribuído o material sintético, cada família iniciou o trançado segundo a medida da
rede que iriam elaborar, seguindo o passo a passo descrito na análise da atividade. Para
a realização da atividade, contaram com a ajuda da senhora Alida Gómez, moradora
da comunidade que, na Venezuela, exercia a profissão de professora indígena.

Os adultos pediram a participação das crianças e adolescentes. Durante as ativi-
dades, os indígenas Warao cantaram músicas aprendidas de seus avós e pais. Eles ex-
plicaram que era comum cantar enquanto teciam redes e outros artesanatos. Nesses
momentos, as crianças aprendiam a realizar o trançado e também a cantar. Essa forma
de aprender tem seu fundamento nos postulados da Teoria Histórico-Cultural. Con-
forme Vigotski, em suas obras “Formação Social da Mente” (1991) e “Imaginación
y creación en la edad infantil” (1987), os processos de aprendizagem das crianças e
adolescentes, com as devidas ressalvas, acontecem por meio da socialização entre pares
e com adultos.

Ao final da atividade, os adultos cantaram e dançaram “nijarabakana”, uma música
que fala de um jacaré que queria derrubar uma mulher da canoa, mas ela não permitiu.
Ao chegar em casa, compôs a música para contar o ocorrido e como conseguiu se livrar
dele.

10.7 Resultados e análises

Uma revisão das atividades do calendário socio natural elaborado mostra a diver-
sidade de atividades socio naturais desenvolvidas ao longo dos 12 meses do ano. Elas
estão distribuídas entre atividades de roça, caça e pesca, de acordo com os indicadores
climáticos. Incluem também labores de construção de casas e canoas, coletas (como
mel, buriti, mangas e carangeiros) e atividades comemorativas, como as festas da “Vir-
gem del Valle”.

Uma atividade constante é a elaboração e venda de artesanato. Essa prática persiste
durante os 12 meses do ano, principalmente na produção de cestaria e chapéus. Dentre
todas as atividades, esta última, junto com as atividades associadas à palmeira de buriti
(suco, vinho, yuruma, mojojoy) e a atividade de pesca, mostrou-se a mais emotiva para
os participantes.

O Calendário Socio natural elaborado constitui um reflexo das diversas e dinâmicas
atividades dos indígenas Warao em seus territórios de origem. Também representa
uma oportunidade para comparar as formas de viver anteriores com as atuais, longe
do rio Orinoco e sem possibilidades de cultivar as roças nas férteis terras banhadas
pelo rio. Eles se conformam apenas com a elaboração de artesanatos, com os quais
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conseguem gerar um mínimo de renda para o sustento. Ao comparar, os participantes
refletiram sobre o que tinham no passado: essa diversidade de possibilidades para se
alimentar e atender às suas necessidades de vida.

Quanto aos processos de formação social das crianças, os participantes adultos des-
tacaram que os indígenas Warao aprendem em casa coisas que não aprendem na escola.
Nas casas, os avós, especialmente as avós, são responsáveis por envolver as meninas nas
atividades de elaboração de artesanatos, como redes, além de ensinar sobre comida, ati-
vidades da roça e pesca. No caso dos meninos, a responsabilidade pela formação recai
sobre os pais. Os participantes também enumeraram uma diversidade de brincadeiras
comuns nas comunidades, a maioria associada aos canais dos rios, como competições
de nado, “tocaito”3 e competição de barcos, entre outras.

Os mais jovens e adolescentes, embora vivenciaram os canais do rio quando crian-
ças, na atualidade não mostraram tal diversidade de conhecimentos como os adultos.
Percebeu-se que a participação deles na oficina foi forçada pelos adultos sem conseguir
maior envolvimento nas atividades.

Um aspecto que chamou a atenção foi a manifestação de alguns jovens e adultos
sobre a falta da prática de elaboração de redes. Alguns poucos explicaram que, embora
soubessem elaborar cestas, chapéus, bolsos e outros tipos de artesanatos feitos com
fibra de buriti, nunca aprenderam a fazer redes.

Uma jovem Warao, Yajaira Rojas, de 28 anos, e seu esposo, Franklin Centeno, tam-
bém manifestaram que aprenderam a elaborar cestas e outros artesanatos demanda-
dos pelos comerciantes na capital do estado, onde residiam com seus parentes. No
entanto, nunca aprenderam a fazer redes, pois estas eram de uso pessoal e só se elabora-
vam quando se necessitavam. Vemos nestas declarações como as necessidades dirigem
a atividade humana a um objetivo concreto em condições específicas (Leontiev, 1983).

Eles viajaram por diferentes estados do Brasil e voltaram para Roraima. Agora, se-
gundo a senhora, poderiam realizar esse tipo de atividade e oferecer seus produtos
com qualidade Warao, mesmo que fossem elaborados com fibra sintética devido à
indisponibilidade da fibra de buriti. Conforme os pressupostos da Teoria da Ativi-
dade, constatamos que as atividades sociais se ressignificam à medida que os contextos
histórico-culturais se modificam.

É importante destacar as reflexões destes jovens, de 27 e 37 anos, respectivamente.
Permitem inferir que o deslocamento dos indígenas Warao desde os canais do rio
Orinoco não é um processo recente, mas sim diversificado e marcado por condições
de precariedade e riscos de vulnerabilidade.

3 Brincadeira das crianças e adolescentes indígenas Warao que consiste em designar um dos integrantes
para correr trás dos integrantes para lhes tocar. Quem é tocado, logo deve correr trás dos outros para
lhes tocar. Esta atividade, no caso dos Warao, acontece dentro das águas do rio Orinoco.
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Figura 10.3: Fotografia de Franklin Centeno, indígena Warao da Comunidade Warao a Janoko.

Fonte: Fotografia de Marielys Briceno. Fotografia da Exposição Fotográfica permanente localizada na sede
da Fundação Fé e Alegria unidadeRoraima. Faz parte da Colección de documentos sobre Itinerarios

Indígenas Migrantes, disponível na página web da Federação Internacional de Fé e Alegria no seguinte link
https://ecologia.feyalegria.org/coleccion-de-documentos-sobre-itinerarios-indigenas-migrantes/

Outra reflexão do grupo de participantes foi em relação à sustentabilidade dos ecos-
sistemas e às demandas de produtos por parte das sociedades envolventes. Os membros
da comunidade analisaram que não seria possível gerar renda com a venda de redes
feitas da palmeira-de-buriti sem comprometer a vida dos territórios que compõem os
canais do rio Orinoco.

Finalmente, com os aportes realizados pelos adultos e anciãos, foi possível elaborar
o Calendário Socionatural das Comunidades do Baixo Delta e uma cartilha intitulada
“Cartilha de Redes Warao: Comunidade ’Warao a Janoko’ do município de Cantá”.
Na cartilha, estão reunidos os conhecimentos indígenas implícitos na atividade em es-
tudo, a partir dos quais foi possível incorporar alguns conteúdos escolares relacionados
às disciplinas de matemática, biologia e química.
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Figura 10.4: Fotografia da Capa da Cartilha das Redes Warao.

Fonte: Fotografia de Marielys Briceno.

A Cartilha de redes Warao: comunidade “Warao a Janoko” do município Cantá,
Estado de Roraima/Brasil, faz parte da “Colección de documentos sobre Itinerarios
Indígenas Migrantes”, disponível na página web da Federação Internacional de Fé e
Alegria4.

10.8 Conclusões

As conclusões a seguir refletem os resultados da aplicação do Método Indutivo
Intercultural (MII) na comunidade Warao a Janoko. Elas abordam os impactos do
deslocamento internacional nas práticas sociais, a formação social das crianças e ado-
lescentes e os desafios da educação escolar.

O MII pode ser utilizado nas análises dos processos de formação social das crianças
e adolescentes indígenas em deslocamento internacional, sempre que contextualizado
nos territórios comunitários. Nesses territórios, os participantes realizavam suas ati-

4 A Cartilha de redes Warao : comunidade “Warao a Janoko” do município Cantá faz parteda Colección
de documentos sobre Itinerarios Indígenas Migrantes, disponível na página web da Federação Inter-
nacional de Fé e Alegria no seguinte linlk https://ecologia.feyalegria.org/coleccion-de-documentos-
sobre-itinerarios-indigenas-migrantes/
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vidades de forma integrada com a natureza, conforme estabelece o referencial. Nos
locais de acolhida, os indígenas da Venezuela subsistem em condições de precariedade.
Nesses locais, eles estão impossibilitados de realizar a maior parte das atividades indi-
cadas no Calendário Socio natural. Na Comunidade Warao a Janoko, ao contrário
dos abrigos, das ocupações espontâneas e dos aluguéis, há oportunidades de vida mais
digna, como indicado pelos participantes nas oficinas, porém as limitações são as mes-
mas.

Ao exercitar a memória coletiva, os membros da comunidade estabeleceram com-
parações entre a diversidade de recursos, as atividades realizadas nas comunidades e
as limitações nos locais de deslocamento. Também analisaram as causas do desloca-
mento, que, segundo exposto na oficina, precedem a atual crise. Essas causas estão
relacionadas aos processos de contaminação do rio pela atividade extrativista, pela
interferência de projetos desenvolvimentistas, como a produção de inhame, e, mais
recentemente, pelo aumento da insegurança pessoal.

Também refletiram sobre as implicações do deslocamento forçado na qualidade
de vida do grupo e nas expectativas futuras em relação à educação escolar que eles
gostariam para seus filhos. Porém, a realidade mais próxima do grupo, está na oferta
de educação escolar regular nas escolas da cidade de Cantá.

A educação escolar intercultural como eles desejam, no contexto atual da comu-
nidade não é viável. Educação escolar diferenciada e específica tem sido a demanda
histórica dos povos indígenas locais, e apesar das reivindicações alcançadas, ainda con-
tinua sendo um desafio.

Diante da ausência de oferta de educação escolar que considere suas especificidades,
os pais matriculam os filhos nas escolas próximas. Estas são escolas regulares e uma
modalidade militarizada nas quais se desenvolvem os conteúdos do currículo oficial.

Conhecendo a capacidade de articulação das lideranças da comunidade, os morado-
res possivelmente tentem solicitar recursos para desenvolver iniciativas interculturais
próprias. Realizando atividades que promovam o canto, a contação de histórias e a
alfabetização na língua materna. No entanto, acreditamos que as atividades vincula-
das à elaboração de artesanato, algumas músicas e contos possam ser transmitidas nos
processos de socialização. Isso porque essas atividades são continuamente realizadas,
além dos territórios comunitários de origem. As músicas e contos estão presentes na
cotidianidade dos adultos, enquanto os artesanatos constituem a principal fonte de
renda autônoma das famílias.

Finalmente, consideramos que a ruptura com os territórios naturais compromete
a socialização de conhecimentos indígenas associados aos territórios e, de forma mais
dramática, sua visão de mundo. Como consequência, aumentam os riscos de apaga-
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mento da língua e dos conhecimentos associados a ela, especialmente aqueles relacio-
nados com as práticas socio naturais vinculadas ao território.

Neste cenário, os desafios da educação escolar são altos. Como indispensável, requer
vontade do corpo docente e da equipe diretiva das escolas onde já estão participando
as crianças e adolescentes da comunidade. Principalmente, requer investimento e estí-
mulo na implementação de pedagogias inovadoras que reconheçam a capacidade das
crianças e de suas famílias de contribuir para a construção coletiva do conhecimento,
a partir das experiências passadas e atuais dos membros da Comunidade Warao a
Janoko.

Finalmente, queremos destacar a importância das atividades pedagógicas realizadas
pelo Programa na Comunidade Warao a Janoko. Consideramos que contribuímos
para a compreensão dos desafios da educação escolar dos povos indígenas em desloca-
mento, bem como das causas que os geram. Preocupa-nos que essas causas se atualizam
na região, aumentando o número de povos deslocados em condições precárias e com
expectativas de futuro difusas para as crianças e adolescentes.
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A educação indígena no Mestrado

em Educação da UERR/IFRR entre

os anos de 2016 a 2022: Um olhar

científico

Inayara Moraes da Silva
Amilton de Lima Barbosa

Tiago Nicolau da Silva

Resumo: A pesquisa “A educação indígena no mestrado em educação da
UERR/IFRR entre os anos de 2016 a 2022: Um olhar científico” buscou analisar
os trabalhos realizados no âmbito do mestrado que se dedicaram ao estudo dos povos
indígenas e suas manifestações em um estado majoritariamente indígena. A partir das
análises das dissertações por categorias que foi dívida em: formação de professores
indígenas, prática docente, políticas públicas e cultura e identidade, possibilitando
identificar os caminhos percorridos dos trabalhos e quais foram seus objetos e resulta-
dos de pesquisa, assim como os tipos de pesquisa empregados e métodos utilizados,
buscando analisar em que medida as pesquisas realizadas no curso apontam suges-
tões para a melhoria da educação indígena de Roraima. No total foram analisadas 20
dissertações do PPGE-UERR/IFRR, dessa forma, a temática indígena como objeto
de estudo, contribui para o fortalecimento linguístico de todas as comunidades para
futuros estudantes que busquem conhecer mais sobre esta temática, abrindo caminho
para novas pesquisas, construindo a história dos povos originários de Roraima e sua
relação com as diferentes áreas de pesquisas, descortinando a utilização da temática
como objeto principal de estudo dentro das universidades da Amazônia.

Palavras-chave: Educação Indígena, Pesquisa, Universidade, Mestrado.

Resumen: The research “Indigenous education in the master’s degree in education at
UERR/IFRR between the years 2016 and 2022: A scientific look” sought to analyze
the work carried out within the scope of the master’s degree that was dedicated to
the study of indigenous peoples and their manifestations in a state mostly indigenous.
From the analyzes of the dissertations by categories that were divided into: training of
indigenous teachers, teaching practice, public policies and culture and identity, ma-
king it possible to identify the paths followed by the work and what were its objects and
research results, as well as the types of research employed and methods used, seeking
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to analyze to what extent the research carried out in the course points to suggestions
for improving indigenous education in Roraima. In total, 20 PPGE-UERR/IFRR
dissertations were analyzed, in this way, the indigenous theme as an object of study,
contributes to the linguistic strengthening of all communities for future students
who seek to know more about this topic, paving the way for new research, building
the history of the original people of Roraima and their relationship with different
areas of research, revealing the use of the theme as the main object of study within
universities in the Amazon.

Palabras clave: Indigenous Education, Search, Master’s degree.

11.1 Introdução

O Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estadual de
Roraima (UERR) em associação ampla com o Instituto Federal de Roraima (IFRR)
foi criado em 11 de dezembro do ano de 2013 e iniciou, efetivamente, suas atividades
em janeiro de 2014. Ano em que abriu o seu primeiro processo seletivo. Assim, o
Mestrado Acadêmico em Educação originou-se ante a necessidade de formar pesqui-
sadores e professores não só da Educação Básica, mas, também, do Ensino Superior no
Estado. O Mestrado Acadêmico em Educação, com área de concentração em Educação
e Interculturalidade, visa contribuir para o enfrentamento do desafio e do desenvol-
vimento sustentável no Estado, ofertando o atendimento a uma demanda múltipla
por pós-graduação e formando profissionais com experiência, capazes de convergir
conhecimentos de áreas distintas para atacar problemas comuns e relevantes na região,
segundo a proposta do programa.

O Programa tem como área de concentração “Educação e Interculturalidade”, e é
articulado por duas linhas de pesquisa: 1) Formação, Trabalho Docente e Currículo.
No entanto, nossa pesquisa concentrou-se na linha de pesquisa a seguir, a qual tive-
mos como nosso foco e objeto de estudo. Pois buscamos ver os trabalhos efetivados
durante esta trajetória de 2016 a 2022 na linha de pesquisa 2 do Mestrado Acadêmico
em Educação. A linha de pesquisa 2: Educação do Campo, Educação Indígena e In-
terculturalidade estuda os processos próprios da Educação do Campo e indígena na
interseção com as questões da interculturalidade. Pesquisa as diferentes culturas edu-
cativas e seus processos históricos. Investiga a educação do campo e a educação escolar
indígena em seus aspectos históricos, linguísticos e culturais, especialmente preocu-
pada com os povos excluídos da hegemonia dominante, seus imaginários, sua ética e
sua estética. Analisa as formas de expressão cultural em diferentes contextos históricos,
suas expressões no currículo escolar do campo e indígena na constituição histórica
das instituições educativas da Amazônia Setentrional.

Diante disso, observa-se que a questão relacionada à educação indígena está bem fo-
mentada dentro da linha 2 do PPGE, pois foi possível encontrar dissertações que não
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apenas falem deste processo educativo dentro das comunidades, mas que levem até
as mesmas possíveis soluções, mesmo que de maneira paliativa, para as mais diversas
situações no cenário educacional indígena, temos elas: formação de professores indíge-
nas, jogos e recreação, políticas públicas e indígenas, educação especial, metodologias
e estratégias de ensino, cultura e identidade.

Os povos indígenas, ao longo dos processos históricos em nosso país, foram coloca-
dos como inferiores e incivilizados. Com a chegada dos europeus em terras brasileiras,
as muitas culturas aqui presentes foram extintas e subjugadas, a multiplicidade e suas
particularidades não foram observadas e valorizadas por aqueles que aqui chegavam
(Schwarcz, 2019). O olhar da universidade nem sempre representa o olhar dos povos
originários sobre a temática a ser pesquisada. Diante as diferenças dos campos a serem
pesquisados, busca-se nessa pesquisa, trazer informações e reflexões advindas das publi-
cações do recorte temporal proposto, buscando a essência da temática indígena, suas
lutas e a valorização da educação indígena por meio da academia (Reverdito, Scaglia e
Montagner, 2013).

A educação desenvolvida pelos povos indígenas possui suas especificidades, a edu-
cação indígena é o processo tradicional de transmissão de conhecimentos, valores e
práticas culturais dentro das comunidades que tem a oralidade como base e os mais
velhos como guardião desses saberes, por outro lado, a educação escolar indígena é
o sistema formal de ensino voltado para as comunidades, inserindo o contexto da es-
colarização moderna regulamentada pelo Estado brasileiro, entender esses diferentes
processos é essencial para o respeito às tradições e direitos dessas populações.

11.2 Procedimentos metodológicos

A pesquisa traz uma revisão de literatura de todas as dissertações publicadas na pá-
gina da PPGE/ UEER nos anos de 2016 a 2022, os temas foram separados em quatro
categorias: Formação de professores indígenas, prática docente, políticas públicas e
Cultura e identidade. A interpretação utilizará a análise de conteúdo, como descreve
Laurence Bardin, consiste no método que oscila entre os dois polos de rigor e objeti-
vidade e da fecundidade da subjetividade. Absolve e cauciona o investigador por esta
atração pelo escondido, o latente, o não-aparente, o potencial do inédito (do não-dito),
retido por qualquer mensagem (Bardin, 2011, p. 15).

Dentro dessa perspectiva, a pesquisa foi dividida em três momentos: A Revisão de
literatura das pesquisas realizadas no curso de Mestrado em educação voltadas para a
temática indígena nos anos de 2016 a 2022, na sequência o aporte metodológicos que
possibilitou a imersão nos mecanismos e técnicas utilizadas nas pesquisas no corpus
da pesquisa e por último a análise e contribuições com o objetivo de relacionar as
informações coletadas nos estudos evidenciando as principais contribuições para o
fortalecimento da Educação Indígena de Roraima. As dissertações foram divididas
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em quatro categorias: Formação de professores indígenas, prática docente, políticas
públicas e Cultura e identidade.

Apresentamos o quadro 11.1 com as categorias e os tipos de pesquisa realizados.

Quadro 11.1: Pesquisas realizadas no PPGE - UERR/IFRR dentro da temática indígena.
CATEGORIA QUANTIDADE TIPO DE PESQUISA/ MÉTODO

Prática docente 6 Materialismo histórico dialético e análise de
discurso crítica; Bibliográfica e documen-
tal; Pesquisa ação; Estudo de caso

Formação de professores in-
dígenas

4 Fenomenologia e Análise de conteúdo; Bi-
bliográfica e documental, Materialismo his-
tórico dialético

Cultura e Identidade 5 Pesquisa bibliográfica e documental e aná-
lise de conteúdo; História oral; Etnográfica
e observação participativa; Fenomenologia

Políticas públicas 5 Estudo de caso e análise de conteúdo; Bibli-
ográfica e documental.

Fonte: Elaboração própria a partir das dissertações do PPGE/UERR-IFRR disponíveis no repositório
institucional (2016–2022). Disponível em <https://propei.uerr.edu.br/ppge/>

11.3 Um retrato das pesquisas científicas sobre edu-

cação indígena no Mestrado em Educação -

UERR/IFRR

Podemos apontar que a temática indígena, como objeto de estudo, contribui para
o fortalecimento linguístico de todas as comunidades, para que futuros estudantes
busquem conhecer mais sobre esta temática, abrindo caminho para novas pesquisas
e perspectivas. Sob a ótica da formação continuada, constatou-se que os professores
que atuam nas escolas indígenas e não indígenas em Roraima em meio às dificuldades,
à insegurança e anseios, sentem-se despreparados para trabalhar a inclusão no espaço
escolar, o que reflete em sua construção de identidade, a qual tende a construir-se
sob uma base superficial proposta como formação continuada, que não prepara os
professores para que possa trabalhar a diversidade cultural existente na escola.

A categoria prática docente é constituída por seis pesquisas distribuídas no quadro
11.2, onde se relacionam as principais características.
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Quadro 11.2: Pesquisas da categoria Prática Docente.
Ano Título Palavras-chaves Objetivo Metodologia

2018 A compreensão
da realidade dos
docentes de Edu-
cação Física das
Escolas Estadu-
ais indígenas de
Roraima.

Educação Escolar Indí-
gena. Educação Física
Escolar. Formação de
Professores Indígenas.

Compreender a rea-
lidade dos docentes
de Educação Física
que atuam nas Escolas
Estaduais Indígenas de
Roraima.

Trata-se de um estudo
de caso, cuja coleta de
evidências se deu por
meio de análise docu-
mental e levantamento
bibliográfico.

2019 Identidade profissi-
onal do professor
que atua na sala
de recursos multi-
funcionais :estudo
a partir de uma es-
cola Estadual Indí-
gena em Roraima.

Professor. Identidade
profissional. Educação
Especial. Inclusão.
Escola indígena.

Analisar o processo de
construção da identi-
dade profissional do
professor que atua na
Sala de recurso multi-
funcional no contexto
da Escola Indígena em
Roraima, tomando-
se como referencial
de análise a Teoria
Histórico-Cultural.

De abordagem qualita-
tiva, o processo de inves-
tigação valeu-se de pes-
quisa bibliográfica, en-
trevistas e análise docu-
mental.

2020 Estratégias de
ensino escolar indí-
gena em contexto
urbano de Boa
Vista/RR: Estudo
sobre práticas e
interações sociais
nas escolas estadu-
ais Ana Libória e
Jesus Nazareno de
Souza Cruz.

Educação Escolar
Indígena. Intercultura-
lidade. Lei 11.645/2008.

Analisar se a proposta
escolar da Escola
Municipal Cristóvão
Colombo atende
culturalmente os
alunos indígenas
que frequentam este
estabelecimento de
ensino.

Materialismo histó-
rico dialético com
abordagem qualita-
tiva seguindo uma
vertente crítica, Pes-
quisa bibliográfica e
documental.

2021
A literatura indí-
gena na formação
de uma memória
coletiva intercultu-
ral no contexto dos
anos iniciais do En-
sino fundamental
em Roraima.

Educação Intercultural.
Literatura Indígena.
Memória. Cristino
Wapichana. Roraima.

Analisar a contribuição
da literatura indígena
para a formação da
memória intercultural
no contexto educativo –
anos iniciais do Ensino
Fundamental nas
escolas em RR.

Pesquisa ação, pre-
cedida de análise
documental e de con-
teúdo, desenvolvida
por meio de oficinas
literárias online.

Gramática peda-
gógica da língua
Macuxi: narrativas
do processo de
construção para
valorização da
identidade étnica
no Estado de
Roraima.

Língua Indígena
Macuxi. Identidade.
Autobiografia.

Elaborar uma uma
“Gramática Pedagógica
da Língua Macuxi”
para uso no ensino da
Língua Macuxi nas
escolas indígenas que
têm a língua macuxi.

Pesquisa qualitativa sob
base fenomenológica.
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Quadro 11.2: Pesquisas da categoria Prática Docente.
Ano Título Palavras-chaves Objetivo Metodologia

2022 Percepções de pro-
fessores indígenas e
não indígenas a res-
peito das crianças
indígenas em esco-
las urbanas em Boa
Vista-RR.

Professores indígenas e
não indígenas. Percep-
ções. Crianças indíge-
nas. Boa Vista.

Compreender as per-
cepções dos professores
indígenas e não indí-
genas a respeito das
crianças indígenas nas
escolas urbanas.

Estudo de caso com
abordagem qualitativa
e apoio da literatura
antropológica em
diálogo com a educação
e a interculturalidade.

Fonte: Dados extraídos das dissertações analisadas no PPGE/UERR-IFRR (2016–2022). Disponível em
<https://propei.uerr.edu.br/ppge>.

As pesquisas voltadas para esta categoria descortinam o universo da prática do pro-
fessor indígena e não indígena dentro e fora das comunidades, buscando respostas
para inquietações, construindo a sua identidade como sujeito que transforma reali-
dades e ao mesmo tempo é transformado no processo de construção da identidade
profissional. Dentro dessa perspectiva há análise das propostas curriculares dentro do
cerne intercultural para atender culturalmente alunos indígenas nas escolas da capi-
tal, bem como a contribuição da literatura indígena para esta formação que atenda o
multiculturalismo crítico.

Quanto aos resultados apresentados nos estudos, Lira (2020) reafirma a importân-
cia da prática pedagógica pautada na interculturalidade no processo de aprendizagem
de discentes indígenas nas escolas urbanas. No entanto, essa prática deve acontecer
de forma humanizada, integral, científica e dialógica. Isso promove, entre outras coi-
sas, a efetivação do dever do Estado em garantir o acesso e a permanência dos alunos
na escola, respeitando e promovendo a identidade, valores culturais e artísticos dos
povos originários. Já a questão da inclusão dentro da educação indígena partindo
da percepção dos professores sobre a segurança em trabalhar o tema, a pesquisa de
Portela (2019) constata que os professores que atuam na Educação especial na escola
indígena em Roraima sob o olhar do processo de inclusão, encontram muitas difi-
culdades, insegurança e anseios, sentem-se despreparados para trabalhar a inclusão
na escola, o que reflete em sua construção de identidade, tendendo a moldar-se sob
uma base advinda do contexto pessoal, de grupo e da experiência educativa que vem
sofrendo com a proposta superficial de formação continuada ofertada, sendo ainda
considerada insuficiente para o exercício da cidadania no contexto inclusivo.

Nessa direção Moura (2020) investiga a percepção, motivação e maiores dificulda-
des enfrentadas por professores indígenas ao ingressar na universidade. Em se tratando
das relações interpessoais, as pesquisas apontam que há barreiras entre indígenas e não-
indígenas, entre docente e discente, e até entre os próprios indígenas, por questões
de diferenças entre etnias. Quanto às dificuldades reveladas no processo de aprendi-
zagem, identificou-se que as mais recorrentes e que levam aos abandonos são as de
ordem financeira, linguagem, informática e racismo. Essas inúmeras barreiras somadas
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à vida acadêmica, que por si só já requer uma grande superação e determinação, para
os povos originários exigem ainda mais sacrifícios, por terem que lidar com todas essas
variantes. Isso torna a permanência na universidade difícil, uma vez que, a qualquer
momento, esse vínculo institucional pode ocasionar desistência.

Paiva (2018) pesquisa sobre a compreensão da realidade dos docentes de Educação
Física das Escolas Estaduais Indígenas de Roraima, onde na época não existia o curso
de formação superior para professores indígenas e nem a obrigatoriedade de ser indí-
gena para atuar nas comunidades, na época a pesquisa revela um grande número de
profissionais ministrando aulas de Educação Física nas escolas estaduais indígenas de
Roraima sem a devida formação, além da ausência de cursos de formação continuada
para professores indígenas que ministram aulas de Educação Física nas escolas indíge-
nas de Roraima. Onde hoje enfrentamos um cenário diferente, com grandes avanços
na esfera da educação indígena. Bem como a literatura indígena utilizada como fer-
ramenta intercultural nas escolas com uma proposta de prática pedagógica inclusiva
e sem discriminação através da promoção de práticas interculturais e na construção
das memórias indígenas de Roraima. Nessa direção, Ramos (2021) aponta a criação
da Gramática Macuxi: Um Olhar Descritivo sobre fazeres, saberes e escuta das narra-
tivas orais onde refletiu-se sobre a identidade indígena, a capacidade e possibilidade
da elaboração de material para atender a realidade específica da educação indígena,
sendo esta ferramenta uma forma de valorização, identidade e de representatividade
da cultura dos povos tradicionais.

A categoria Formação de Professores é constituída por quatro pesquisas distribuí-
das no quadro 11.3, onde se relacionam as principais características.

Quadro 11.3: Pesquisas da categoria Formação de Professores.
Ano Título Palavras-chaves Objetivo Metodologia

2018 O ensino superior
para indígenas e a
experiência de Ro-
raima: uma análise
da proposta peda-
gógica do ano de
2008 do curso de
Licenciatura Inter-
cultural do Insiki-
ran.

Políticas educacionais.
Educação intercultural.
Multiculturalismo.
Pós-modernidade.

Indagar em que medida
as políticas educaci-
onais voltadas para
os povos indígenas
articulam-se com
a realidade vivida
coletivamente por
eles e como se refle-
tem/reproduzem no
contexto escolar, nas
práticas educativas e na
noção de mundo.

Adotamos a análise
documental como
técnica de pesquisa,
sendo o projeto político
pedagógico do curso
de Licenciatura Inter-
cultural do Insikiran
em Boa Vista, Roraima,
escolhido como o
principal documento
norteador, do qual
se buscará extrair as
políticas educacionais
nele expressado.
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Quadro 11.3: Pesquisas da categoria Formação de Professores.
Ano Título Palavras-chaves Objetivo Metodologia

2020 Da comunidade
à universidade:
os desafios dos
discentes indígenas
no Curso de
Direito da Univer-
sidade Federal de
Roraima.

Discentes Indígenas.
Ensino Superior em
Direito. Universidade
Federal de Roraima.

Compreender os
desafios enfrentados
pelos indígenas ao
ingressarem no curso
superior de Direito
na UFRR, num novo
ambiente acadêmico
integrado pela maioria
não-indígena.

Metodologia quanti-
qualitativa realizada
por meio de análise do-
cumental (legislações,
dados institucionais) e
de rodas de conversas
com indígenas estudan-
tes do curso de Direito
na UFRR.

2020 Magistério Indí-
gena Tamî’kan:
Centro Estadual
de Formação dos
Profissionais da
Educação de Ro-
raima – CEFORR:
uma análise de
conteúdo.

Análise de Conteúdo.
Língua e Cultura. Po-
vos Indígenas.

Contribuir para o forta-
lecimento linguístico de
todas as comunidades
em epígrafe para futu-
ros estudantes que bus-
quem conhecer mais so-
bre esta temática.

Análise de Conteúdo,
realizada em forma de
camadas, proposta por
Bardin (2016) em Tra-
balhos de Conclusão
de Curso – Memoriais,
de alunos que cursaram
o Magistério Indígena
Tamî’Kan em nível de
Ensino Profissional
Magistério Indígena
e/ou Ensino Médio e
Profissional, aconte-
cido nos anos de 2017 e
2018, promovido pelo
Centro de Formação
dos Profissionais da
Educação em Roraima
– CEFORR.

2022 O estado do conhe-
cimento nas pro-
duções de TCCs
do curso de Licen-
ciatura Intercultu-
ral Indígena/ Insi-
kiran (2015 a 2019).

Formação de Pro-
fessores Indígenas;
Estado do Conhe-
cimento; Insikiran;
Interculturalidade.

Realizar um mapea-
mento dos TCCs dos
egressos do curso de
Licenciatura Intercul-
tural, nos diferentes
eixos temáticos propos-
tos pela graduação, e
analisar as questões a
partir da perspectiva
curricular, procurando
identificar os principais
centros de interesse
presentes nos anos de
2015 a 2019.

O Estado do Conheci-
mento, indicada para
pesquisa de caráter
bibliográfico, uma
vez que permite o
mapeamento das pro-
duções científicas de
um determinado tema.
Assim, identificaram-se
e analisaram-se 97
resumos, sendo 35
nos eixos das Ciências
da Natureza; 35 nas
Ciências Sociais; e
27 nas Ciências da
Comunicação e Artes.

Fonte: Elaboração dos autores com base nos trabalhos acadêmicos do PPGE/UERR-IFRR (2016–2022).
Disponível em <https://propei.uerr.edu.br/ppge>.
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As pesquisas acerca da Formação de Professores Indígenas no âmbito das disserta-
ções produzidas no recorte temporal de 2016 até 2022 evidenciam o ensejo dos pes-
quisadores quanto às propostas no cerne educacional a respeito da formação de pro-
fessores indígenas para o atendimento nas escolas e mais precisamente em salas de
aula das comunidades indígenas. Assim, podemos ver nas dissertações analisadas a
preocupação dos pesquisadores quando a formação mínima, ao nível de magistério
e até mesmo a superior, para atuação de professores indígenas nas mais diversificadas
comunidades indígenas distribuídas nos 15 municípios que compõem o Estado de
Roraima. E nas particularidades, há que se destacar a preocupação de produções de
projetos de pesquisa e TCCs que evidenciem a produção destes professores indígenas
mediante as suas preocupações ou ensejando as mudanças no campo educacional em
suas comunidades.

E assim, fortalecer e realizar um trabalho de revitalização de algumas línguas indíge-
nas do nosso Estado que, com o progresso dos não indígenas em suas terras ao longo
de nossa história de dominação, ter descontinuado o processo de fala por muitos indí-
genas em suas comunidades. Como nos esclarece Rodrigues (2013), quando enfatiza
que grande parte dos brasileiros tem a impressão de que o Brasil é um país de uma
única língua, este gigante é na sua essência multilíngue, pois há em sua imensidão uma
grande quantidade de línguas maternas. Que estendem desde o Chuí ao Caburaí com
línguas que estão aqui desde antes dos europeus realizarem a sua “chegada”.

Vemos ao longo desse processo de formação dos professores indígenas o anseio
não apenas pelo conhecimento, mas pela construção de uma epistemologia na ques-
tão indígena, e dentro desta ótica propor e promover políticas educacionais. Luciano
(2006), enfoca a formação de projetos socioculturais onde a educação dos povos ori-
ginais deva ser considerada primordialmente nas vertentes de cultura e identidade,
ensejem a defesa do seu modo de vida e a produção de conhecimentos científicos. Os
professores e pesquisadores dos povos indígenas têm uma árdua tarefa que é a de cons-
truir dentro de suas escolas, dentro de suas comunidades os saberes adquiridos, que
serão repassados aos mais jovens e estes, as gerações seguintes quanto a luta e efetivação
de seus direitos no que diz respeito a sua identidade, cultura e história dentro em um
discurso etnocêntrico.

No campo das conclusões os trabalhos analisados trata-se de construções significa-
tivas no campo educativo, em uma visão direta e intencional no ato de produção, bem
como na singularidade de cada sujeito desta produção, pautado na humanidade pro-
duzida historicamente de maneira coletiva pelos sujeitos que as compõem segundo
o que nos afirma Saviani (2013), quando há esta construção de conjuntura de saberes
pautados nos referidos diálogos etnocêntricos para indígenas e não-indígenas. Uma
vez que as construções dos primeiros, norteiam como deve seguir este momento de for-
mação para eles e informam ao segundo a maneira como deverá versar esta educação.
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Nas palavras de Ferreira (2014), compreende-se que não se trata de qualquer educação,
pois estamos falando de uma formação educativa no campo da étino-política, uma
vez que os povos originários buscam construir um currículo que seja na sua essência
pautado no cerne da interculturalidade.

A formação de professores indígenas, por mais que hoje atenda muitos de seus an-
seios e preocupações, ainda é bem distante da que deve ser efetiva durante o processo de
formação, pois deve garantir os direitos de sobrevivência da memória, cultura e as suas
línguas maternas. E assim temos hoje leis e documentos que conduzem este processo
para fomentar espaços durante essas formações. Citamos o Referencial Curricular
Nacional para as Escolas Indígenas – RCNEI (1998), RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº
3, de 10 DE novembro de 1999 e LEI Nº 11.645, de 10 março de 2008 como norteadores
neste processo de garantir durante a sua formação, mesmo que mínimas aos profes-
sores formados para realizarem um bom atendimento educacional em suas salas de
aulas e em suas comunidades.

A categoria Cultura e Identidade é constituída por cinco pesquisas distribuídas no
quadro 11.4, onde se relacionam as principais características.

Quadro 11.4: Pesquisas da categoria Cultura e Identidade.

Ano Título Palavras-chave Objetivo Metodologia

2016 Transculturalização:
música, educa-
ção e valorização
da cultura indí-
gena Macuxi, a
partir da “Banda
Cruviana” da
UFRR.

Música. Cultura.
Transculturali-
dadeMacuxi.

Compreender a pos-
sível contribuição
dessa música para a
educação é o foco
central deste traba-
lho, considerando
conceitos importan-
tes como cultura,
interculturalidade e
multiculturalidade.

Apresentar a música
como ferramenta
educativo-cultural
que fomenta o
respeito mútuo
entre povos que con-
vergem em algum
ponto dentro de
suas histórias, que
devem valorizar suas
práticas históricas,
sejam de indígenas
ou de não indígenas.
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Quadro 11.4: Pesquisas da categoria Cultura e Identidade.

Ano Título Palavras-chave Objetivo Metodologia

2019 O papel das
narrativas orais
na formação
da identidade
cultural das cri-
anças indígenas
Macuxi e Wapi-
xana, localizadas
na região da
Serra da Lua,
Cantá-RR.

Educação indí-
gena. Educação
escolar indígena.
Narrativas orais.

Versar sobre o papel
das narrativas orais
na formação da iden-
tidade cultural das
crianças indígenas
Macuxi e Wapixana,
localizadas na região
da Serra da Lua,
no município do
Cantá-RR.

A História Oral
para constituir as
fontes. A coleta de
evidências se deu
por meio de análise
documental (PPP),
pesquisa bibliográ-
fica e entrevista
semiestruturada com
cinco professores do
Ensino Fundamental
I, um coordenador
pedagógico e dois
moradores antigos
da Comunidade In-
dígena Canauanim.

2019 Cultura e
identidade de
estudantes indí-
genas em uma
escola da sede
do município de
Normandia- RR

Cultura. Prática
docente. Diver-
sidade cultural.
Identidade. In-
terculturalidade.

Identificar nas prá-
ticas dos docentes a
relação com a diver-
sidade cultural na
turma de 5º ano do
ensino fundamental
da Escola Municipal
Castro Alves na sede
do município de
Normandia/RR.

Como instrumentos
de pesquisa realizou-
se a observação
participativa no
contexto escolar
e em sala de aula,
entrevistas semiestru-
turadas com a gestão
escolar, docente,
estudantes e pais de
estudantes, diário de
campo e análise de
documentos.
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Quadro 11.4: Pesquisas da categoria Cultura e Identidade.

Ano Título Palavras-chave Objetivo Metodologia

2020 A cultura
indígena no cur-
rículo das escolas
de Pacaraima –
RR: atendendo
a lei 11.645/08

Educação Es-
colar Indígena.
Cultura. Currí-
culo. Legislação.

Identificar como o
ensino da cultura in-
dígena está inserido
no planejamento
das escolas não
indígenas da sede do
município de Paca-
raima do Estado de
Roraima conforme
orienta a lei 11.645
de 2008, que conta
com três escolas da
rede municipal de
ensino e uma da rede
estadual de ensino.

Pesquisa de natu-
reza qualitativa,
utilizando como
técnica a pesquisa
documental com
análise descritiva
dos planejamentos
escolares coletados
nas coordenações de
escolas não indígenas
da sede do município
de Pacaraima.

2021 Deslocamentos
de mulheres
Makuxi e
Wapichana:
apropriação dos
conhecimentos
escolares e rela-
ções de gênero
(Brasil-Guyana)

Educação es-
colar indígena;
Deslocamentos;
Interculturali-
dade; Gênero.

Analisar os processos
de deslocamentos
e a apropriação
dos conhecimentos
escolares de mulheres
indígenas Makuxi
e Wapichana entre
Brasil e Guyana,
especialmente
na Comunidade
Raimundão I.

Busca-se analisar
os significados dos
deslocamentos, o
processo de constru-
ção e reconstrução
das identidades étni-
cas e de gênero, no
sentido de discutir o
papel da escola nesse
processo de constru-
ção e reconstrução
da identidade étnica
e de gênero, ou seja,
como as relações de
gênero se reposicio-
nam nesse ambiente,
o que mudou na
vida destas mulheres,
em que medida a
educação escolar
indígena brasileira
contribuiu com estas
mudanças.

Fonte: Produção própria com base nas dissertações da linha de pesquisa 2 do PPGE/UERR-IFRR
(2016–2022). Disponível em <https://propei.uerr.edu.br/ppge>.
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As pesquisas relacionadas nesta categoria versam sobre os conceitos sobre a Cultura
e Identidade evidenciados acerca dos povos indígenas concentrados no Estado de
Roraima, extremo Norte brasileiro, com as suas diversidades tanto nos quesitos de
culturalidade, interculturalidade e identidades. Um estado multilíngue, com uma
variedade significativa de línguas maternas que propagam a beleza e a majestosidade
de povos originários que lutam cotidianamente para revitalizar e repassar suas crenças,
costumes, cultura e identidades ao longo dos anos.

Temos dentro deste processo de construção dos conhecimentos científicos a pro-
posição de atividades culturais, evidenciados por músicas e canções que demonstram
através das mesmas a sua cultura e sua identidade como povos originários em seus
territórios, recursos naturais que os compõem, com direitos próprios sobre sua histo-
ricidade, culturalidade, identidade e suas estruturas institucionais políticas e sociais
de forma autônomas.

Dentro deste universo de culturas e identidades Hall (2006), nos possibilita uma
compreensão sobre estas concepções, pois à medida que a vida é mediada pelo que
ele denomina como “marcos globais de estilo, lugares e imagens” e assim as identida-
des dissociam-se quanto ao tempo, lugares, histórias e tradições tendem a sofrer as
fragmentações por conta de globalização hegemônica. E assim, pluralizar as culturas e
identidades de forma a entender as mesmas como um processo de fortalecimento de
pensamentos etino-políticos e com ações etino-sociais em uma conjuntura de comu-
nidade, aos aspectos da vida social na constituição da subjetividade e sua identidade.

A identidade é uma característica que define quem é, onde vive e como vive en-
quanto povos e a cultura que delineia este processo acerca desta construção relaci-
onada a identidade se assim podemos concluir com a afirmação de Krenak (2015),
quando diz que os povos indígenas devem ser o que são, sem deixarem a sua essên-
cia, que é o que realmente constituem-se como povos indígenas com suas culturas e
identidades definidas dentro de seu local de fala e ancestralidade e as suas garantias
enquanto povos originários. A categoria Políticas Públicas é constituída por cinco pes-
quisas distribuídas no quadro abaixo, onde se relacionam as principais características.
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Quadro 11.5: Pesquisas da categoria Políticas Públicas.

Ano Título Palavras-

chaves

Objetivo Metodologia

2016 A Efetivação da
Lei 11.645/2008
na Escola Muni-
cipal de Educa-
ção Infantil Can-
tinho do Céu em
Boa Vista–RR.

Educação Infan-
til, Indígenas,
Afro-brasileiras,
Professores,
Currículo

Conhecer e des-
crever os aspectos
que envolvem a
implementação da
Lei 11.645/2008 no
âmbito da escola de
educação infantil
Cantinho do Céu
e como a escola
está concebendo
o tratamento da
diversidade cultural
presente nas salas de
aula.

Análises biblio-
gráficas, entrevista
semiestruturada,
questionário misto,
observação parti-
cipante e análise
documental.

2019 Análise Re-
flexiva do
Referencial Cur-
ricular Nacional
para as Escolas
Indígenas na
Conexão com
os Saberes
Indígenas.

Educação Es-
cola Indígena,
Cultura e Diver-
sidade, RCNEI
– Referencial
Curricular para
a Educação
Indígena.

Compreender o pro-
cesso de sistematiza-
ção do Referencial
Curricular para as es-
colas indígenas.

Pesquisa bibliográ-
fica.

2020 Educação Es-
colar Indígena:
Uma Análise
do Documento
Curricular de
Roraima –
DCR.

Educação
Escolar Indí-
gena, Desafios,
Perspectivas,
Documento
Curricular de
Roraima

Analisar a trajetória
histórica da educa-
ção indígena em
Roraima frente aos
desafios e perspec-
tivas que apresenta
o Documento
Curricular.

Materialismo
histórico-dialético,
Pesquisa bibliográ-
fica e documental.

2020 Programa Ação
Saberes Indíge-
nas na Escola em
Roraima.

Formação
Continuada
de Professo-
res Indígenas,
Ação Saberes
Indígenas na
Escola, Políticas
Educacionais

Analisar os desafios
e possibilidades do
Programa Ação Sabe-
res Indígenas na Es-
cola na formação con-
tinuada de professo-
res em Roraima.

Análise bibliográfica
e documental.
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Quadro 11.5: Pesquisas da categoria Políticas Públicas.

Ano Título Palavras-

chaves

Objetivo Metodologia

2020 Atendimento de
Alunos Indíge-
nas em Escolas
Localizadas em
Áreas Rurais:
Uma Análise
da Implemen-
tação da Lei
11.645/2008 na
Escola Munici-
pal Cristóvão
Colombo

Educação Es-
colar Indígena,
Intercultu-
ralidade, Lei
11.645/2008

Entender como os
alunos indígenas es-
tão inseridos dentro
do ambiente de uma
escola localizada em
área rural.

Análise de conteúdo.

Fonte: Elaboração com base nas dissertações de mestrado analisadas do PPGE/UERR-IFRR
(2016–2022). Disponível em <https://propei.uerr.edu.br/ppge>.

A categoria de políticas públicas foi composta por trabalhos que se dedicaram ao
estudo, em sua grande maioria, dos currículos e aplicação da lei que visa o ensino de
uma história que mostre os indígenas como protagonistas e sujeitos da história. Os tra-
balhos desenvolvidos no programa de pós-graduação que se encaixaram na categoria
de políticas públicas em sua grande maioria dedicam-se ao estudo da lei 11.645/2008
no âmbito escolar e o Documento Curricular de Roraima - DCR. Essa lei é um ga-
nho de uma longa luta dos movimentos sociais negro e indígena para que houvesse
a inserção de temas que trabalhassem com a valorização da cultura e história negra e
indígena brasileira.

O currículo escolar é uma ferramenta muito importante na luta antirracista, Amíl-
car Araújo Pereira (2021), em seu livro “Narrativas de (re)existências: antirracismo,
história e educação fala da importância das narrativas e pluralidades está presente no
âmbito da educação. Como os conteúdos que ensinamos na escola podem influenciar
alunos e alunas a formar uma imagem de povos e suas culturas?

A esse questionamento, Souza (2018) em sua pesquisa na educação infantil afirma
que a escola não consegue implementar a lei 11.645/2008 em seu currículo, pois adota
um sistema integrado de ensino aprendizagem chamado IAB – Programa Alfa e Beto,
onde foi identificado a não aplicação da lei, isso nos levar a pensar como os assuntos
que trabalham como os povos originários são tratados em seus currículos. O pesquisa-
dor Rocha (2019) ao estudar sobre RCNEI – Referencial Curricular para a Educação
Indígena concluiu-se que a maioria dos educadores e educadoras das comunidades
indígenas não tem conhecimento do documento que norteia a educação escolar indí-
gena. Esse documento, que tem propostas a serem aplicadas em sala de aula, reflexões
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e sugestões de trabalhos a serem colocados em prática nas comunidades, muitas vezes
não é aplicado por desconhecimento por parte do corpo docente das escolas.

Soares (2020) ao analisar o DCR afirma que é necessário discutir no seio da co-
munidade para que de fato não fomente uma educação tradicional e burguesa, mas
que essa educação tenha uma contribuição no processo de desalienação e a de consci-
ência do papel do sujeito indígena dentro da comunidade e no espaço geral, o autor
faz uma crítica a tentativa de padronização e homogeneização da educação indígena.
Por isso, ressalta a importância de se discutir com a própria comunidade a educação
local. Fernandes (2020) afirma que os saberes indígenas são sinalizados pelos próprios
educadores como provedores de demandas educacionais locais.

11.4 Considerações finais

A análise da participação da temática dentro do Mestrado em Educação da Univer-
sidade Estadual de Educação de Roraima mostra uma linha crescente de interesse dos
pesquisadores em descortinar a temática indígena, de maneira que a transformação
que a proposta de educação indígena que respeite a cultura e as tradições dos povos
originários e a proposta da criação de um currículo intercultural traz um leque de pos-
sibilidades de inúmeros objetos de pesquisa dentro do imenso universo da temática
indígena.

As pesquisas desenvolvidas no mestrado que envolve as populações indígenas têm
cumprido um papel muito importante nas ciências humanas e sociais, que é a valori-
zação dos saberes e culturas ancestrais dos nossos povos. Por muito tempo foi pregado
que os cientistas deveriam “dar” voz aos povos indígenas, mas, na verdade, eles já pos-
suem suas vozes, reivindicações e questões, temos que exercitar a escuta e aprender
com seus saberes.
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Este e-book é fruto de um trabalho árduo e de longa duração. Um produto re-
sultante do IV Encontro de Discentes de Mestrado Acadêmico em Educação –
EDME/PPGE/UERR/IFRR, cujo tema eleito foi a “Educação, Interculturalidade
e Emancipação: Diálogos e Saberes na Atualidade”. As atividades foram propostas e
organizadas por meio de eixos temáticos, desenvolvidas por meio de mesas redondas,
palestras, comunicações orais e minicursos, vinculadas a diversos grupos de trabalhos
temáticos, fomentando as discussões e o debate acadêmico de modo a propiciar um
ambiente reflexivo a partir das produções científicas.
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